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RESUMO 

 

Oabranqueamentoadeacapitaisapassouaaaseraestudadoacomoafenômenoanoafinal 

dos anos 80, pois entendeu-seaqueaaagrande quantidadeadeaoperações de valores e de 

recursos pode-se conduzir a instrumentos de coerção ineficientes, taisaacomoaaoaadescrédito da 

justiçaae  atéamesmo, desacreditar as instituições estatais.   

As várias instâncias organizacionais têm buscado perceber como este fenômeno tem 

sua atuação, fazendo um esboço quanto a suas tipologias noaasentidoaade indicar as suas várias 

formas de execução. Deste modo, tanto as policias e os tribunais, que atuam no combate ao 

fenômeno, quanto as universidades eaaoutrasaainstituições que são as instâncias que analisam a 

dimensão dessa prática, tem buscado entender e combater este fenômeno.   

Posto isto, busca-se primeiramente verificar aaarelaçãoaaentreaaoaacrimeaadeaabranqueamento 

deaacapitaisaacom oaaprocessoaadeaaglobalizaçãoaaeaaoaacrimeaaorganizado, bem como, entenderaaoaaseu 

conceitoaadoutrinário, suas fases paraaaoaaentendimento das técnicas aplicadas, considerando-se 

sua infinidade. 

 Em um segundo momento, com a análise do bem jurídico, através da noção e análise 

da tutela deste tipo criminal, somado a abordagem doaabranqueamentoaadeaacapitais em suas 

tipologias objetiva e subjetiva. 

 Por fim, serão abordados os diversos instrumentos jurídicos para o combate 

internacional a esta prática - aaasuaaacriminalização e aaaevoluçãoaadaaalegislação quanto a ordem 

jurídica de Portugalaaeaadeaaoutrosaapaíses.  

 
Palavras-chave: .CrimeaaOrganizado; BranqueamentoaadeaaCapitais; LegislaçãoaaInternacional. 
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ABSTRACTaa 

 

 Money laundering began to be studied as a phenomenon in the late 1980s, because it 

was understood that the movement of large amounts of resources couldaleadatoainefficient 

instruments of coercion such as discrediting justice and even putting at risk 

theastateaorganizations.  

 The various organizational instances have sought to understand how this 

phenomenon has its performance, making a sketch as to its typologies in order to pronounce 

their tendenciesaandaformsaofaaction, in this way, both the policeaandacourts, who act in the 

fight against the phenomenon, as well as the universities, the formalaaandaainformal institutes of 

reflection, which are the bodies that analyze the dimension of this practice, have sought to 

understand and combatathisaphenomenon.  

 Firstly, it seeks to verify the relationship between moneyaalaunderingaaand organized 

crime, to understand itsaadoctrinalaaconcept, its phases, to understand the applied techniques, 

considering its infinity. In a second moment, the various legal instruments for the 

international fight against this practice, itsaacriminalizationaaand the evolution of legislation 

regarding the legal order ofaaPortugalaaandaaotheraacountries will be addressed. Finalizing with the 

analysis of the legal asset, through the notion and analysis of the guardianship of this criminal 

type, and the approach to moneyaalaunderingaain its objective and subjective typologies. 

 
Keywords: OrganizedaaCrime; Money Laundering; International Legislation. 
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RESUME 

 

Elaablanqueoaadeaacapitales pasó a ser estudiado como fenómeno a finales de la década de 

los 80, pues se entendió que el movimiento de altas sumas de recursos puede conducir a 

instrumentos de coerción ineficientes tales como el descrédito de la justicia e incluso poner en 

riesgo las organizaciones del estado. 

Las diversas instancias organizacionales han buscado percibir cómo este fenómeno 

tiene su actuación, haciendo un esbozo en cuanto a sus tipologías para pronunciar sus 

tendencias y formas de acción, de este modo, tanto las policías y tribunales, que actúan en el 

combate al fenómeno, como las universidades, los institutos formales e informales de 

reflexión, que son las instancias que analizan la dimensión de esa práctica, han buscado 

entender y combatir este fenómeno. 

En este sentido, se busca primero verificar la relación entre blanqueoaadeaacapitales y el 

crimen organizado, entender su concepto doctrinal, sus fases, para el entendimiento de las 

técnicas aplicadas, considerando su infinidad. En un segundo paso, se abordarán los diversos 

instrumentos jurídicos para la lucha internacional contra esta práctica, su tipificación y la 

evolución de la legislación y las leyes de Portugal y otros países. Finalizando con el análisis 

del bien jurídico, a través de la noción y análisis de la tutela de este tipo criminal, y del 

abordaje del blanqueamiento de capitales en sus tipologías objetiva y subjetiva. 

 

Palabras clave: Crimen Organizado; Blanqueamiento de Capitales; Legislación Internacional 
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INTRODUÇÃO 

 

 A comunidadeaInternacional tem intensificado a. alutaacontraa.o. acrime 

organizado, de forma que oacrescimentoado lucro advindo de forma ilícita. Existem diversas 

dimensões deaacrimesaaqueaasãoaapraticados em variadas dimensões, entre eles estão: 

tráfico.de.drogas, armas, pessoas, órgãos, terrorismo, entre outros. Estesaatiposaadeaacrimes 

listados, geram grandes volumes de recursos nas mãos dos criminosos, que são convertidos 

em bens, sendoaaqueaaosaavalores desses bens sãoaaequivalentesaadeaa2aaaaa5%aadoaaPIBaamundial. Para 

isto, as organizaçõesaacriminosas, criaram uma técnica chamada branqueamentoaadeaacapitais, na 

qual o recurso deaaorigemaailícita é convertido em recursos lícitos podendo circular 

normalmente sem que sejam descobertos suas origens e seus donos. 

Este fenômeno cresceu e tornou-se importante ao longo dos anos, mas por.outro.lado, 

gerou-se um aumento também na busca pelo seu combate, principalmente após o 

11aadeaasetembroaadeaa2001,comaao.aaaaqueaaterroristaaaqueaaocorreuaanosaaEstadosaaUnidosaadaaaAmérica.  

Oaconceito.de. “branqueamentoaadeaacapitais” .ainda.diverge.na.doutrina. Em linhas gerais os 

autores concordam em conceituar o branqueamentoaadeaacapitaisaacomo uma atividade de quem 

por finalidade dissimularaaaaaorigemaailícitaaade.bensaaeaaprodutosaaprovenientesaadeaaatividadesaailícitas 

para que tenham o aspecto de legalidade em sua aparência.  

  Neste sentido, Iniesta, citado por Duarte, caracteriza o fenômeno como: 

 

 “aquelaaaoperaçãoaaatravésaadaaaqualaaoaadinheiro, de origem sempre 

ilícita (procedente de ilícitos que revestem especial gravidade), é 

investido, aaocultadoaa substituídoaaou transformado e restituído aos 

circuitos económico-financeiros legais, incorporando-se em 

qualqueraatipoaadeaanegócio como se tivesse sido 

obtidoaadeaaformaaalícita”, (…) “o objectoaadaaaacção do ilícito tanto é 

o dinheiroaaemaaespécie como os bens que tenham sido adquiridos 

com o mesmo, sejam móveis ou imóveis1” 

  

                                                           
1
 Duarte, J.M.V.M.D. (2002). Branqueamentoaadeaacapitais: O regime do D.L. 15/93, deaa22aadeaajaneiro, e a normativa internacional. 

Porto: aaPublicaçõesaaUniversidadeaaCatólica. 
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Poraaoutroaalado, .o.conceito.ainda não é totalmente pacificado em sede doutrinária. 

Oaapontoaadeaadiscórdiaaaentreaaosaaautoresaaconsisteaaemaadefinir.se, aaparaaaaaacaracterizaçãoaadeste 

fenômeno, oaacapital. aa “limpo”  aadeveaaseraainseridoaaouaanãoaanaaaeconomiaaalícita. 

   O presente trabalho de pesquisa pretende enquadrar o fenômeno 

do.branqueamentoaadeaacapitaisaanoaaâmbitoaadaaaciênciaaajurídica; compreender as suas causas e as 

fasesaade realização as etapas que as operaçõesaadeaabranqueamento.passam para tornar o 

dinheiroaalimpo; e a discute-se quanto ao amparo doaabemaajurídicoaapeloaacrime deaabranqueamento 

deaacapitais. 

 A escolha do presente tema se dá emaafunçãoaada necessidade de pesquisa decorrente da 

elaboração de artigo científico no decorrer dos estudos realizados no Mestrado em Ciências 

Jurídicas na Universidade.Autònoma de Lisboa. 

 Em decorrência do primeiro contato com o tema “branqueamentoaadeaacapitais”, 

percebemos que este se renova a cada nova modalidade que surge e queaapermiteaaaaautilização 

do.lucro proveniente em alguma atividade criminosa sirva para perpetuar o crime e o 

terrorismo. Portugal, na atual posição dentro do contexto europeu e dentro da comunidade 

internacional, é signatário da ConvençãoadeaViena e portanto comprometido à efetivar 

políticas de combateaaoabranqueamentoadeacapitais de onde constatamos intensa atividade 

legislativa nesta matéria. 

  Desta maneira, muito embora o tema BranqueamentoaadeaaCapitais já tenha sido 

anteriormente abordado em outras pesquisas científicas e dissertações, entendemos que uma 

nova abordagem do tema através da elaboração de nova perspectiva de pesquisa, conferem o 

caráter inédito à pesquisa aqui realizada, motivoapeloaqual elegemos o tema para a 

elaboração de nossa pesquisa e trabalho de dissertação. 

 

Questões de investigação 

  

 Pretendemos com o presente trabalho compreender em que medida as operações 

identificadas como fases de realização de branqueamentoadeacapitais é tipificado pelo Direito 

Português o crime de “branqueamentoadeacapitais” na legislação criminal. 

  Decorrente do exposto, associa-se ao estudo a seguinte questão de partida: como 

identificar a práticaadoabranqueamentoadeacapitais e como o DireitoaPenalaportuguês 

tipifica o crimeadeabranqueamentoadeacapitais? Para se formular uma resposta plena e 
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satisfatória, referente à questão jurídica principal, desagregou-se os seguintes problemas 

jurídicos secundários: 

(i) Qual a relação entre crime organizadoaeaoabranqueamentoadeacapitais? 

(ii)  Quais as fasesadoabranqueamentoadeacapitais? 

(iii)  Qual a metodologia aplicada para a pratica do branqueamentoadeacapitais? 

(iv) Quais os principaisatratadosainternacionais de prevençãoaaoabranqueamentoae 

quais as principais medidas legislativas adotadas em Portugal referente à matéria? 

 

   

 Para tal, No Capitulo I, pretendemos definir os conceitos de crimeaorganizado; a 

relaçãoadoacrime organizado com o fenômeno daaglobalização; aeaaacriminalidade em 

Portugal.  

No Capítulo II, procuraremos compreender asafasesaeamétodos da práticaade 

branqueamentoadeacapitais.  

NoaaCapítuloaaIII, pretendemos identificar as principais medidas legislativas 

internacionais e no contexto do direitoaainternoaaportuguês na esfera doaacombateaaà pratica do 

branqueamentoadeacapitais. 

No Capítulo IV, pretendemos expor aaatipificaçãoaado crimeadeabranqueamento de 

capitaisaana legislação penal portuguesa; a noção de bem jurídico protegido; o tipoaobjetivo; o 

tipoasubjetivo. 

Estruturação do trabalho 

 

 Nosso trabalho abordará diversos argumentos doutrinários no propósito de pontuar 

convergências e divergências doutrinárias sobre a conceituação de branqueamentoade 

capitais. aTraremos o posicionamento dos seguintes autores: José Faria da Costa2, José Santos 

Cabral3, André Ventura4, dentre outros.  

  No plano do direito internacional, iremos tratar em capítulo próprio osamarcos 

pioneirosanoacombate ao branqueamentoadeacapitais. Desta maneira, neste capítulo 

                                                           
2
  COSTA, JoséadeaFaria – Oabranqueamentoadeacapitais (algumasaareflexõesaaà luzaado direitoaapenal e da 

política criminal). In: BoletimadaaFaculdadeadeaDireito. Vol. LXVIII. aaCoimbra, aa1992 
3
 CABRAL, JoséaSantos – Umaaincursãoapelaapolícia. aCoimbra: aAlmedina, a2007. 264 p. ISBNa 

9789724032443 p. 9-10. a 
4
 VENTURA, aAndre – AaNovaaJustiçaaInternacional. aChiadoaEditora, 2015  
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apresentaremos tópicos em que abordaremos onde podemos citar como marcos legislativos 

internacionais a Recomendaçãoanºa80adoaConselhoadaaEuropaadea27adeaJunhoadea19805, 

aaaDeclaraçãoaadeaaPrincípiosaada Basiléia que tratou da prevenção no aproveitamentoadoasistema 

bancárioaparaaoperaçõesadeabranqueamentoadeacapitais678 e, aespecialmente, aaConvenção 

dasaNaçõesaUnidasacontraaoaTráficoaIlícitoadeaEstupefacientesaeaSubstânciasaPsicotrópica

s”, tambémachamadaade “ConvençãoadeaViena”, foi  19adeaDezembroadea1988, queaentrou 

emavigoraaapartiradea11adeaNovembroadea1990, adaaqualaPortugalafiguraacomo membro 

signatário9 e as RecomendaçõesadoaGrupoadeaAçãoaFinanceiraaInternacional10, além da 

ConvençãoadeaPalermoae deaVarsóvia. 

  Abordaremosaaindaaas fasesadoaprocessoadeabranqueamentoadeacapitaisacomoanos 

é observadoanosadiasaatuais. Observamosaqueaoabranqueamentoadeacapitaisaéacomposto 

pora3afasesamuitoabemadefinidas. Aadoutrinaavemaprocuradoaesquematizaraasafasesada 

práticaadoabranqueamento. O modeloamaisausual eadivulgado, apresentemente, aé oausado 

peloaGAFI11 (FinancialaActionaTask Forceaon MoneyaLaunderinga-aFATF), ouaainda, 

Groupad’ActionaFinancièreasur BlanchimentadeaCapitux – GAFI), emaqueasearamificaaem 

trêsaetapasaconhecidasaporacolocaçãoa (placement), acamuflagemaouatransformação 

(empilageaoualayering) e aaintegraçãoa (integration). aAdemais, aabordaremosaosamétodos 

maisafreqüentesadestaaprática. 

  Porafim, abordaremosaaaevolução legislativaaemaPortugalanoaqueasearefereaao 

combateaàapráticaadoabranqueamentoadeacapitaisaàapartiradaaanáliseadosadiplomasalegais 

desde oaDecreto-Lei nºa15/93, de 22aadeaaJaneiro12, que promoveuaa criminalização do 

branqueamentoadeacapitais emaPortugal, aDecreto-Lei nºa313/93, de 15adeaSetembroaque 

criou deveres para asaaentidadesaafinanceirasaaem relaçãoaaao combate da prática do 

                                                           
5
 Estaaarecomendaçãoaaficouaacircunscritaaaaoaaâmbitoaadasaainstituições financeiras. 

6 ComitéadaaBasiléia – DeclaraçãoadaaBasiléia  - [Em linha] .[Consulta 15aadeaamaio deaa2017] Disponívelaemawww.bis.org/bcbs/.   
7
 EmitidaapeloaComitéadeaBasileiaasobreaSupervisãoaBancário, aantesaconhecidaacomoa “ComitéadeaBasileiaasobre 

RegulamentaçãoaBancáriaaeaPráticasadeaSupervisão”. 
8
 OagrupoadeapaísesasignatáriosaestavaaintegradoaporaCanadá, aEstadosaUnidos, aAlemanha, aBélgica, aFrança, aItália, aPaíses 

Baixos, Japão, aReinoaUnido eaSuécia, maisaaaSuiça. EstaaDeclaraçãoanãoaproduzaobrigaçõesalegaisaaosaseusadestinatários, 
unicamenteaabrangea “regrasadeontológicas”168aqueadeverãoaseracumpridasasobatalaperspectiva. Osaprincípios da Declaração 
necessitamadeacapacidadeanormativaaqueapossaasujeitaraosaseusaEstados-Membros.  
9
 A ConvençãoafoiaassinadaapeloaEstadoaPortuguêsaema13adeaDezembroadea1989aearatificadaapeloaDecretoadoaPresidente 

da República nº 44/91 e pela Resolução da Assembleia daaaRepública, aanºaa29/91, ambosaadeaa6 deaaSetembroaadeaa1991. Convençãoaade 

Vienaaa [Em ainha] a.[Consultaa15adeamaioadea2017] aDisponívelaem 
http://www.idt.pt/PT/RelacoesInternacioais/Paginas/ConvencoesInternacionais.aspaax. aaaaa 
10

 FinancialaActionaTaskaForceaonaMoneyaLaundering – FAFT, aouaainda, aGroupad’Action FinancièreasuraBlanchimentade 

Capitauxa-aGAFI) 
11

 Emaestudoarealizadoaema1990aoaGAFIaassinalaaque oaprocessoadeabranqueamentoadeacapitais, aindependentemente do 

seu grauadeacomplexidade, adesenvolve-seasegundoatrêsaetapasafundamentais. 
12

 também conhecidoacomo a LeiadeaDrogas, queacorrigiuaaalegislaçãoadeacombateaàadroga, aeaqueacriminalizou o 

branqueamentoadeacapitais (art. 23º)236 pelaaprimeiraavezaemaPortugalaveioatransporaparaaaalegislaçãoainternaaaaobrigação 
da criminalizaçãoadoabranqueamentoadeacapitaisaresultantesadaaConvençãoadeaViena 
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branqueamento, aoaDecreto-Leianºa325/95aqueaaumentou o Rol crimes pré existentes e 

tipificou o branqueamentoaadeaafundosaaoriundosaadeaacrimesaadeaaterrorismo, aatráficoaadeaaarmas, 

extorsãoaadeaafundos, aarapto, aalenocínio, aacorrupçãoaaeaaoutrasaainfraçõesaatipificadasaanaaaLei nº 36/94 

de 29aadeaaSetembro, até as alterações legislativas mais recentes Lei 83/2017.  

 

Metodologia 

 

Como metodologia de pesquisa para desenvolvimento desta dissertação, utilizar-se-á 

dos métodos de abordagem dedutivo e dialético. No que se refere ao procedimento, os 

métodos adotados serão o histórico, comparativo a respeito do tema pesquisado. Asatécnicas 

deapesquisaautilizadas serão a bibliográfica, documental e estudo de casos.  

Adotamos na preparação desta dissertação, considerando, que, para compreender a 

estrutura da crimeadeabranqueamentoadeacapitais, tal como se compõe hoje, foi através de 

pesquisa jurídica, analisando a lei, reduzindo, interpretando a lei em elementos separados 

analisando a perspectiva histórica da proibição daacriminalizaçãoadoabranqueamento de 

capitaisanoaDireitoaPenalaPortuguês.  

O produto desta pesquisa é um padrão legal que é consistente e explica as decisões 

legais específicas, poraexemplo, a análise do surgimento do tratamento jurídico da matéria a 

partiradaaadaptaçãoadeaTratadosaeaDiretivasaInternacionaisaparaaa Legislação interna 

quantoaaaessesatiposadeadelitosaatravésadosaDecretos-Leianºa15/93, dea22adeajaneiro; 

Decreto-Leia313/93, a15adeasetembro; Decreto-Leianº 325/95ade 2adeadezembro alterada 

pelaaLei nº 65/98, dea2adeasetembro; aLei nº 10/2002, adea11adeafevereiroae, 

ema2004acom aaLei nºa11/2004, de 27adeamarço que introduziuanoaCódigoaPenalaoaartigo 

368º .  

 Além disso, alguns dos estudos foram feitos para olhar para a questão doutrinária ou 

teórica. O resultado da pesquisa é aplicado no uso da doutrina jurídica, compreendendo a lei 

tal como ela é. O resultado da pesquisa destaca entre outros a utilidade prática da leiaaeaao 

significado ou insignificância de qualquer teoria dada.  

Adquiriu-se por este método de pesquisa legislativa, uma compreensão do assunto 

legal, privilegiando a compreensão histórica e aaidentificaçãoadaaestrutura metodológica e 

axiológica subjacente à mesma. Isto, na ótica de uma análiseamaisasingular, limitada a 
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algumas figuras legais e correntes com lastro histórico, permitindo obter uma conclusão com 

uma vocação geral. 

  Uma escolha desta natureza parte do princípio deaaqueaaa história do método jurídico 

corresponde a umaaasucessãoaade informação com progressão e com tendências com lastros 

evolutivos mais profundos, sempre assumidos e por vezes reveladoras de opções materiais e 

critérios políticos evidentes.  

Aapesquisa jurídica comparativa foi benéfica neste processo de desenvolvimento 

jurídicoaaemaaqueaase verificaram as necessárias modificações, alterações e mudanças na lei, dos 

diferentes sistemas jurídicos, examinando a lei tal como ela é, na legislação do Brasil e dos 

Estados Unidos da América. 
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 1 GLOBALIZAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E  A CRIMINALIDADE 
ORGANIZADA a 

 

O fenômeno atual da globalização, nomeadamente sentido a 

partiradoafinaladoaséculoaXX, representa um processo de grande repercussão nas variáveis 

espaciais, temporais, sociais, políticas, culturais, econômicas e de interdependência funcional. 

Como registra “É uma própria conseqüência do  processo ade aformação  da  economia  de  

mercado, aliado ao desenvolvimento das relações internacionais e ao comportamento dos 

Estados.”Do aaponto aade  vistaaaespecífico  do  mercado  financeiro,  como  advoga  Beck,  a 

globalização sugereaaseraaum processoaairreversível  justamente por seu poder de, aacomaao perdão 

da   redundância,   globalizar   os   mercados   financeiros   e   tornar   denso   o   intercâmbio 

internacional.Em   sentido   econômico,   parece   então   haver   um   acirrado   acúmulo   do   

capital financeiro, circulando em mercados globais eacomao auxílio do crescente número de 

forças no plano  internacional,  como  investidores  comuns  e  institucionais,  credores e  

organizações financeiras  internacionais.   

Num desenho  das relações  entre  Estado  e  mercado,  é  como  se  o pêndulo voltasse 

a preferir este último, colocando a economia em mais alto patamar, ou, mais autônoma do 

poder político, embora ainda dele dependente.Historicamente, a acumulação de um estoque de 

riqueza monetária e financeira pelos Estados  Unidos após  as  Grandes  guerras  e  as  crises  

petrolíferas, a  criaçãoado aeuroamercado, bem comoaaaadoção das taxas flexíveis de câmbio 

em 1973, provocaram um imenso processo de inovação e adaptação institucional noasistema 

financeiroainternacional. 

O  próprio  capital  em  sua  expansão,“financeirizou-se”, ganhando  alto agrau ade 

autonomia e valorizando-se mesmo ficticiamente, com ampla capacidade de domínio abstrato 

sobre as demais formas de capital. Nesse contexto, nas palavras de Hassemer, 

umaaorganização criminosaasegue um  fenômeno  cambiante que  segue  mais aou amenos  as  

tendências  dos  mercados  nacionaisaeainternacionais, o que a torna difícil de ser isolada; 

possuem tradicionais solos férteis em bases nacionais e emaoutrosapaíses; dispõem de 

múltiplos disfarces e simulações 
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Os grandes   delitos   econômicos   requerem   necessariamente   uma   estrutura   bem 

organizada, em regra uma comunhão de membros associados emaatornoaadeaaum projeto comum. 

Comoaseafosseauma estrutura empresarial global, racionalmente arquitetada para a 

conjugação de  tarefas  bem  determinadas,  a  criminalidadeaaorganizada  aproveita-se  dos  

pontos  frágeis  do sistema penal, provocando, por conseguinte, notáveis danos ao contexto 

social 

É um  problema   que   merece   especial   respeito   do   DireitoaPenalaEconômico, 

acordando-se comaaanecessidade de revigorar a parte da sociedade que se encontra enferma e 

afirmando,  juntamente  comaoadireito  de  competir,  o  deverade  competir  segundo  as  

regras normais  do  jogo,  leal  e  dignamente.   

Nãoase apode  conceber  a  intervenção  do  Estado obstaculizando   a   livre   iniciativa   

ou livre   concorrência,   mas,   parafraseando   a   própria Constituição  Federal  do  Brasil  de  

1988,  em  seus  artigos  1°  e  170,  igualmente  não se pode desvinculara liberdade do 

exercício capitalista sem a observância dos valores sociais.Utilizando-se daacriminalidade 

organizada, a criminalidadeaeconômica causa, então, sérios   danos   financeiros,   políticos   e   

sociais.  

Aaevolução ado amercado no sentido da transnacionalidade derruba fronteiras  e  

rompe  o  contexto  de  validade  e  eficácia  das  normas, movimenta  elevadas  somas  numa  

economia  às  sombras  da aalei,  além aade  desestabilizar  toda  a estrutura social 

Entrementes, conjugam dos benefícios e prejuízos, a globalização em destaque atraca-

se, portanto, em um quadro onde se favorece a utilização maciça da tecnologia eletrônica, de 

Lavagemadeadinheiro e cooperação internacional: perspectivas político-econômicas em torno 

das instituiçõesafinanceiras13 offshore, de empresas ponto com, com um acelerado surgimento 

de serviços em prol da  livre acirculação ade acapitais.  

Mas, ao mesmo  tempo, isso  também  representa  um  grande atrativo paraaaa 

organizaçãoaacriminosa. Os danos econômicos, via de regra, são gradativamente apresentados à 

sociedade, desregrando todo o circuito.Nesse  sentido, Fernández sustenta  uma  descrição  

que  explica  bem essa  interligação  existente  entre  criminalidade  econômica  e  

desestabilização  do  mercado.  

                                                           
13

 Revista Brasileira deaDireitoaInternacional| e-ISSN: 2526-0219| Brasília | v. 3 | n. 1 |p. 54–
73| Jan/Jun. 2017.58centros 
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Adotando os efeitos “de ressaca” e “de espiral”, o autor ressalta, respectivamente, que 

quando um delinqüente faz pressão para que outros igualmente cometam novos delitos, 

acrescentando cada  um  destes  últimos  uma  nova  ressaca.  No  caso,  é  um  efeito  especial  

de  contágio, garantido  pelo  conhecimento  dos  autores  das  falhas  de  investigação  nos  

delitos  econômicos, da  importância  da  cifra  negra  e  das  benignidades  daí  advindas;  a  

chance  deaaum aacrime  ser descoberto, em sendo pequena, acaba compensando arriscar.Em  

consonância  com  a  abordagem  de  sistema  autopoiético,  é  como  seus  elementos fossem 

produzidos e reproduzidos pelo próprio sistema graçasaaaaauma seqüência de interação  circular  

e  fechada. 

As  interferências  externas  acabam  não  recebendo  as  adequadas respostas (inputs) 

em todos os casos, ao ponto de,):O  desafio  atual  da  sociedade  e  dos  governos  é  

reinventar  formas  políticas  de regulação financeira, em novas bases, que ao as nacionais, 

pois estas foram erodidas pela  globalização  financeira.   

Nisto consiste  a  utopia  doaamercadoaae  o  desafio  da política. 

Desse modo, ao tempo em que cresce vertiginosamente a integração entre os mercados 

financeiros  e  a  globalização  econômica, também  se  enaltece  a  necessidade  de  superação  

do desafio  político  de  regulação  financeira,  ameaçada  sobremaneira  pelo  fenômeno  da  

lavagem de dinheiro, como se observará a seguir.2 

 

1.1 Crime Organizado 

 

 

 
 

Para entender o tema branqueamentoadeacapitais é necessário situar que este trata-

sede um evento, e, o campo que este se desenvolve é oacrimeaorganizado. Sabe-seaaqueaao 

crimeaorganizado é um acontecimento que se modific aconstantemente, e este, tem como seu 

maior interesse o aumento dos seus lucros, para isso, percebe-se uma ampliação do crime, 

além da estruturação, tomando formato de corporaçãoaglobalizadaade âmbitoainternacional. 

As organizaçõesacriminosas, por serem instáveis, propiciam a movimentação dos criminosos, 

e, umaavezaqueanão existem empecilhos, facilita a circulação dos delinqüentes. 
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A política global também vem passando por grandes alterações, dentre elas, a criação 

deaumaacomunidade universal capaz de solucionar e reduzir, de forma pacífica qualqueratipo 

de desordem. Entretanto, os novosatipos de conflitos que surgem, com a criaçãoaadeaanovos 

modos de intimidação, colocam diante deste novo modelo de ameaça, os crimes 

organizados14.  

Simultâneo a isso, entende-seaqueaàaglobalização é um fenômeno que deu suporte 

paraaoadesenvolvimento da criminalidade da forma que conhecem: organizada. Isto se deve a 

ampliação das organizações financeiras no âmbito mundial, ao crescimentoadoacomércio 

internacional, aceleridadeadaatransmissão de informações e dosameiosadeatransporte, 

progresso tecnológico, todos estes elementos propiciam o aumento e a circulaçãoadeabens, 

sejam eles lícitos ou ilícitos e contribuem para a universalização do crime15. 

Percebe-se que da mesma forma que o fenômeno da globalização gerou diversas 

mudanças ematodosaos setores, inclusive no âmbitoadaacriminalidade, caracterizando uma 

criminalidade sem fronteiras, pois não existe limites para esta e para suas diversas vertentes: 

criminalidade por drogas, criminalidade organizada, criminalidade econômica, o crimeade 

colarinhoabranco, entre outros.  

Oacrimeaorganizado possui hoje uma estrutura hierárquica, se estruturandoacomo 

formaadeacrimeaorganizado, e, também na forma de empresas lícitas. Oacrimeaorganizado 

nos dias hodiernos tem um alcance que supera as barreiras do Estado, e se desenvolve por 

váriosaoutros. 

De acordoacomaAnabelaaRodrigues, a criminalidade que antes era desenvolvida a 

nívelaadeaaEstado, amplia-se e evolui para a via da internacionalização. Utilizando das conexões 

e do potencial queaaaglobalização permite, o crimeaorganizado, tiram proveito das vantagens 

deste novo campo, e criam zonas de livre comércio no âmbito mundial, reduzindo fronteiras e 

ampliando acessibilidade econômica. 

Oatráficoadeadrogas é outro fator importante que alavancou o desenvolvimentoado 

crimeaorganizadoaeaoaacúmulo de dinheiro. Com o crescimentoaadoaacrimeaaorganizado, 

também aumentou osaameiosaapara alcançar os resultados das transações ilícitas, aumentando a 

sua forçaaperanteaoaEstado. Desta forma, aumenta-se também os donativosapara algumas 

comunidades e amplia-se asaarelaçõesaajuntoaaaeconomia legal16. 

                                                           
14TIEDEMANN, aKlaus –aPoderaeconómica yadelito – IntroducciónaalaDerechoaaPenalaaEconómicoaaeaadeaala 
Empresa. aBarcelona: aaAriel,  aa1985. p. 121.   
15TIEDEMANN, Klaus. 1985. p. 121.   
16TIEDEMANN, Klaus – Poderaeconómicoay delitoa– IntroducciónaaalaaDerechoaaPenalaaEconómico e de la 
Empresa. Barcelona: Ariel, 1985. p. 121.   
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Na atualidade, os crimes contraíram novos contornos, indo além das fronteiras 

nacionais, ou seja, transnacionais, intimidando e causando terror aos cidadãos de várias 

nações e aumentando a suas atividades para fora dosaseusapaísesadeaorigem. 

O crimeaorganizadoaadquireanovoaformato, a exemploada cibercriminalidade, 

tipoade crimeaqueaprescinde até o espaço, produzindo danos a um país a partir do outro, sem 

que se tenham elementos daaorganizaçãoaoperandoanoaEstadoalesado, a exemplo do 

branqueamentoadeacapitais, corrupção, contrabando, tráficoadeadrogas, deaórgãos, deaarmas, 

crimesacontraaoaambiente, afraudes e falsificaçãoainternacionais, crimes no ciberespaço, 

terrorismo, entre outros, desta forma, o crimeaorganizado assume novos contornos para 

adaptar-se a este novo formato globalizado e tecnológico, de modo a impulsionaraas 

atividadesadasaorganizaçõesacriminosas e com a expansão das suas fronteiras.  

A criminalidadeaorganizadaatransnacional surge aapartiradaaprática deaacrimesaacom 

objetivo deaobtençãoadealucro, deste modo os imensos ganhos financeiros permitem queao 

crimeaorganizado corrompa os sistemas socioeconômicos dos Estados atacados, se tornando 

mais grave, quando observa-se os sofisticados meios tecnológicos utilizados. Esta evolução 

tecnológica17é umameioaparaaaaobtençãoadosaganhosafáceis, doaalucroaaaaaqualqueraapreço, 

promovendo a culturaadeacorrupção, entretanto, é preciso observar queaaoaamétodo aplicado é 

apenas umaameioaapara se alcançar o seu principal fim, queaaéaaa obtençãoadoaganho máximo. Se 

este fim for atingido, mesmo recorrendoaaamétodosalegais, as formasadeaatuação ilegais vão 

atuar em segundo plano18, pois o que acontece com frequência são os gruposacriminosos 

executando os negócios legais e, também, os negócios ilegais.  

Nesta perspectiva, oacrimeaorganizado assume extenso potencial danoso, a chamada 

“microcriminalidade”, que gera insegurança tanto aosacidadãosafrente à habitual 

delinquência, como também, a insegurança perante aaclasseapolíticaapelaaincidência do 

crime dentro do sistema político, a exemplo dasacondutasadeacorrupção dos funcionários, 

além da incerteza no sistema econômico, com aadesestabilizaçãoadosamercados, e social.  

O Estado, quando afetado, é conduzido a uma rigorosa resposta através 

daaPolíticaaCriminal, fazendoaperceberaoacrimeaorganizadoacomo uma ameaça que 

subdivide-seaematrêsaníveis: individual, onde o acesso à segurança promove ao cidadão a 

perca dos seusamedos; anacional, incapacitando asapolíticasapúblicas, pois não existe o 

                                                           
17FERREIRA, aNuno; aCARDOSO, aSofia – Oaquintoapoder: O crimeaorganizado comoaelemento 
perturbadoradoalivreadesenvolvimentoada apessoa humanaae daapazasocial, e aacooperaçãoaaluso-brasileira. 
BoletimaadaaaFaculdadeadeaDireito. Vol. LXXXII. Coimbra: aUniversidadeaadeaaCoimbra, 2006. p. 67. 
18BLANCOaaCORDEIRO, aaIsidoro – Criminalidadaaorganizada yamercados ilegales. In: aaEguzkilore, Nº 11. San 
Sebstián, Dezembreaa1997, p. aa217. 
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respeito às leis; e, a internacional. Por conseguinte, observa-se uma interrupção na democracia 

dos Estados controlados peloacrimeaorganizado, a exemplo de países como a Colômbia e o 

carteladeaMedellín, do Peru com o Sendero Luminoso, e tantos outros como a Bolívia, o 

Panamá e a Itália com oaescândaloadaaoperaçãoa “Mãos Sujas”, trazendo à tona aaligação 

existenteaentreaa política e a máfia, posteriormente encerrada, pois as consequências do envio 

dos aviões carregados com veneno,atingiam asaplantaçõesaagrícolasade agricultores que não 

tinham relaçãoacomaoanarcotráfico, além de ocasionar problemas à saúde das pessoas.  

Observa-se que existe um empenho maior em combater as atividades criminosas de 

grupos como aaMáfia, a CosaaNostraaitalianaaeasiciliana; aaCamorraanapolitana; 

asaTríadesachinesas; aaaYakuza aouaBoryokudanajaponesa;  a aSacro aCoronaaUnita; a 

N’dranghataacalabresa; a Stidda; gruposairanianos; agangsacalifornianos; anovasamáfiasade 

Leste; cartéisamexicanos; aTijuana, ajáaquaseasem importância e atualmente 

controladaaapenasaumapedaçoamenoradaaBaixaaaCalifórnia; aaCartelaadaaaSinaloa; aaZetas; aaJuarez; 

CartelaadoaaGolfo; aentre outrosagruposaque compõemaa criminalidadeaorganizada.  

Além destes grupos mundialmente combatidos, também se encontram dentro deacada 

Estado, grupos organizados que atuam em determinadas regiões, que são confrontados em 

razão da ordem econômica, políticaaeasocial. Os grupos heterogêneos com 

característicasanãoanacionais, são as organizaçõesacriminosas mais comuns emaPortugal e na 

Espanha; A PenínsulaaIbérica, na Europa, é ainda uma importante porta de entrada paraao 

tráfico das drogas. 

Já na Espanha, oacrimeaorganizado é afetado por duas causas: a 

proximidadeacomaMarrocos, e suas ligaçõesaculturais e econômicas com a AméricaadoaSul, 

tornando a Espanha o eixo central de distribuiçãoadeacocaína, através da participação do 

crimeaorganizado ligado aos gruposanacionais e estrangeiros. Quanto a Portugal, a situação 

semelha-se a da Espanha, por conta da sua ligação com o Brasil. Além das drogas, A partirada 

Espanha e de Portugal, principais rotas da prostituição internacional, as jovens são 

recrutadasaeadistribuídas  por aatodaaaaaaEuropa. 

Já noaBrasil, as organizações ligadas ao crime e que atuam no País são: o 

ComandoaVermelho (CV); AmigosadosaAmigos (ADA); PrimeiroaComandoadaaaCapital 

(PCC) aaeaao TerceiroaComando. 

O principal representante do crimeaorganizado e mais conhecido, conforme o 

modeloaclássico tradicional era o daaMáfia, através daaasuaaaestruturaaahierárquica, emaaqueaaos 
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seusarepresentantes exerciam papeis distintos e bem definidos. Atualmente, as mudanças 

sofridas pelo crimeaorganizado alteraram suas características19. 

Em setembro de 1999, o crimeaorganizado foi o tema doaXVI aCongresso 

Internacional deaDireitoaPenal, que foi realizado emaBudapeste, este, aprovou umaconjunto 

de características paraaaaaasua composição. E, dentre as resoluções adotadas, em se tratando do 

crimeaorganizado, este se estrutura principalmente pelo ensejo da obtenção dealucro e poder. 

Através de atributos próprios, este tipo deacrime, frustram os tratamentos da justiça 

tradicional, em se tratando da justiçaapenal, a exemplo de:  

a) divisão de trabalho e o término da responsabilidadeaindividual dentro da 

organização; 

 b) a reciprocidade dos seus membros;  

c) a combinação de atividades lícitas e ilícitas;  

d) paralisação dos esforçosada leiapenal – seja por intimidação ou seja por corrupção; 

e) habilidade de transferir seus lucros. 

Manuel Antunes20 acena para o jeito arbitrário que a expressãoacrimeaorganizado traz, 

pois não existe um “crime desorganizado”, a verdade é que essa expressão, foi utilizada 

primeiramente pelosaacriminólogosaanorte-americanos, ela resulta de “organized crime” e 

designa criminalidade “mafiosa”, enumerando os tipos emaaqueaaoaacrimeaaorganizadoaapode se 

apresentar. 

Já, Herrero, distingue o crimeaorganizado em seu sentido vasto e, também em seu 

sentido específico. Em amplo sentido, entende-se por crimeaorganizado 

a “atividade criminosa, metodicamente planejada e executada, geralmenteaporaindivíduos que 

vivem do crime”. Já, a definição deacrimeaorganizado ao seu sentido estrito refere-se a não 

existência umaaadefiniçãoaaessencialistaaadeste, e, aasomenteaaatravésaadeaaestudos é que poderia 

apontar asaacaracterísticasaaqueaaaaacriminalidadeaapode adquirir21. 

A aadefiniçãoaadadaaapeloaaNCIS - NationalaaCriminalaaIntelligenceaaService, aautilizaaaum 

formatoaaamaisaapolicialaaqueaajurídico, emaaqueaaoaacrimeaaorganizado é “uma atividade de grupo, 

cuja estrutura, tem como fim obter, primeiramente, o proveito econômico através da atividade 
                                                           
19COSTA, aJoséadeaFaria – Oabranqueamentoadeacapitais (algumasareflexõesaàaluzadoadireitoapenalaeada 

políticaacriminal). In: BoletimaadaaaFaculdadeaadeaaDireito. Vol. LXVIII. Coimbra, 1992, p. 67. 
 
20 ANTUNES,  Manuel António Ferreira – A criminalidade organizada:  perspectivas. In: Polícia e Justiça – 
Revistaado Instituto Nacionalade Políciaae Ciências Criminais. II Série. Nº 3-4. Coimbra:  Coimbra,  Dezembro 
de 1992, p. 53-74.  
 
21HERRERO, aCésaraHerrero. aCriminologiaa (ParteaGeraa yaParte Especial). 2. ed, Aumentadaay 
Actualizada. aMadrid: aDykinson, 2001. 
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criminosa. E, esta, é conduzida de forma contínua e independente dasaafronteirasaanacionais, 

originando recursos que são utilizados paraaafinsaalícitos”22.  

Oaconceitoadeacrimeaorganizado não podeaseraconfundido com o de associação 

criminosa, aaestáaprevista noaaart. aa299º, aado CódigoaPenalaPortuguês23, entretanto, atambém 

não se encontra uma estruturação que dê noçãoaadeaacrimeaaorganizado, comoaaprevistoaanoaaart. aa1º, 

alínea m, aado CódigoaadeaaProcessoaaPenal e de crimeaorganizado conforme previsto no art. 1º da 

Lei nº 5/2002adea11 deaJaneiro, cuja definição é parcialmenteaconsoante. Já, no campo 

processual penal prevê para o crimeaorganizado, uma regraaespecial, muito mais grave para o 

arrazoado, em conformidade com a primeiraaconversa antesainterrogatório nãoajudicial, art. 

143º, nº 4. Já oaart. 174º, nº 5, trataadas revistas e buscas; as buscasadomiciliárias, de que 

trata o art. 177º, nº 2; e, por fim, às escutasatelefónicas de que trata o art. 187º, nº 2. 

De forma semelhante, aos artigosa515 e seguintes doaCódigoaPenalaEspanhol, 

tambémaanãoaaprevê oaatipoaalegalaaparaaacrimeaaorganizado e sim o deaassociação paraacometer 

delito. Já noaBrasil, o CódigoaPenal, em seu art. 288º, determinaacomo crime deaquadrilha 

ouaabandoaacomoaaaaaassociaçãoade trêsaou maisaindivíduos com o intuitoade cometer oadelito; a 

Leia9.034/95, faculta sobreaao usoaadeaainstrumentosapara a prevençãoae repressão às 

organizações criminosas, contudo, sem defini-los24. 

Apesar de haver diversosaelementos que caracterizamao crimeaorganizado, não existe 

uma definiçãoaformal dentro do CódigoaPenal para suaaconceituação. De fato, como 

observado nas disposiçõesajurídicas apontadas, quanto a dificuldadeadeadefinir em um único 

conceito, aamanifestaçõesaatãoaadesiguaisae condicionados de contextosadistintos. 

Desta maneira, aaautilizaçãoaadeaasoluções dentro do atual contextoamundial, seria uma 

maneira de explicar o crescenteaavanço do crimeaorganizado, a exemplo daaYakuza, Cosa 

Nostra, aentre outras, onde cada uma delas estãoaconstituídas com as suasapeculiaridades, 

apesar de estarem associadas a uma essência comum. Por isso, toda essa dificuldade em 

definiraum conceitoacomum, visto que, estas dispõem de certaaambiguidade em sua 

composição, sendo maisaproveitos imputarajuízos quanto aos seus limitesae não quanto a sua 

concepção.  

Portanto, diante daaimpossibilidadeade ter uma definiçãoaformal, seria de grande 

utilidade fazer uma adaptaçãoaquanto às legislações nacionais, comoaforma de 

                                                           
22NEGRÃO, Fernandoaa–aaCrimeaaorganizadoaavsaabranqueamento. In: aaBoletim. aaAno 2. aaNº 5. Macau: aaAssociação 
dos AdvogadosaadeaaMacau, 2ºaaTrimestreaa1997, p. 7.  
23DIAS, aaJorgeaaFigueiredo – Asaaassociaçõesaacriminosas noaaCódigoaaPenalaaPortuguês deaa1982 (arts. 287º e 288º). 
Coimbra: Coimbra ed, 1988, p. 36 e ss. 
24DAVIN,  aaJoão – Aaacriminalidadeaaorganizadaaatransnacional. Op. Cit., p. 54-55. 
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instrumentalizaraas instanciasainternacionais, definindoaalgumas características que fossem 

comuns a todas, viabilizando, assim, a cooperaçãoainternacional25.  

O crimeaorganizado, pode ainda se fragmentaraem duas categorias, diferenciando-se 

de acordo com os objetivosae suasamotivações, por um lado, objetiva-seaoalucro e por outro 

o ordenamentoapolítico. Estas características, dizem respeito ao escopo de suasaatividades. 

Se, por um lado, os crimes deaordem política, se expressam em atuaçõesaterroristas, por outro 

lado, as que buscam oalucro enveredam por caminhosabemadistintos, como o tráfego de 

drogas, o tráfico de pessoasaouade armas, aextorsão, prostituiçãoae corrupção, aisto tudo, 

através da junção do crimeaeconômico e outras formas de atividadesailícitas. 

 

1.2 O crimeaorganizadoae oabranqueamentoadeacapitais 

 
Entende-se por crimeaorganizado as subestruturasainternas e externas, comaoaobjetivo 

de reconduzindoaàalegalidade os benefíciosaadquiridos deaformaailícita; desse modo, 

instituem-se o conceito de branqueamentoadeacapitais, pois este serve de base para os 

diversos formatos de crimeaorganizado. Considerando que a sua origem se encontra na 

necessidade de movimentaraltas quantias emadinheiro, difundidas atravésadas distintas 

moedas nacionais, e, origináriasadasaaçõesacriminosas, se utilizando das atuaisatecnologias 

de difusão das informações, as quais proporcionam grande circulação de valores monetários 

virtuais.  

Anteriormente esteve relacionado ao tráficoadeaentorpecentes, todavia, com a 

introdução de novas práticasacriminosas na áreaaeconômico-financeira, findou por alterar a 

procedência dos fundos a serem lavados.  

O branqueamentoadeacapitais, de acordo com a comunidadeaEuropeia, é um evento 

criminoso, ligado ao crimeaorganizado, de tal maneira que está manifestadaana Diretiva 

91/308/CEE, aesta, considera que: a “o branqueamentoadeacapitais influência de modo direto 

no aumento da delinquênciaaorganizada em geral”. A razão disto, está em saber que as 

organizações criminosas agem para contrair o lucro máximo através de suas atividades 

delituosas com o intuito de usufruírem dos seus ganhos. Dessaaforma, fazem a limpeza nos 

mesmos para que percam a sua ascendência ilícita e sejam inseridos no sistema financeiro de 

modo lícito. 

                                                           
25FONSECA, Jorge Carlos – Reforma do processo penal e criminalidade organizada. In: Jornadas de Direito 
Processual Penal e Direitos Fundamentais. Lisboa: Almedina, 2004, p. 411-448. 
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O desenvolvimentoadeanovasatecnologias da informação, e oacomprometimento das 

instituiçõesafinanceiras em buscaaoperaçõesavantajosas, de forma a evitar instâncias que 

controlem e de alguma forma aliciassem os investidoresae as empresasamultinacionais, foram 

criadas condiçõesafavoráveis, de modo que as organizaçõesailegais se utilizaram do 

branqueamentoadeacapitais para disfarçar a proveniênciaailícita26 dos seus ganhos, dessa 

forma, observa-se que o aumento do comércioainternacional, propiciou as mudanças 

ocorridas nas instituiçõesafinanceiras. Portanto, foi justamenteano âmbitoadoacrime 

organizado que o branqueamentoade acapitais obteve sua mais amplaaprojeção27. 

Daaforma que aaabertura dosasistemasafinanceiros ajudouasignificativamente as 

atividadesaempresariais e comerciaisaem nívelamundial, esta, veioatambém, ajudar na 

investigação das atividadesacriminais, visto que, seuaalcance eainfluência ampliouamuito 

seus ganhos. Por sua vez, asazonasa “sem lei” a (Lawless) constituemazonas deadifícil 

alcance por parte das autoridadesapoliciais eajudiciárias, a exemplo da região daaMoldávia, a 

RepúblicaadoaTransdniester, que surgiu apósaconflitoaarmado em 1992; a TrípliceaFronteira, 

entre oaBrasil, aaArgentina e oaParaguai; e, o CrescenteaDourado, zona de fronteira entre o 

PaquistãoaeaAfeganistão.  

Poraoutro lado, o branqueamentoadeacapitais e o crimeaorganizado possuem uma 

ligação particular, de forma que a instituiçãoacriminosaadificilmente sobrevive sem recursos 

financeiros, ou sem tirar proveitoadoamercado. 

Dessa forma, o branqueamentoadeacapitais, é o percursoaadotado pelosacriminosos de 

modo a obterem a legitimaçãoados seus recursosae investiremaseus lucrosade formaalegal.  

É o que afirma OliveiraaAscensão, quando esteaexplica que “as máfias, as tríades, os 

clãs da droga, asaassociaçõesaterroristas, tudo isto e muito mais estáaparedes-meias com o 

branqueamentoadeacapitais”28. 

Estaaligação direta com o crimeaorganizado, ondeagrandesavolumes deadinheiro são 

gerados e branqueadosacom grande frequênciaaa cada ano, geram 

perturbaçõesaaosaprincípios que baseiam a ordemapolítica, econômicaaeasocial deatodos os 

países envolvidos, de forma a afrontaraa autoridadealegitimaadosagovernos, prejudicandoaa 

                                                           
26ASCENSÃO, aJoséadeaOliveira – Branqueamentoadeacapitais: reaçãa criminal. In: EstudosadeaaDireito 
Bancário. FaculdadeadeaDireitoadaaUniversidadeadeaLisboa. Lisboa: Coimbra Ed, 1999, p. 344. 
27GODINHO, JorgeaAlexandre – Doacrimeadeabranqueamento deacapitais –atipicidade. Coimbra, 2001. P. 31; 
SANTIAGO, Rodrigo. Op. Cit., p. 499; CANAS, Vitalino – O crime de branqueamento: regime de prevenção e 
dearepressão. Lisboa: Almedina, 2004, p. 8. 
28ASCENSÃO, aJoseaadeaOliveira – Branqueamentoadeacapitais: reaçãoacriminal. In: EstudosadeaDireito 
Bancário. FaculdadeadeaDireito da Universidade de Lisboa. Lisboa: Coimbra Ed, 1999, p. 344. 
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autoridadeanacional, aameaçandoaa segurançaafinanceira, reduzindoaa eficáciaados 

mercados, violando asanormas legais doadireito de propriedadeae, os direitosahumanos.  

O resultadoade tudo isso, podeaser visto na concorrênciaadesleal, de grandesaquantias 

injetadasanoamercado financeiroaouacomercial, alterando a economiaamundial e gerando 

perturbação nos mercadosacomoaum todo. Estesacapitais, sofremamanipulação de 

organizaçõesasofisticadas, utilizandoadestas vultuosasaquantias paraadestruíremainstituições 

reconhecidas e respeitadasasocialmente, visando oacontrole dosadiversos setoresada 

sociedade, daaeconomia e daapolítica.  

Além de tudo, também exercemagrande influênciaaem se tratando da limitação dos 

padrões éticos das instituiçõesademocráticas, principalmenteaem regiões ondeaestes padrões 

não estão enraizadosadentro da sociedade, atornando uma graveaameaça à soberania, a 

democracia e ao EstadoadeaDireito. 

Outroaelemento semelhante aoabranqueamento deacapitais é a mobilizaçãoade fundos 

de proveniênciaalícita, ou seja, o capitalajá branqueado, aque é encaminhadoaatravés de redes 

legais, ou de aparênciaalegal, para as atividadesaterroristas. De escopoadiverso, este 

fenômeno, segue tramitesaquase análogos aoabranqueamento: enquantoaneste último os 

sujeitos enviam osafundos deaorigemailícita de forma aacamuflar a suaaorigem, no 

financiamentoado terrorismo, aos fundos deaorigem lícitasaganham um fimailícito. 

Desta nova realidade incide, ainda, uma novaaformatação chamada de “cibe 

branqueamento”. Através deste, faz-se oabranqueamento com o chamadoadinheiro eletrônico, 

o ecash, cartões deacrédito e débito, aou qualquer meio deapagamentoaeletrônico via 

internet29.Por um lado, o branqueamentoaassociado a Internetagera inúmerasavantagens 

quando  refere-se aos criminosos, pois oadeslocamento das atividadesafinanceirasaeliminando 

a necessidadeade passar pelas instituiçõesatradicionais, acaba por deixar de existirao contato 

pessoal com as instituições de crédito e sociedadesafinanceiras, mediadoras, acassinos, etc, 

essa mesmaafacilidade gera, por outro lado, uma certaadificuldade quanto ao trabalho das 

autoridades, uma vez que, elas são as formasadeaidentificação que servirão para testemunho 

em uma possívelainvestigação. 

Todaaessa facilidade, torna muitoamais veloz oaprocessoadeabranqueamento, visto 

que, a existência deaterminais que promovemaa transferênciaadasainformações a todo o 

planeta, com acesso fácil e rápido, geram a entradaade serviços que permitemautilização dos 

refúgios fiscais, tais quais: os paraísosafiscais, os cassinosae as loteriasavirtuais, de forma a 

                                                           
29ANTUNES, aManuelaAntónioaFerreira (Relator). ConferênciaaInternacionalasobreaBranqueamento de 
Capitais. Lisboa 22 a 23 de Abril de 1996, p. 8. 
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garantir o sigilo de suas operações, o que torna uma outra grande vantagem aos olhos dos 

criminosos30.    

Constata-se que, oabranqueamentoadeacapitais, é o lado obscuroadoasistema, pois 

quando relacionadosaaosaprocessos das trocasainternacionais e da circulaçãoadoacapital, todo 

o progresso que atingem com o crescimentoaglobal, frente aos mercadosafinanceiros e que 

movimentamaosacapitais, além do crescenteaprocesso de informatizaçãoaatravés do comércio 

eletrônico, apode colocar em risco todo a tecnologiaano que refere-se a economiaamundial.       

A criminalidadeaeconômicaasempre existiu, principalmente no que se refere a 

legalizaraos ganhosailícitos, o que se observa é que esta atividadeatem tomando proporções 

imensas na atualidade, e, ainda, não existem estudos que mostram exatamente a grandeza do 

branqueamento de capitais, de forma que, pode-se apenas estimar os montantes branqueados 

anualmente, atingindo somas queavariam dea800 (oitocentos) milhões atéa2 (dois) bilhões de 

euros, o que equivale entrea2 a 5% do PIBamundial. 

 

1.3  Relaçãoaentre o branqueamentoade capitaisae os paraísosafiscais. 
 

Vale ressaltar que há uma grandeacorrelação entre o crime de branqueamentoadeacapitais e os 

paraísos fiscais que são amplamente utilizados por organizaçõesacriminosas paraabranquear o 

dinheiroaoriundos deacrimes. 

Ligado a este tema temos que citar aaOff-Shore Bankingeis que é importante salientar que no 

que tange a este crimeaas organizaçõesacriminosas se valem do fato de existir um ponto fraco 

em quase que todos os sistemasafinanceiros existentesano mundo, e esse é o caso das Off-

shores i para a lavagem deadinheiro, ou branqueamentoade capitaisaque citaremosaabaixo. 

Sendo assim, o grandeaexemplo que podemos exemplificarasão os chamados paraísosafiscais, 

conforme dito acima, bem como o das zonasafrancas onde funcionam asaOff Shoresposto que 

estes são utilizados com o intuito meramente de ocultar bens eapatrimônios existentes e ainda 

para que seja totalmenteadiminuída a carga tributária do dinheiroailícito através 

dosaesquemas fraudulentosaalcançados por organizaçõesacriminosas.  

Cabe assim destacaraque essa diminuiçãoase dá através dos paraísosafiscais que isentamaos 

rendimentosaauferidos (parcialmente ou totalmente) poraempresas que sãoaestabelecidas em 

seusaterritórios poisageram lucrosapara seus países, captandoaeconomia para eles.31 

                                                           
30DAVIN,  aJoão –aBranqueamentoadeaCapitaisaeaaaCorrupção…Op. Cit., p. 236. 
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Destaaforma, a relação entre os paraísosafiscais e o crimeadeabranqueamento deacapitais 

(lavagemade dinheiroanoaBrasil) é justamente esse: As organizaçõesacriminosasabuscam 

países que dão isençãoatributáriaatotal ou parcialapara empresasvque invistamanaqueleapaís 

somente para que o paísagere produtoainterno bruto, aou seja, que a economiaaseja 

movimentada, podendo até a empresa não ter sede lá, ser apenasaficta ouavirtual.  

Assim sendo, o nomeaparaíso fiscal vemajustamente do fato de ser um paraísoao país em que 

uma empresa não pague altíssimosatributos, ou nenhum. É fato que umaadas grandes e 

principais características dosaparaísos fiscaisasão os sigilos oferecidos para osainvestidores 

uma vez que há total proteção a origemabem como ao destino doadinheiro investido no 

“paraíso.”32 

 

 
 
1.4 A criminalidadeaemaPortugal 

 

Quanto aaPortugal, em se tratandoadoabranqueamento deacapitais, a instituição deste 

como crimeaorganizado, foi instituído peloaDecreto-Lei nº 15/1993, ade 22 de janeiro, tendo 

em vista que não estão claramente definidos estão correlacionados ao tráficoade 

entorpecentes. a  

Já o Decreto-Leianºa313/1993, ade 15 de setembro, assumiu a incumbênciaada 

transposiçãoadaaDiretivaa1991/97 ComunidadeaEuropeia para ordenamentoalegalainterno, 

surgindo para instituir um regimeacom sanções de naturezaainflacionária passívelade punição 

quanto ao nãoacumprimento dosadeveres quanto aoacombate do branqueamentoadeacapitais 

praticado por algumas entidadesafinanceiras.  

Dessaamaneira, o Decreto-Lei nº 352/1995, de 02 de dezembro ampliouaaatipologia 

dos crimes de branqueamentoadeacapitais, acrescentandoaaaeste, os crimes implícitosaque 

não estavam ligados aoatráficoadeaentorpecente, e bem como a ampliaçãoadaalistagem das 

instituiçõesaresponsáveisapela prevençãoaearepressão ao crimeadeabranqueamento. 

                                                                                                                                                                                     
31DIAS, aArturaJorgeaNarcisoaRamos. aBranqueamentoadeacapitaisaemaPortugalaearespectivaaactuaçãoadas 
entidadesareguladoras. Lisboa, aJunho. 2012. Disponívelaemahttp://www.repository.utl.pt/handle/10400.5/4949 . 
[Acessoaem 27 de dezembro de 2016.] 
32 CONRAD, aThyanaaCarolina Spode. aParaísosafiscaisae aalavagemadeadinheiroacomoainstrumentoade 
financiamentoadeagruposaterroristas. aFlorianópolis, 2015. Disponível em 
https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/134819/Monografia%20da%20Thyana.Conrad.pdf
?sequence=1&isAllowed=y. [Acesso em 27 de dezembro de 2016.] 
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aPosteriormente, o citado decreto sofre alterações devidoaaainstituição da Lei nºa65/1998, de 

2 de setembro, adoaDecreto-Lei nº 275-A/2000, dea09 de outubro, ada Lei nº 104/2001, 

dea25 de agosto e também, do Decreto-Lei nº323/2001, de 17 de dezembro. 

A Leianºa5/2002, dea11 de janeiro, aestabeleceu, aposteriormente um regimeaespecial 

aplicadoaàs instituições deacrédito e às sociedadesafinanceiras, quanto a questãoadaaquebra 

do sigiloabancário, aobrigaçãoadeasegredo, produçãoade prova, regimeasancionatório de 

deveres, entre outros. Deste modo, noaqueatange esta lei, é destinadaaaoacombate aoacrime 

organizadoae aaeconomia-financeira, entrando emavigor através daaLei nº 55/2015, de 23 de 

junho. 

Aacitadaalei estabelece regrasaquanto ao recolhimentoade provas, previsto no artigo 

6º, quanto à quebra doasigilo profissional, previsto no artigo 2º, quantoaao controleadeacontas 

bancárias, previsto noaartigo 4º, e, quanto à percaade bens em favoradoaEstado, estabelecido 

no artigo 7º. Com referência aadiferença entre o que se estabeleceanestaaLeiae o que tange ao 

CódigoaPenal e, também ao CódigoadeaProcesso Penal, em relaçãoaà perda deabens em favor 

do Estado, o artigo 7º da citada Lei, presumeaqueaconstituiraqualquer tipo deavantagem 

advindaade atividadeacriminosa, a diferença do valorado patrimônio doacondenado e do 

patrimônioaconstituído a partir dos ganhosalegais. Isto implicaana inversão doaônus da prova, 

cabendoaao condenadoaa contestaçãoados indícios. 

No que tange aaLei nº 10/2002, dea11adeafevereiro, esta adotou 

métodoadeacatalogação mista e da cláusulaageral, no que diz respeitoaaosacrimes de 

branqueamentoadeacapitais, desta forma, esteafenômenoaestá associado, não só aalistagem de 

infraçõesajáaenumeradas, como também a um vastoaconjunto de atividadesailegais, 

correspondendo a tipologiaade crimeagrave.  

Mas, foi a partir da Lei nº 11/2004, artigo 368º - A, de 24 de março, que o crimeade 

branqueamentoadeacapitaisafoi incluído no CódigoaPenalaPortuguês, está lei aprofunda os 

deveres atribuídos às instituiçõesafinanceiras comaincumbência de combateraoafenômeno do 

branqueamento, aampliando os deveresaa outras categoriasaprofissionais e definindo como 

infraçãoapassível de pena, em caso do seuadescumprimento. 

Dessaaforma, a Lei nº 25/2008, de 5 de junho reformulaaas disposições legais 

portuguesas quanto aaprevenção earepressão ao crimeadeabranqueamento e das vantagens 

proveniente de atividades ilícitas, criando um conjunto de regras e procedimentos 

administrativos referente ao crescente número de entidades públicas e privadas de forma a 

atuarem de forma preventiva quanto ao fenômeno em questão. 
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A leiaacima é a aLei de Combateaao Branqueamentoade Capitaisae doaFinanciamento 

ao TerrorismoavigenteaemaPortugal, e suas alteraçõesaconstam noaDecreto-Lei nº 317/2009, 

de 30ade outubro, ana Lei nº 46/2011, ade 24 de junho, anoaDecreto-Lei nº 242/2012, de 07 

deanovembro, do Decreto-Leianº 18/2013, de 06adeafevereiro, doaDecreto-Lei nº157/2014, 

de 24 deaoutubro, daaLei nº 62/2005, de 24ade junhoae, também daaLei nº 118/2015, dea31 

de agosto. 
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2 -  AS FASESaDOaBRAQUEAMENTO aDEaCAPITAIS 

 

Oabranqueamentoadeacapitais é um processoaque não exaureanenhum tipo deaação 

ou açõesaesquematizadas. Sabe-se que tem início, mas não se vê o seu fim, ou até mesmo, 

este fim não éaalcançado.  

Deste modo, JoãoaDavin enfatiza que, no branqueamentoadeacapitais “se utilizam 

uma série de processosaeaprocedimentos, podendo ou não ter algum tipo deasofisticação, de 

formaaintegrada, levando, por um lado, aaevitar a apreensãoadessas quantias por parte das 

autoridadesapoliciaisaeajudiciárias, e, por outro lado, de formaaaapotencializar seus ganhos e, 

permitindo a suaautilização em atividadesaeconômicasailícitas”33. 

Levando-se em consideração, queanaaatualidade, existeaumavastoaconjunto de 

elevadaacomplexidadeaeasofisticação atingido nos procedimentosadeabranqueamento do 

capitalaque osacriminosos conseguemaatingir, de forma queaoajulgamento daaconduta destes, 

devem seguir os fundamentos gerais de interpretação, ou a observação das fases, pelas quais 

verifica-se uma enormeaquantidadeadeacrimes. 

A doutrina, i tem buscadoadelinear as diversasafases que constituem oaprocesso de 

branqueamentoadeacapitais, das quais o modelo mais usado e difundido é o adotado pelo 

GAFI, aoaFinancialaActionaTaskaForceaonaMoneyaLaundering – FATF, aouaainda, 

aoGroupad’ActionaFinanciéreasuraBlanchimentadeaCapitux –aGAFI, em que seasubdivide 

em três etapasadesignadas poracolocaçãoa (placement), camuflagemaouatransformação 

(empilageaoualayering) e a integraçãoa (integration). Este modelo, aaté meados da década de 

oitenta, era composto por somente duasafases: moneyalaundering earecycling, em oposição 

ao modelo utilizado no presente. 

 

2.1 Primeiraafase –aColocação 

 
Esta faseaestá fundamentadaana colocação aeacapitaisaou bens, afrequentemente 

dinheiro, emameiosafinanceiros e econômicosalícitos, atravésadasainstituiçõesafinanceiras 

tradicionais, acasasadeacâmbio, aplicaçõesafinanceirasadiversasae atéamesmo 

estabelecimentosacomerciais como: salõesadeabeleza, arestaurantes; eatambém, aatravésada 

aquisição deabens, como: imóveis, aaviões, abarcos, aveículos, ajoias, entreaoutros34, de 

forma a se desfazer do grandeavolumeadeadinheiro, ou seja, converteraoapapel-moeda, de 
                                                           
33DAVIN,  aJoão –aBranqueamentoadeaCapitaisae aaCorrupção…Op. Cit., p. 236. 
34DUARTE, aJorge ManuelaVaza MonteiroaDias – Branqueamentoadeacapitais… Op. Cit., 37. 
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modo a facilitarvseu manuseio, visto que, ao grandeaquantitativo deaacumuloadoapapel-

moeda tornaaum importante objetoade investigaçãoano crimeaem grandeaescala. 

Nesta fase, o caso maisaimportante, é o dosapagamentos feitosapara oatráfico de 

drogas, com oamanejo de grandesavolumes deadinheiro, com notasadeabaixoavalor, 

manuseadasapelosatraficantes. Paraaessa fase, faz-seanecessário que a grandeaquantidade de 

papelasejaatransformada em uma formaasimples para que esteacapitalanão venhaaaachamar a 

atenção para a sua origem ou o seuaproprietário. Desse modo, no minutoaque se move o 

dinheiroaproveniente de atividadeailegal, busca-se levantaraoamínimo de suspeitaaperante as 

autoridades e que este processo seja cada vez mais lucrativo para o criminoso35. 

A razão destaaetapa deabranqueamento existir é, em razãoada existênciaade valores 

que precisem ser convertidos. A exemplo dos desvios deadinheiro que um funcionário venha 

a fazer, o que não pode ser chamado deaplacement, visto que, estes valores já estavam dentro 

do sistema financeiro, o que colocariaaeste funcionário na segundaaetapa doabranqueamento, 

oalayering. 

A primeiraaetapa doabranqueamento, por tratar deavultuosas somas emadinheiro, é o 

processoamais delicado podendoaser exposto com maiorafacilidade, deste modo, as 

autoridadesadeveriam concentraraseus esforços, quanto asainvestigações, visto que esteafluxo 

de dinheiroaintroduzido noaaparelhoaeconômico, através das operaçõesafinanceiras, se 

desenvolvemacom muita rapidez, foi bastanteaimprovável a identificaçãoada origem desses 

bens.   

Se acordoacom os peritos doaGAFI, existematrês momentos em que oabranqueamento 

pode vir a seraderrotado, de forma que aaexplicação da finalidadesadestasaoperações, em caso 

da sua descoberta, é muitoadifícil. São elas: 

a) O momentoaque se verificaaaaintrodução deadinheiro no sistemaafinanceiro;  

b) O momentoaem que se realizamaas transferênciasainternacionais deadinheiro; e  

c) O momentoaem que as transferênciasasão instruídasano interior doasistema 

financeiro36.  

 

 

 

 

                                                           
35ALMEIDA,  aJosa Miguelade – Oamercadoabolsistaaeaoabranqueamentoadeacapitais. In: PolíciaaeaJustiça. 
NúmeroaEspecial –abranqueamentoadeacapitais, III série. aCoimbra: aCoimbra ed. 2004, p. 41. 
36DUARTE, aJorgeaManuelaVaz MonteiroaDias – Branqueamentoadeacapitais… Op. Cit., p. 39. 
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2.2 Segundaafase – aCamuflagem/ Transformaçãoaa 

 
Nesta faseaforam executadas váriasaoperações consecutivasaou emacamadas (layers) 

que passarão pelaatransformação doadinheiro ganhoade formaailícita, buscandoaesconder o 

rastroae a origemadeste, é uma formaade mascarar aaverdadeiraaorigem do dinheiroasujo 

vindo de fonteacriminosa. 

Toda a intenção dessaaatividade é evitar que osdocumentos que possamarefazer o 

processo que estas transaçõesafinanceiras foramaefetuadas. Nestaaetapa do processoafaz-se 

desaparecer aaligação existente entre oacriminoso e os recursosaadquiridos atravésade fonte 

ilícita. É o que FabiánaCaparros discorre quandoaexpõe que nesta fase sãoaevidenciadas as 

vantagens da utilizaçãoadestes métodos dentro dosasistemas financeiros, tanto osaoficiais 

quanto osailegais, a exemplo deahawalla, chopashop, achiti, bancosabrujos, etc, e também a 

aquisiçãoapermanente ou fraudulentaade bens, superafaturação deanegociações de bens e 

serviço, empréstimoade dinheiro, aentre outros. 

A atuaçãoanessa modalidade, é atravésadeatransferências sucessivasapara contas 

desconhecidasade diferentes instituiçõesabancárias, em váriosapaíses, preferencialmenteaos 

conhecidosarefúgiosafiscais, pois estesapossuem regras maisaflexíveis, de formaaque se torne 

impossível o reconhecimentoada origem dosarecursos. 

O branqueamento deacapitais internacionaisaéaestruturado de duas maneirasadistintas:  

1. Com a utilização de um únicoasistemaafinanceiro, oainternacional; e,  

2. A utilizaçãoaconjunta de sistemasafinanceiros, através daacomposição dearegimes 

societáriosaem paraísosafiscais. 

Umaaoutra maneiraaé através de depósitoaem contasafantasmas, emacontas que 

pertencemaa própriaaorganização, nestaaoperação há aatransferência do dinheiroalícito 

misturadoacom o dinheiroailícito, provocandoauma confusãoaem suaaorigem, está ação, na 

atualidade, tornou-se muitoamaisafácil, devido a tecnologiaado dinheiro digitalae do fácil 

acesso à internet. 

Esta prática, aconsiste em utilizaraempresas não financeirasapara a lavagem do 

dinheiroatornou-se uma tendência entre as instituiçõesainternacionais, este tipo de manobra 

complica a identificaçãoadaafonte do recursoafinanceiro, de forma que asainstituições 

financeirasadeveriam se conscientizarasobre este tipo de práticaae implantaçãoade estruturas 

para a reversão desseaprocesso. aPassada essa faseado branqueamentoadeacapitais, surge a 
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necessidadeada proteçãoadasainstituiçõesvfinanceiras e de seus administradoresaeaprivate 

banker’s37.  

 

2.3 Terceiraafase –aIntegraçãoa 

 
Esta etapaaconfigura-se pela utilizaçãoadosafundos que já estão limposaemaatividades 

lícitas, a exemplo daacompra deabens dealuxo, tais como: comoabarcos, metaisapreciosos, 

imóveis, até oainvestimento em atividadesaeconômicas. É o processoaque osarecursos 

reaparecemanoameioaeconômico, só queaagora eles estãoaprotegidos peloamanto daalicitude, 

visíveis, em se tratandoados bensafísicos ealimpos. 

Segundo JorgeaGodinho, no processoadeaintegração, nãoase buscaamais aaorigem 

criminosaadosarecursos, pois estas já estão ocultosae organizadosapara uso de formaalícita. 

Estearecurso, apesarade teremaatingido o fimadesejado, o encobrimentoadaasuaaorigem 

ilícita, pode ser usado tanto em atividades legais quanto em atividades ilegais. 

Éajustamente nestaaetapa, que seaintensificam os danosacausados aaeconomia, seja no 

campo de economiaapopular, seja no campoada livreaconcorrência. 

Analisando as fasesvdelituosas doacrime, verifica-se que as duas primeirasafases, a 

segunda e particular, constituem, de fato, o processoadeabranqueamento deacapitais. Quanto a 

colocação, faseapreparatória, e aacamuflagem, a parte principal deste evento, o 

branqueamentoaem seu sentidoaespecífico. 

Para GilaGalvão, existem váriosamétodos para o branqueamentoadeacapitais, mas 

existemafatores que sãoacomuns à todas as operações:  

a) necessidadeadeaencobrir a origemae a posse dos recursos de procedência criminosa; 

b) necessidadeade possuir o domínioasobre osarecursos;  

c) necessidadeade alterar o formato do frutoado crime, criandoajustificativas para 

encobrir a grande quantidadeadeadinheiro advindoadas atividadesacriminosas, ou seja, dar 

aparênciaalegítima para a vultuosaaquantidade dedinheiro. 

As três fasesadoabranqueamento revestem-se das maneirasamais diversasano plano 

concreto, a intenção é que estas operaçõesafinanceiras ao seremarealizadas quandoado 

processoadeabranqueamento, evoluamae gerem cada vezamais dificuldadesaa fim deaenganar 

                                                           
37GONÇALVES, aRuiaMiguelaMarques. aOp. aCit., p. 66. 
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as entidades de prevençãoaaoabranqueamento. O que para LuísaGóesaPinheiro38, uma das 

causas da qualificação do branqueamentoamoderno, está no modeloaclássicoada estrutura 

financeira.  

Com o adventoadosacibercrimes, estimulados a partir dos avançosatecnológicos, nas 

últimasadécadas, as atividades como o branqueamentoadeacapitais, tem tomado corpo, sendo 

levantando em discussões sobre o tema, como na ConferênciaaInternacional sobre o 

BranqueamentoadeaCapitais, aaInternacionalaConferenceaonvMoneyaLaundering, realizada 

em 22 e 23 de abril de 1996, em Lisboa. O tema sobre oabranqueamentoade “numerário 

electrónicoa (ecash) a– “ciberbranqueamento” a– foi levantado e suasatrêsaetapas foram 

levantadas39:  

a) A acolocaçãoaeaconversão – consistem em pequenosavalores transformadosaem 

“dinheiroaelectrónicos”;  

b) a estratificação/circulação – incide na orientaçãoaconcedida aos 

“fornecedoresaaparentes” “on-line” para fazerem a aquisiçõesapara outros membrosado 

“cartel”;  

c) a integração – versa sobre a transferência do “recursoaelectrónico” para qualquer 

lugar para ser reconvertidoaouaconsumido como tal.   

                                                           
38 PINHEIRO, aaLuísaaGoes – Oaabranqueamentoaadeaacapitaisaaeaaa globalizaçãoaa (facilidadeaana 
reciclagem, obstáculosaaà repressãoaae algumasaapropostas de políticaaacriminal). In: Revista Portuguesaaade 
CiênciaaaCriminal. Anoaa12. Nºaa4. Coimbra: Ed. aaCoimbra, aaOutubro-Dezembro 2002.  

 
39ANTUNES, aManuelaAntónioaFerreira – ConferênciaaInternacionalasobreaoaBranqueamentoadeaCapitais. Op. 
Cit., p. 10. 



 
 

34 
 

3 MÉTODOS 

 
3.1 Técnicas 

 
Com oaintuito de encobriraa origemacriminosa dos recursosva fim de evitaraque se 

verifiqueaa identidade dos operadores, o processoadeabranqueamento deacapitais, faz uso de 

diversas estruturas eamétodos, para que cada faseadoabranqueamento seja exitosa. Em se 

tratandoadas tipologias, oabranqueamento, possui diversas técnicasaqueasãoautilizadas, mas 

estas são potencialmenteaindeterminadas como afirmaaPatrícioaPaúl, o limiteapara as 

operaçõesautilizadas paraaoabranqueamento dos recursosailícitos está naaengenhosidade e 

criatividadeado executor, de forma a ocultaraa origemailegal do recusrso40.  

Foramalistadas as técnicas maisautilizadas pelosabranqueadores tendoaem vista a 

abrangência entre os meiosaeconômico-patrimoniais existentes e as diversasatécnicas 

transmitidaapela doutrina 

Mostrar-se-ão então os mais frequentesamétodos utilizados pelosabranqueadores tendo 

em conta a universalidadeados circuitosaeconómico-patrimoniais existentesae ao sem-número 

de técnicas difundidas na doutrina.   

1. Estruturação/SmurfingaouaStructurig: é o métodoaem que se partemaos recursos 

ilícitos emaquantidadesapequenas, e estas são inseridas no meioafinanceiro através dos 

intermediários, designados pora “smurfs”, estesaestão incumbidos de realizarao ingresso, 

através de pequenasaquantias, inferiores aosavalores declaráveis, através dasaentidades 

financeirasacomoabancos, aagências deaseguro, agênciasadeacâmbio, entre outras, e 

posteriormente estes valores serão transferidos a outros países. 

2. ContrabandoadeaCapitais: como o próprio nome sugere, trata do 

contrabandoafísico do recurso para outros países, por se tratar de um método simples e barato 

ele éabastante utilizado. Mas, pode ocorrer desvios doadinheiro por parte dosaintermediários, 

além de perdaaou roubo, outroaproblema é quanto aoavolume e pesoadas notas. Esses 

criminosos, chamadosadeaspalloni, são os que fazem ovcontrabando pelaafronteira 

transportandoaoadinheiro. 

3. SistemaaBancárioaClandestino: são os sistemasaparalelos que existemaemaalguns 

países. Atuando na baseadaaconfiança, o branqueadoraentrega o recursoaaoabanqueiro ilegal 

e, este informaaaoaassociado a localidadeapara a qualafoiaencaminhado ovdinheiro. Ao 
                                                           
40PAÚL, aPatrício – AabancaaperanteaoaBranqueamentoadeacapitais. Op. Cit., p. 53.   
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branqueadoraé entregueaum recibo queaserá apresentadoano país em que oarecurso se 

encontra, e o branqueadorarecebe o dinheiroanaamoeda doapaís, com deduçãoadas adespesas 

e da comissão. Desta forma, o dinheiroanão saiafisicamente doapaís. 

4. Aplicaçãoana Bolsa deaValores: sãoaduas maneiras, deamodoadireto, atravésade 

corretoras, em que oacompradorvcuida da suaaconta, de formaaque ele mesmoarealiza as 

operaçõesadeacrédito com a utilizaçãoade um códigoapessoal, podendo estar emaqualquer 

parteadoamundo; e a outra deaformaaindireta, atravésadas instituiçõesafinanceiras, osabancos, 

que recebemacomissão pela execuçãoadas mesmos serviçosamencionados. 

5. Vendaadeaações, participaçãoaemaempreendimentos e operaçõesadeatítulos: ocorre 

com a vendaadeaações para si mesmo, com a ajuda de um falsoaintermediário de uma 

instituiçãoafantasma. Esse intermediárioaprovoca a elevação dos valoresadas açõesaque estão 

de posseadoabranqueador, com a inserçãoade dinheiroailícito; após essaatransação, as ações 

são vendidas com a divulgaçãoade um lucroailusório. De formaasemelhante, estes tipo 

atividadeatambém ocorre com as corretorasae atividadesatipoacommodities. 

6. Cassinosae Casas deaApostas: trata da compraade fichas de jogosaouaaté mesmo 

do deposito de grandesaquantias de dinheiro, apeloabranqueador, que passa um tempo no 

cassino, porémaquaseanãoajoga; revendeasuas fichas e saldaasuaadívida em nomeade 

terceiro, através de chequeaqueadepositarão posteriormenteaem sua contaabancária. Contando 

com a participação da administraçãoadosacassinos. Uma outra maneiraaé o depósitoade 

montantes advindosadasaapostasadas corridas de cavalos, em que o dono da agência registra 

aposta falsa no cavaloavencedor, com o dinheiroaadquiridoaanteriormente peloabranqueador.  

7. Cambioadeamoeda: efetuado a partir da compraados dólares emaentidades de 

crédito, atravésadeaoperações pequenasae consecutivas, usando a declaraçãoade viagem de 

turismo. 

8. Cartasadeacrédito: é a aquisiçãoade uma cartaade créditoaatravés deaBanco 

localizado em paraísovfiscal, poraparte doabranqueador, que pagaaaoaBanco queaemitiu a 

carta com fundos vindo de Bancoaestrangeiro, como garantia para a emissão desta. 

9. Transferênciaaàadistância: é o tipo de transaçãoafeitaaatravés dasaorganizações 

criminosasacom filiaisaem países distintosaonde os recursosasão lavadosaentram na filial em 

um país eaposteriormente postos àadisposição emaumasegundo país, podendo ser 

disponibilizadosana mesma moedavou até em outraamoeda. Este tipo deatransação pode ser 

feita através deatelefone, sem a necessidade do envio doadinheiro físico ou atéamesmo 

transferências eletrônicas, pois é feito um tipo de acordo entre estasaorganizações. 
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10. Transferênciaaeletrônica ou telegráficaade fundos: este é um processo muito 

utilizado na segunda fase, etapa daacamuflagem, está técnica reduz os rastros calculáveis, pois 

a sua rapidez em remeter os recursos e o seu anonimato permitem a ampliação deste tipo de 

intervenção, evidenciando a expansão das operação pela demanda de transferência diárias 

pelo mundo41. Todo o desenvolvimento tecnológico dos meios de comunicação e da internet, 

dão vigor a este tipo de procedimento, tornando-o cada vez mais rápido e tornando cada vez 

mais difícil a identificação dos seus responsáveis. 

11. Comprasadeaobjetosadealuxoaemadinheiro: compraaoaobjetoaemadinheiroae sua 

venda, posteriormente, emaoutrosapaíses. Umamercadoamuito exploradoaé o doaouro, pois 

esteadispensa o envioadoarecurso peloasistemaabancário, e suaaatuaçãoaéaatravésadeagrupos 

fechados, possibilitandoatodosaosatiposade branqueamento, acontrabandos, afraudes, aevasão 

deadivisas, entreaoutras. aEsteatipo deaatividade favoreceao anonimatoae são deadifícil 

detecção por não gerar nenhum tipo de documento ou registro. 

12. SociedadesaFantasmas: sãoaexecutadasaatravésada criaçãoadeasociedades 

fantasmasaemaparaísosafiscais, no formatoade BancosaouaSeguradoras, asaquais sãoavendidas 

as colocaçõesadeadiretor ouaprocurador. Este tipo deaatividade éacomercializada por um preço 

global, easuaaexistênciaaestáapautada nosaestatutos, registosasociais easede. Esteatipo de 

atividade é bemacomum juntoaaosabranqueadores deacapitais queaasautilizamapara a 

transferênciaadeavalores entreaelas, desviandoaaaorigem criminosaadosarecursosaemasuas 

operações. 

13. EmpresasadeaCamuflagem: éarepresentada poraemprestar, a siamesmo, 

recursosade origemailícita, por meioade empresasadomiciliadas em paraísosafiscais. Estes 

fundosaaparecem, de formaalegal e provenienteadeaempréstimo advindoadeainstituição 

estrangeira. 

14. Igrejas: aé uma formaadeabranqueamentoasimples, pois osavalores sãoaencarados 

comoadonativos, eacomo tal, nãoapassam porafiscalização e por nãoahaver notaafiscal, não 

pagamaimpostos, sendoao seu envioaao exterioraexplicado comoauma formaade caridadeaou, 

ainda, para manutençãoadosatemplos. 

15. Empréstimosafraudulentos: é executadoaatravés doadepósitoados fundosailegais 

emaBancosaestrangeiros, e posteriorainvestimento destearecurso. A entradaadeste investimento 

é pagaacom dinheiroalimpo e, para o restanteadaadívida, éaconcedidaauma garantiaaemitida 

                                                           
41ALVAREZaPASTOR, aDaniel; EGUIDAZUaPALACIOS, aFernando. Op. Cit., p. 37. 
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pelo bancoaestrangeiro, apara a concessãoadoaempréstimo queaserá pagoacomadinheiro 

branqueado, que foiatransferido legalmenteapara o pagamentoado dinheiroaemprestado. 

16. Compraae venda deaimóveis: executadoaatravés dos preçosadosaimóveis 

inflacionadosadentro dos mercadosaonde o vendedoraapresenta uma fontealegal e fictíciaado 

recurso, o chamadoamétodo de reversão das propriedadesacompradas, efetuandoaa 

transferênciaaimobiliária de maneiraarápida e com o preçoaaumentado42. 

17. Conversãoado dinheiroaem outros meiosade pagamentoaou instrumentos: é a 

transformaçãoado dinheiroaem outroainstrumento de pagamentoatipo chequeade viagem, 

chequesabancários, letras, aordens deapagamento, entreaoutros. Estes instrumentosasão fáceis 

de serematransportados e, podem seradepositados em contasabancárias semanecessariamente 

identificaraa origemadoadinheiro. 

18. Construtoras: osadiferentesaempreendimentos, dentroada construçãoacivil, são as 

modalidadesapreferidas pelosabranqueadores devidoaas suas diversasacategorias e valoresados 

imóveis. 

No finalado ano dea1999, o grupoaEgmont, atravésado GrupoadeaTrabalho de 

TreinamentoaeaComunicação, e da FinancialaIntelligenceaUnit -aFIU, encaminhouaalguns 

modelosade sucessoapara a detençãoae combateaaoabranqueamento deacapitais, e para 

posterioraprodução dearelatório contendoacasos simplificadosae ilustrativosaapresentando os 

eventosae instruindo os participantesana guerra contraao branqueamentoadeacapitais ematodo o 

mundo. Subdividindo, osacasos, em seisatipos: cincoadeles relacionadosaas diversasaformas de 

lavagemae um capítuloadesignadoaa eficienteatroca de informaçõesadaainteligência.  

Foramausadas s seguintesacategorias:  

a) OcultaçãoaDentroade EstruturasaEmpresariais;  

b) UtilizaçãoaIndevidaade EmpresasaLegítimas;  

c) Uso deaIdentidades ou DocumentosaFalsos eadeaTestas-de-ferro;  

d) Exploraçãoade QuestõesaJurisdicionaisaInternacionais;  

e) UsoadeaAtivosaaoaPortador;  

f) UsoaEficaz do IntercâmbioadeaInformações da ÁreaadeaInteligência. 

A lavagemadeadinheiro e suaadistribuiçãoaestão associadasaao empregoadeadólares 

americanos, isto ocorreapara impediraa identificaçãoado paísadeaorigem, possibilitandoaa 

comparaçãoadaaquantidade deadinheiro e, porque, asaFIUs conhecemao valor emadólares para 

                                                           
42BLANCOaCORDERO, aIsidoro – Criminalidadaorganizada. Op. Cit., p. 227. 
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os crimesacometidos em suaaprópria moeda, permitindoaa compreensãoada grandezaados 

valoresautilizados nasaoperações dealavagem. 
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4 QUADROaLEGAL 

 
4.1 FontesaInternacionais 

 

Destacandoaas característicasafundamentais doabranqueamento, oacenárioaanterior 

mostra a concordânciaadaagrandeza transnacionaladeste eventoae os principaisaimpedimentos 

para a garantiaado seuaenfrentamento. 

Considerandoaa importânciaada cooperaçãoajudiciária, nãoaé o bastanteaquando se 

trata deacombatê-lo, através da utilizaçãoadosameiosajurídicos. Destaamaneira, centraliza-se 

esforçosapensandoana melhoriaadosainstrumentosajurídicosainternacional, aeasuasaDiretivas, 

ResoluçõesaeaRecomendações, na tentativaade adquirirarespostas quantoaaoacrime de 

branqueamento.  

A elaboraçãoados primeirosainstrumentos jurídicosainternacionais de combateaao 

branqueamento, adeu-se no finalade 1980ae início dea1990, antesadesseaperíodo, este 

fenômenoajáaexistia, e era fortementeacombatido. Foi aapartir dea1970, com a 

internacionalizaçãoaeconômica e financeiraaque os Estadosacomeçaram a utilizaraas leis 

antibranqueamento, ae concluindoaque a eficiênciaapara combateraoabranqueamentoainiciaria 

com a união e cooperaçãoainternacional, devido a divergênciaadas leis e suasacontradições.  

Segundoaasaobservações deaElderaLisboaaFerreira da Costa, “outroapontoafrágil, e que 

é exploradoapelas organizaçõesacriminosas, são diferençasaentre as legislaçõesadeadiversos 

países, fruindoamuitoabemadas suasadebilidades que são, em geral, a falta de preparaçãoadas 

autoridadesae a escassez de meios que muitasavezes enfrentamaestas últimas”43, verifica-se aí 

a urgênciaaquanto àaharmonização das leis em seatratando do crime deabranqueamento de 

capitais. 

Aacriminalização doabranqueamento deacapitais deu-se pelaaprimeiraavez, em âmbito 

mundial, nos EstadosaUnidos daaAmérica, porameio do MoneyaLaunderingaControl Actade 

1986. Já as primeirasanormas penaisaelaboradas contra o branqueamentoaforam através das 

instanciasaeuropeias, Inglaterraae Suíça. A esse despeito, algumasaliteraturasaindicam aaItália 

como queaoaprimeiro pais expandiraa autonomiaadoabranqueamento, ema1978, poraconta de 

umaaalteração noaCódigoaPenal44. 

                                                           
43COSTA, aElderaLisboaaFerreiraada – Osadelitosaeconómicosanaaatualidade. O crimeadeacolarinho-branco e a 
lavagemadeadinheiro. In: DireitoaPenalaSecundário. Coord.: DÁVILA, Fabio Roberto; SOUZA, PauloaVinicius 
Sporleder de. aSão Paulo: RevistaadosaTribunais; aCoimbra (Portugal), a2006, p. 339-372. 
44CANAS, aVitalino – OacrimeadeabranqueamentoadeacapitaisaOp. aCit., p. 25. FÁBIANaCAPARRÓS, 
EduardoaA. – El blanqueoadeacapitalesa (contexto). Op. Cit., p. 172. 



 
 

40 
 

 

I. CONSELHOaEUROPEU, aRECOMENDAÇÃO aNºa (80)10a  

ComaaaaprovaçãoadoaConselhoaEuropeuaema27 deaJunho dea1980, aaprova-se a 

Recomendaçãoanº 80. Estaaéaa primeiraamedidaaadotadaaporaorganizaçõesaeuropeias e diz 

respeitoaas medidasacontra aatransferênciaaeaocultaçãoadosarecursosade origemacriminal, em 

combateaaoabranqueamentoadeacapitais. 

A partiradaaanálise de queaa transferênciaadosarecursosailícitosaentre países estendendo 

o eventoado crimeainternacional e beneficiandoaa açãoade novosadelitos, surgeaassim a 

Recomendação, comaoaconselho paraaestabelecer váriasamedidas de controleadasaoperações 

bancárias, entreaelas, a identificaçãoadosaclientesavinculados aos sistemasabancários. Este 

eventoanão geraadisposiçõesapenais, somenteaalgumas medidasacontra oabranqueamento a 

seremaadotadas pelosabancos, tratandoadeanormasaprocessuaisaqueaservemaparaaorganizar a 

identificaçãoadosaclientesabancários, que nãoaestão vinculadosaaosaEstadosaque oacompõem.  

 

II. DECLARAÇÃO aDOSaPRINCÍPIOSaDAaBASILEIA 

A declaraçãoadaaBasileia, em se tratandoade branqueamentoadeacapitais, dispõeasobre 

a prevençãoada utilizaçãoadosasistemasabancários, em se tratandoadaautilização dosafundos 

advindosade fontesailícitas, queasão utilizadosapara branqueamentoaencaminhadas aos 

representantesados BancosaCentrais, bemacomo às autoridadesamonetárias dosapaíses 

representantesado GrupoadosaDez, compostoapor: Canadá, aEstadosaUnidos, aAlemanha, 

Bélgica, aFrança, aItália, PaísesaBaixos, aJapão, ReinoaUnido eaSuécia, alémadaaSuíça, 

contandoatambém comaLuxemburgo.  Destavforma, quando AntônioadeaCampos refere-se, 

que instituições financeiras, inclusive os bancos, podem servir, mesmo que involuntariamente, 

na lavagemadosarecursosacriminososaadvindos de depósitoaouatransferência, poderiaaabalar a 

imagem da instituição financeira perante os clientes, diante disso, o Comitê de Basileia, 

definiu regras e procedimentosapara extinguiraeste tipo de práticaacriminosa, sejaaatravés dos 

sistemasabancários nacionaisaouainternacionais45. 

Asacaracterísticasamais pertinentesaque perpassamaestaaDeclaração, são:   

a) A Declaraçãoanãoagera comprometimentosalegais quantoaao seuadestino, 

abrangendoaapenas, a condutaasob a perspectivasaque serãoaexercidas. AsaDeclarações, 

                                                                                                                                                                                     
 
45CAMPOS, aAntónioade – Lutaacontraaa Lavagemade Dinheiroaparticipaçãoado sistemaafinanceiroanestaaluta. 
In: RevistaadaaBanca. Nº 15. Lisboa: Julho/Setembroa1990. 
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partindoados seusaprincípios, carecemadaacompetênciaanormativa deadomínioacomareferência 

aaseusaEstados-Membros, apoisanematoda autoridadeaque supervisionaaasainstituições 

bancáriasapossui representatividade no Comitêapossui tambémaa competênciaaespecífica 

quanto a este assunto;  

b) Asaregas, se destinamaas instituiçõesafinanceiras de váriosapaíses, queasolicitamaa 

adesãoaa estaaDeclaração, quantoaaosadestinatáriosaindiretos, seriamaasaautoridadesaque 

supervisionamaas agênciasabancárias dessesapaíses, outras instituiçõesaouasetores 

econômicosnão são admitidos como destinatários, para estes serão encaminhadas outros 

princípiosade prevençãoainternacional quanto ao branqueamentoadeacapitais; 

c) EstaaDeclaração, temacomo principalaobjetivo, que osabancos colocassemaem 

prática as diversas regras e procedimentos de garantia advindas pelos gestores bancários, com 

a   finalidadeadeacooperaçãoapara a supressãoadas operaçõesade branqueamentoadosacapitais 

ligadosaà instituiçõesafinanceirasanacionaisaeainternacionais. 

Os princípiosaorientadores que distinguemaestaaDeclaração são: a preservaçãoada 

integridadeabancária, comao destaqueapara o comprometimentoana identificaçãoadosaclientes, 

o princípioa “know your customer”, ou seja, a “conheça o seu cliente”, cooperaçãoacomaas 

autoridades, cumprimentoadas leis, formaçãoadeapessoal e a permanênciaadosaregistros dos 

cálculosareferentes as operaçõesafinanceiras, nãoarealizando operaçõesafinanceirasasuspeitas, 

respeitando, assim as regulamentaçõesasobre estas e a cooperaçãoajunto asaautoridades 

judiciais. 

Em seatratando do direitoainternacionalapúblico, estaaDeclaração nãoaseatrata de um 

tipo de tratadoaeanão tem efeitoajurídicoadiretoasobeaas normas jurídicasadosaEstados, 

contudo, oatextoaemitido através do ComitêadeaBasileia temamuitaaforça deapersuasão e, 

estabelecemaosapadrõesainternacionais, a seremaseguidos quantoaaasupervisãoabancária em 

todosaosapaísesasejamaeles, pertencentesaao grupoaouanão. 

AacontinuidadeadaaDeclaração se dá atravésado NovoaAcordoadeacapitais, oaBasileia 

II, iniciadoaema1999. Embasadoaatravés deadiversosadocumentos, oaComitê deasupervisão 

BancáriaadeaBasiléia, e adotandoaumaapolíticaaativa contraaoabranqueamentoadeacapitais, o 

anti-moneylaundering, aque verificaaos riscosaoperacionais dasainstituiçõesafinanceiras se dá 

pelaacarência de umaapolíticaaadequadaaaoabranqueamentoadeacapitais. 
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III. CONVENÇÃO aDASaNAÇÕESaUNIDASaDEaVIENA 

Já, aaConvençãoadeaViena, afoi instituídaacom oaintuito deaconscientizaraosaEstados 

quesomenteaporameioada cooperaçãoainternacionalaé que seaconseguealutaracontra o 

branqueamentoadeacapitais, destaamaneira, aoacoibir as pessoasaligadasaaoatráficoade 

narcotráficoaé, tambémaumaaformaadeareduzir, deaalgumaaforma, qualqueratipo deaincentivo 

a essaaatividade. Desseamodo, reconheceatambém, aque osaelevadosarendimentosafinanceiros 

e asagrandes fortunasaadvindas doatráfico deaentorpecentesapermitem a contaminaçãoae a 

corrupção até nas estruturas da Administração Pública, das atividades comerciais e financeiras 

legaisae aasociedadeaematodos osaseusaníveis. 

Dianteadisso, pode-se apresentaraalgumasacaracterísticasada citadaaConvenção: 

a) As normasadeabranqueamentoadeacapitais, quandoase trataado campoadasarestrições 

relacionadas a ConvençãoadeaViena, temaligaçãoadiretaacom àalutaacontra oatráficoade 

entorpecentesaeasubstânciasapsicotrópicas, versando especificamenteasobre osarecursos 

advindosadoanarcotráfico; 

b) AosaEstadosaseadestinamaasaobrigaçõesaadquiridasaatravésadestaaConvenção,estes, 

se responsabilizandoaem aceitar asaordenaçõesalegislativas e administrativasanecessárias para 

incorporaraasadisposições jurídicasaquanto asamedidas previstasana supracitadaaConvenção, 

no âmbitoadaaUniãoaEuropeiaaa partiradaaDiretivaa91/308/CEE; 

c) Ainda, aatravésadestaaConvenção, osaEstadosasignatários, aadotaramaaaobrigação 

dequalificaracomoadelito penal condutasaproibidas, desseamodo, os diversosatipos de condutas 

conhecidasacomo branqueamentoadeacapitais, comoaobservadoanoaartigoa3º, anºa1ada 

Convenção,tornandoaobrigatóriaaaacriminalizaçãoadoabranqueamentoadolosoadosacapitais 

advindos do tráfico de entorpecentes. 

Esteaé, portanto, o primeiroadocumentoajurídicoainternacional, aprovandoauma 

legislaçãoainternaapara puniçãoaplena do branqueamentoadeacapitais, queafoiaaprovada 

juridicamenteapelosaEstados. aDesteamodo, aaConvençãoadeaViena, considerada a “convenção 

mãe” de DireitoaPenalaInternacional, foiao primeiroadocumentoainternacional queaobrigou as 

partes, em termosajuridicamenteavinculantes, a aprovaraa legislaçãoainterna emaque seaprevê a 

imposiçãoadeapenas a quemadaraaparência dealicitude a capitaisaprocedentes deaatividades 

ilegais. 

DestaaConvenção seguem as seguintes recomendações:  

a)Aatipificação doabranqueamento deacapitaisaoriginário doatráficoadeadrogas, 

sancionando-o com pena grave;  

b)A instalaçãoadeamecanismosadeaidentificaçãoaeadespistagemadeataisafundos; 
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c)Acessoaaosadossiêsabancários, afinanceiros, e comerciaisareduzindoaosaproblemas 

resultantesadoasigiloabancário;  

d)Medidasadeacooperaçãoainternacionalanasainvestigações eaconfiscoadessesabens;  

e)Aainversãoadoaónusada provaano que concerneaà origemailícita dosabens, aconformeaos 

princípiosadeadireitoainternoadeacadaaEstado. 

 

IV. GRUPOaDEaAÇÃO aFINANCEIRA aINTERNACIONAL  

OaGrupoadeaAçãoaFinanceiraaInternacional -aGAFI, foiacriada pelosaChefesde Estado 

e do GovernoadoaGrupoadosaSete (G-7, aagoraaG-8acomaaaparticipaçãoada Rússia) naaCimeira 

deaParis queaaconteceu ema16 de julhoadea1989, surgiuacomaaamissãoadeapromoção, 

desenvolvimentoaeacoordenaçãoapolíticaavoltadaapara a lutaacontraaoabranqueamentoade 

capitaisaoriundoadoatráficoadeaentorpecentes,atantoaemanívelanacionalaquantoaemanível 

internacional, autilizandoaasainstituiçõesabancáriasaparaaesseatipoadeaprática. 

Em umaprimeiroamomento, foiacriado comoaum grupoadeatrabalho queatinha por 

obrigação oadesenvolvimentoadeaumaprojeto, anaaatualidade, aencontramdefronte a 

institucionalização do GAFI, de forma duradoura, e cogitando sua transferência i para i fins 

de organização i ainternacional i ou i aainda, a sua i atransformação em um organismo i 

apermanente, pois, i trata i do i núcleo i constituídomais i eficiente i emaâmbito i mundial. i 

O i GAFI, i reúneaainda os países da i OCDE, i os iEstados i e i as i organizações que i 

exercem i influência, tanto i em i nível i financeiro quanto i econômico em todosaos i 

continentes. É de competênciaadesteagrupo, aaconcepção, aaconstrução e aaavaliação 

dasarecomendações, estabelecendo i os i padrões i internacionais i em i se tratando i 

daaprevenção earepressão aoacrime deabranqueamento, além doaafinanciamento aoaterrorismo.   

Naaatualidade, o i GAFI i está i constituído i i através deatrintaaeacincoamembros, 

deste fazem parte i trinta e três i países e duasorganizações i internacionais, a Comunidade 

Europeia e o Conselho i de i Cooperação i do i Golfo. Contando i ainda i com i mais 

deavinteaobservadores, destes, cinco i são i organismosaregionais e, os outrosaquinze se 

tratamadeaoutrasaorganizações internacionais.  Desteamodo, os gruposaregionais da 

AméricaadoaSul emacombate àaLavagem de Dinheiroa (GAFISUD), daaÁsia-Pacífico 

deaBranqueamentoadeaCapitais (APG); aaForça Tarefa de Ação Caribenha (CFATF); o 

Conselho da Europa, o Comité de Especialistas de 

AvaliaçãoadeaMedidasadeaCombateaaoaBranqueamentoadeaCapitaisa (MONEYVAL) e o 

Grupo de Combate ao BranqueamentoadeaCapitaisadaaÁfricaaMeridionalaeadoaSula 
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(ESAAMLG), estes igrupos i intergovernamentais, i que possuem bases i regionais, i tem 

entre os seus principais objetivos i uniformizar a i estrutura de icombate aoibranqueamento de 

capitais e, também o financiamento ao terrorismo. 

Do i ponto de i vista da i abrangência, o i GAFI, tem o i propósito de i facilitar o 

trabalho, i para i isso i utilizou a experiência i dos i seusi participantes i i através da i criação i de 

três i grupos: o primeiro voltado à analisar sobre o alcance e os métodos usados para o 

branqueamento de capitais; o segundo, dedicado às questões judiciais e jurídicas; e o terceiro, 

direcionado à cooperação administrativa e financeira. 

Em i se tratando de um i organismo que tem, dentre as suas i obrigações o i estudo i e i o 

assessoramento, no i que tange i a i tomada de decisões i executivas com os mesmos i efeitos 

dos tratadosaainternacionais, estesaaencontram-se iaaimpedidos, aacontudo, os i seus 

aconselhamentos i exercem grande i influência, pois trata-se de um organismo com 

representação internacional de grande importância, em nível financeiro.  

Desse modo, aaem abrilaadeaa1990, oaaGAFIaapublicouaauma “Cartilha” trazendoaaquarenta 

Recomendações, que posteriormenteaaforam revisadas emaa1996. Dentre asaamodificações 

adotadas, estasaaforam direcionadas aaaampliar as suasaadiretrizes quantoaaàsaaempresas não 

financeiras, passíveisaadeaaseremaautilizadasaaparaaaaaalavagemaadeaadinheiro, aaaaaaplicaçãoaadeaamedidas 

atéaaentãoaalimitadasaaaoaasetoraafinanceiro; obrigar aaacomunicaçãoaadeaaoperaçõesaasuspeitasaaeaaa 

declaraçãoaadaaaorigemaadosaarecursos; promoveraaumaacontroleaamaior dasaacasas deaacâmbio, aatendo 

em vistaaateraasidoaaregistadoaaum aumentoaadeaaoperações deaalavagemaapor meioaadestes 

estabelecimentos; e fiscalizaraaos movimentosaatransfronteiriços dosaaativos.  Destacando, aaem 

especial a modificaçãoaarealizada naaa4ª Recomendaçãoaafomentandoaaos países aaacriminalizarem 

o branqueamento deaacapitaisaaoriginário das infraçõesaagraves. 

Recentemente, outrasaaalterações foramaaadicionadas, trata-se doaaestabelecimentoaados 

programasaa “antibranqueamento” a seremaaseguidas pelosaaEstadosaamembros, comaavistas a 

projeção para aplicação universal, abrangendo os sistemas financeiros, legal e de cooperação 

internacional, poraaesse motivo esteaadocumento se constituiaaoaamais importante, emaaseaatratando 

destaaainstânciaaaintergovernamental.   

Após os atentadosaaterroristas sucedidosaanosaaEUA, a 11aadeaaSetembro deaa2001, aana 

reuniãoaaplenáriaaarealizada emaaoutubro desseaamesmo ano, emaaWashington, o grupoaapassou 

tambémaaa focalizaraaoaacombate ao financiamento aoaaterrorismo e a atosaaterroristas, 

acrescentandoaaàs 40aarecomendações, aamais 9aa (nove)195aadirecionadas, especificamente, aaao 

terrorismoaae o seuaafinanciamento.   

AsaaRecomendaçõesaaestão divididasaaem 4 (quatro) grandesaagrupos: 
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a)SistemasaaJurídicos – se papelaase relacionaaacom a tipificaçãoaadaaapena comaarelação ao 

branqueamentoaadeaacapitais e as condutasaasemelhantes, admiteaaa aaossibilidade doaaconfisco de 

bens, produtos e qualquer tipo de instrumento que possa ser usadoaano branqueamento, além de 

penalizaçõesaatantoaacivis quantoaaadministrativas queaaestejamaaligadas a esteaatipo deaaação; 

b)  Medidasaaque se relacionamaaaos sistemasaafinanceiros – estaaaaçãoaaencontra-se 

presumidaaanas Recomendaçõesaa10/29, aplicáveisaaaosaabancos e outrasaainstituiçõesaafinanceiras 

nãoaabancárias, elas aconselhamaaa produçãoaade regrasaapara aaaidentificação dosaaclientes, 

manutençãoaada sua documentaçãoaae o rigor noaaexame daaamovimentaçãoaadestas, também, pode-

se verificaraapesquisa quanto a origemaadeaaoperações, mesmoaaas habituais, alémaadeaacomunicação 

diretaaajunto aos órgãosaadeaacompetência, no caso de suspeitaaadeaabranqueamento; 

c)MedidasaaInstitucionais – a criaçãoaadeaaUnidade de InteligênciaaaFinanceira - UIF, com 

a função deaacentroaanacional para requisição, análiseaaeaaverificação deaaoperaçõesaaconsideradas 

suspeitasaaou passíveis de açõesaade lavagemaadeaadinheiro; 

d) CooperaçãoaaInternacional – os paísesaaprecisamaaassumir medidasaalegaisaamoldadas a 

partir do que foiaaantevistoaana ConvençãoaadeaaViena, além da previsãoaadeaaduplaaaincriminação 

quando da prática do branqueamentoaadeaacapitais com efeitoaaem maisaadeaaumaapaís. 

Constantemente, o Grupoaapublicaaalista dosaaterritóriosaacom aaasuaaaclassificaçãoaaem 

cooperantesaaouaanãoaacooperantes. NonaaCooperativeaaCountriesaaandaaTerritories –aaNCCTaaestáaana 

luta contraaao branqueamentoaadeaacapitais, essaaaprática, é usadaaaparaaapressionar, aausandoaacomo 

medida a ameaçaaadeaamarginalização econômica, ou seja, aaapossibilidadeaadeaaentradaaanuma 

“lista negra”, desseaamodo oaaGrupoaadeixa de teraalegitimidadeaainternacionalaaperdendo a 

credibilidadeaajunto à comunidadeaainternacional, podendoaaaté a vir a seraasuspenso ouaaaté 

mesmoaaexpulsoaadoaagrupo. Ademais, aaentrando nestaaacondição, os membrosaadaaaODCE, podem 

aplicaraaretaliações e sançõesaaque sãoaaprópriasaadesteaagrupo. 

A importânciaaado GAFIaaestá noaadesenvolvimento deaatécnicas eaaestratégiasaapara 

combate e prevenção ao branqueamentoaadeaacapitais e o financiamentoaaaoaaterrorismo. Deste 

modo, em sendo uma deaasuasaacompetências, o estudoaadas técnicasaaexistentes e inovadorasaado 

branqueamentoaadeaacapitais e, a partiraadestas, construiraapadrões de comportamentoaapromovendo 

suaaaaplicaçãoaaalém deaaavaliar os efeitosaaprovocados nosaaEstadosaaMembrosaaparticipantes de 

suas estruturasaaregionais, através daaaanotação dasaasoluções técnicasaaadequadas e eficazesaapara 

prevençãoaaeaacombate aoaatráficoaadeaaentorpecentes.  

 

V. CONVENÇÃO aaDEaaESTRASBURGO 
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A ConvençãoaadeaaEstrasburgo foiaaaprovadaaaem Novembroaadeaa1990, porém, aasomente 

entrou emaavigor no diaaa1aadeaaSetembro de 1993, correspondenteaaaaaproblemas com oaanúmero de 

ratificações, desteaamodo, aaaConvenção nº 141 do ConselhoaaEuropeu, ocorreuaaemaaEstrasburgo, 

tendoaacomo pautaaaasaaquestõesaareferentes aoaabranqueamento, aadetecção, aaapreensão e oaaprejuízo 

dosaaprodutosaaprovenientesaadeaacrimes. Emaaconjuntoaacom aaaConvençãoaadeaaViena, aatornou-se uma 

das principaisaaações deaacaratêsaainternacional em se tratandoaadoaabranqueamento de capitais46. 

Desteaamodo, as ConvençõesaadeaaEstrasburgo e deaaViena, possuemaadiferenças, mesmoaaas 

duasaabuscandoaaaçõesaacontra oaabranqueamento deaacapitais. EnquantoaaaaaConvenção de 

Estrasburgoaaé pautada noaadesenvolvimentoaatécnico, já a ConvençãoaadeaaViena seaapauta em 

conteúdosaaprocessuais de cooperaçãoaainternacional, e em se tratandoaadoaabranqueamento de 

capitais, esta primeiraaaConvenção trata-oaacomo qualqueraatipo de atividadeaailícita, tornandoaaos 

conceitos deaabranqueamento deaaforma maisaavasta do que o que éaareconhecido pelaaaConvenção 

deaaViena. 

Entretanto, noaaque tangeaaaoaaartigo 6º, nº 4aada convençãoaadeaaEstrasburgo, aaexiste a 

ressalvaaaque as partesaaprocederá àaarepressão do branqueamentoaaatravés deaacondutas, deaaacordo 

com umaaadas ressalvasaaprevistas, que admite estaaaConvençãoaaem seu artigo nº 40. 

EstaaaConvenção, dispõe ainda, de permissõesaaquanto as disposiçõesaaem que osaaEstados 

podem criminalizaraaoaabranqueamento de capitaisaanegligentes, e ainda, que oaabranqueamento 

pode não seraaaplicado àsaapessoas queaacometeramaacrimesaaanteriores. 

No queaacompeteaaainda a estaaaConvenção, quanto aoaaartigo nº 6, esteaaanalisa osaaatos 

internacionais queaasãoaacaracterizados comoaabranqueamento deaacapitais quandoaase refereaaaos 

seus assinantes, devendo estes, a adoção de medidas legislativas para o combate a este tipo de 

delito, sem descreveraaquais as principaisaainfrações, desteaamodo, cabe aos Estadosaadetermina-

las.  

EstaaaConvenção, tornou-seaaimportante devidoaaas novidadesaaimplantadas, aadestas 

destacam-se: a ampliaçãoaado inventárioaados crimesaaantecedentes, ouaaseja, “todo oaailícito penal 

queaagereaaum produto”, consideradoaacomo fatoaaprévio, emaaespecial pelaaadefinição deaamedidas 

legais de embargo e confisco, objetivando a privação dos delinquentes do uso dosaarecursos do 

criminosos, atravésaadaaadefinição deaaprodutos, bens, aainstrumentos, confiscos, delitoaaprincipal, 

completando assim, algumas lacunas que impediam a assistência judicial mútua quanto ao 

campoaapenal. 

                                                           
46CONSELHOaaDAaaEUROPA – Conventionaaonaalaundering, aasearch, aaseizure andaaconfiscation of theaaproceeds 
fromaacrime. Nº 141. Strasbourg: Councilaaof Europe, 8. November, 1990. 
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Também, aadestaaaConvenção, distingue-seaaainda o princípioaadaaaUniversalidadeaaquando 

se trataaadeaadelitosaaanteriores ao crimeaadeaabranqueamento, aaorientandoaaque nãoaaexiste 

necessidadeaade duplaaaacusação.   

 
VI. ORGANIZAÇÃO aaDOSaaESTADOS AMERICANOS aa (OEA)  

A aaOEA éaaresultado da ConferênciaaaInternacional deaaBogotá, criadaaaatravés deaaTratado 

que foiaaassinado em 30aade abril de 1948, cujosaaprincípiosaapautados poraaessaaaagênciaaasão: 

solidariedade, aasoberania e a integridadeaaterritorial. 

Durante aaaprimeira“CúpulaaadasaaAméricas”, ocorridaaaem 1994, onde aaapresentou-seaaaos 

participantes, osaaEstados-Membros, quanto a necessidadeaada confirmaçãoaadaaaConvençãoaade 

Vienaaaalém da caracterizaçãoaadosaacrimes deaabranqueamento deaacapitais, já naaaocorrência da 

segunda, realizadaaaem 1998, com a aprovaçãoaade umaasistema de avaliaçãoaaplurilateralaaquanto 

aos temasaarelacionados ao tráficoaadeaaentorpecentes e outros delitosaaassociados, incluindoaao 

branqueamentoaadeaacapitais. 

Sob o domínioaadaaaOEA, foi criada aaacomissãoaaInteramericana para o Controleaado 

AbusoaadeaaDrogas (CICAD), objetivandoaaa promoção de cooperaçãoaamultilateral, aaalémaado 

cumprimentoaade umaaprograma deaaações e a execuçãoaade investigaçõesaaem regiõesaaonde o 

problema éaamaisaagrave, desta maneira, tambémaaé aconselhado o desenvolvimentoaadeaapadrões 

deaacontrole, com aaaincumbência de reuniraaosaaesforços coletivosaados EstadosaaMembrosaapara 

restringir a produção, o tráficoaae o usoaade drogas nasaaAméricas, e também, combateraaaos 

crimesaaassociados ao branqueamentoaadeaacapitais. 

Destaaaforma, o CICADaaproduziuaaalgumasaarecomendações noaaque dizaarespeito a 

oferecer aosaaseusaaintegrantes assistência par a elaboraçãoaae orientaçãoaade normas, aaquantoaaaos 

métodosaaparaaaidentificar asaaoperações suspeitasaade branqueamentoaadeaacapitais. Emboraaaestas 

recomendações se assemelharem às recomendações do GAFI e do UNODOC, “Escritório das 

NaçõesaaUnidasaaContraaaDrogas eaaCrime” sob a criaçãoaadas NaçõesaaUnidas com aaafunção de 

combateraaaaacriminalidadeaatransnacional, concernenteaaao tráfico deaaentorpecentes sendoaaesta 

uma das condutasaaque propicia aoaabranqueamentoaadeaacapitais, desta forma, emaaatendimento às 

particularidadesaaquantoaaaaarealidade dasaaAméricas, com o auxílioaadosaaEstados-Membrosaaquanto 

ao ajusteaadasaanormas àaarealidadeaadestes.  

Jáaaa XXII AssembleiaaaGeral daaaOEA, ocorridaaaemaa23 de maioaadeaa1992, ocorreuaaa 

aprovação do “regulamentoaamodelo sobreaadelitos deaalavagemaarelacionados comaaoaatráfico 

ilícitos deaadrogas e outrosaadelitos graves” executadoaapelaaaCICAD. Esteaaregulamentoaapassou 
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por algumasaamodificaçõesaaque posteriormenteaaforam aprovadasaapelaaacomissão no seu 

trigésimoaasexto e oitavoaaperíodosaaordináriosaadeaasessões, realizadosaaemaaWashington.   

Tendoaapor principalaaobjetivo oaaaperfeiçoamento deaaseusaamembros, aamunindo-os através 

de assistênciavtécnica, quantoaaaoaabranqueamento, foiaadesenvolvida emaa1999, atravésaada 

unidadeaacontra aaaalavagem de ativosaaeaafinanciamento aoaaterrorismo, realizandoaaencontros para a 

produção deaadocumentos, estabelecendo eaaanalisando os programasaadeaapreparaçãoaajurídico-

financeiroaaparaaadesenvolvimentoaadeaapolíticas deaacooperaçãoaajurídicaaainternacional. 

Desteaaamodo, sustentam emaaparalelo ao BancoaaInteramericano deaaDesenvolvimento – 

BID, um plano de treinamento paraaaos funcionáriosaadas instituiçõesaafinanceiras comaaoaaencargo 

deaacontrolar eaatransmitir os indíciosaade crime, além doaatreinamento deaajuízes, aapoliciais e 

fiscais.  

 
VII. GRUPO aaEGMONT  

O GrupoaaEgmont, criadoaaem 1995, atravésaada iniciativaaadas UnidadesaadeaaInteligência 

FinanceiraaadaaaBélgica –CTIFaaeaados EstadosaaUnidos - FINCEN, a partiraade encontroaaocorrido 

no palácioaadeaaEgmont-Arenberg, emaaBruxelas.  

Oaasurgimento desteaagrupo se dá a partiraadaaacriação dasaaUIF’s, os principaisaapaíses 

desenvolvidosaaque fazemaaparte deaauma redeaainternacional, para aaaunificaçãoaadasaainformações, 

promovendo, aaassim, açõesaaeficientesaaempregadas no combateaaao branqueamentoaadeaacapitais. 

Atualmenteaao grupoaaconta comaanoventa e cincoaamembros, entre elesaaoaaBrasil, com a 

missão deaacapacitar e treinaraaespecialistas, estimulandoaaem âmbitoaamundial, a interaçãoaade 

informações, atendimento e a intervençãoaaquanto as operaçõesaasuspeitas deaabranqueamento 

entre as diversasaaUnidadesaadeaaInteligênciaaaFinanceira – UIF’s das nações.  

Este grupo, aafornece ainda, informaçõesaade outras UIF’s, novosaamétodosaade 

branqueamento, recentesaadisposiçõesaapara combateaaa atividadesaailegais, e ainda, aaa “Rede de 

SegurançaaaEgmont” (EgmontaaSecureaaWeb), que representaaaum sistema deaacomunicação de 

segurançaaamáxima.  

Destaaaforma, às UIF’s são imputadasaamedidasaapreventivas e deaacontrole, sobreaaos 

setoresaafinanceiro e comercial, aapodendo tambémaater caráteraajudicial, policial, aamisto 

(judicial/policial) ouaatambémaaadministrativa.  

 

VIII.  aaCONVENÇÃO aaDEaaPALERMO 

 A conversãoaadeaaPalermo, que foiaarealizadaaarecentemente naaaConvençãoaadasaaaNações 

UnidasaaContra a CriminalidadeaaOrganizadaaaTransnacional, teve suaaaaprovação emaa15 de 
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novembroaade 2000, aaentra emaavigor atravésaada ordemaajurídicaaainternacional desdeaa29 de 

setembroaadeaa2003, aindaaanestaaaConvenção, surgiu aaadefiniçãoaasobreaao queaavem aaaser crime 

organizado, estandoaapresente noaaartigo 2º, da seguinteaamaneira, “Grupoaacriminosoaaorganizado: 

grupoaaestruturadoaade três ouaamaisaapessoas, aaexistentesaaháaaalgumaatempo e atuandoaacom o 

propósitoaadeaacometeraauma ou maisaainfraçõesaagraves ou enunciadasaana presenteaaconvenção, 

com a intençãoaadeaaadquirir de formaaadireta ouaaindireta, benefícioaaeconómico ouaamaterial”. 

Ainda, naaamesma data de suaaaaprovação, definiu-seaaregulamentosaapara precauçãoaae repressão, 

que sanciona oaatráficoaadeaamigrantes, poraaqualqueraavia, além do tráficoaadeaamulheres eaacrianças.  

Desseaamodo, duranteaaessaaaConvençãoaadeu-se maisaaum passoaaquanto aoaabranqueamento 

deaacapitais. Noaaartigo 6º apareceaaa obrigaçãoaadas partesaaquanto a incriminaraaoaabranqueamento 

de bensaaadvindos deaainfraçõesaaprincipais como sendoaagraves, punindoaacom a prisãoaade 4 anos 

ouaamais, tambémaaexemplifica osaacrimes que sãoaaconsiderados crimesaaorganizadosaacomoaasendo 

os delitosaade participaçãoaanuma organizaçãoaacriminosa, dispostoaano artigoaa5º, branqueamento 

deaacapitais, no artigo 6º, aacorrupção, noaaartigo 8º e obstruçãoaada justiçaaano artigoaa23º. 

O artigoaa7º, trazaaesclarecimentosaasobreaaas medidasaadeaacontrole dosaabancos e 

instituiçõesaafinanceiras nãoaabancárias, alémaade outrasaainstituições, aplicandoaaoaacrime de 

branqueamento, alémaada criaçãoaade mecanismosaade colaboraçãoaaeaatroca de 

informações, detecçãoaae vigilânciaaado movimentoaaentre fronteirasaadoaatransporte de 

bens. 

Também, deve-seaalevar emaaconta, o fatoaado uso daaadissimulaçãoaapara aaagarantia 

do autoaabranqueamento, desseaamodo, aqueleaaque cometeaao crimeaacom a aquisiçãoaadoaalucro a 

seraabranqueado, poraaser consideradoaabranqueador, e teráaaa devidaaapunição peloaacrime. 

EstaaaConvenção teveaacomo objetivoaapromover a cooperaçãoaae combateaaaoaacrime 

organizadoaanos seguintesaatópicos: responsabilidadeaapenal, civil e administrativaaada pessoa 

jurídica; transferênciaaadeaapessoasaacondenadas; aaextradição; assistênciaaajurídicaaarecíproca, no 

que tangeaaaosaaEstados não poderaaevocar o sigiloaabancário em recusaaaa cooperaçãoaajudicial; 

investigaçõesaaconjuntas; transferênciasaade processosaapenais; técnicasaadeaainvestigações 

conjuntas; assistência e proteção às vítimas e testemunhas; formação de pessoal qualificado e 

prestaçãoaade assistênciaaatécnica e a adoçãoaade medidasaapreventivas contraaao crimeaaorganizado 

entreaanações47.  

 
 

                                                           
47PINTO, aaEdson – Lavagemaadeaacapitais eaaparaísosaafiscais. SãoaaPaulo: Atlas, 2007. 
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IX. CONVENÇÃO aaDEaaVARSÓVIA  

EmaaVarsóvia, emaa16 de maioaade 2005, realizou-se aaaConvençãoaado Conselhoaada 

Europaaareferente aoaaBranqueamento, Detecção, aaApreensão eaaPerda dosaaProdutos doaaCrime e 

aoaaFinanciamentoaadoaaTerrorismo. 

EstaaaConvenção foiaauma contribuiçãoaado ConselhoaaEuropeu paraaaprevenir eaacombater 

este tipoaadeaacrime, é o primeiroaainstrumentoaainternacional que envolveaasimultaneamente a 

prevençãoaae a luta contraaaoaabranqueamento deaacapitais e o financiamentoaadoaaterrorismo, além 

de ampliaraae modernizaraaa atuaçãoaadas Convençõesaade Varsóviaaae deaaEstrasburgo.  

Na buscaaaem atingiraaseus objetivosaade formaaaeficiente, a Convençãoaaainda, prevêaameios 

de acessoaarápido àsaainformaçõesaafinanceiras comaarelação aosaadelitos ativosaadosaagrupos 

organizados, alémaadosaaterroristas, comaaa criação deaaUFI’s paraaareceber, analisaraae divulgaraaas 

informações recebidas sobre as operações suspeitas de branqueamento ou de financiamento ao 

terrorismo, dispostoaano artigoaa1º, alíneaaaf) e no artigoaa12º. 

No tocanteaaaoaabranqueamento deaacapitais e suasaainovações, o estabelecimentoaadeaaum 

catálogoaaampliadoaacontendo asaainfrações que as Partesaanecessariamenteaadeverãoaatomar como 

subentendidas, aaobrigando a responsabilizaçãoaadas pessoasaacoletivas, queaaatuam 

individualmenteaaatravés da açãoaaou da omissão de crimesaadeaabranqueamento, atravésaade 

sançõesaapenais ou não, razoavelmenteaaproporcionais eaadissuasivas, presenteaano artigoaa10º. 

 
X. UNIÃO aaEUROPEIA 

a) Diretiva aa91/308/CEE. 

Com o aaurgimento da livreaacirculação de bensaae capitaisaapela UniãoaaEuropeia, aatambém 

foi observadoaao aumentoaadasaafacilidades para o branqueamentoaae, com o intuito deaapreservar a 

economiaaalegal e a tranquilidadeaajurídica contra o crimeaaorganizado dentroaadaaacomunidade 

europeia, tornou-seaaessencial a criaçãoaade umaaaDiretiva paraaaestimular uma legislaçãoaamais 

uniforme entre os Estados-Membros da União Europeia, com o intuito de dar uma resposta 

eficazaajunto ao problemaaaenfrentado. 

Desteaamodo, tomando por inspiraçãoaaas Convençõesaade Viena e deaaEstrasburgo, 

aprova-se aaaDiretiva, através do Conselhoaada UniãoaaEuropeia, em 10aade junho deaa1991. Esta, 

trataaada prevenção da utilizaçãoaado sistemaaafinanceiro para efeito deaabranqueamento de 

capitais, destaaaforma, esta diretiva tambémaaficou conhecidaaacomo a PrimeiraaaDiretivaaasobre 

branqueamentoaadeaacapitais, tornando-se aaaprimeira medidaaadeaacaráteraanormativoaaque foi 

tomadaaapela UniãoaaEuropeia, quantoaaa esteaaassunto. 
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EstaaaDiretiva considera oaabranqueamentoaadeaacapitais uma forteaainfluênciaaaquanto ao 

aumentoaado crimeaaorganizadoaade modo geral e, emaaparticular, doaanarcotráfico; a exemploaada 

ConvençãoaadeaaViena, define de formaaaexaustiva oaabranqueamento, obrigandoaaosaaEstados-

Membrosaaa punir e proibiraaeste tipo de atividadeaailícita, a exemploaade bens e outrosaaprodutos 

resultantesaado tráfico deaadrogas e, tambémaaa imposiçãoaade deveres, identificaçãoaadosaaclientes; 

conservaçãoaadeaadocumentos; exameaaespecial de certasaaoperações; colaboraçãoaaplena comaaas 

autoridades; abstençãoaade execuçãoaade operações; aaconfidencialidade; exceçãoaade 

responsabilidadeaae estabelecimentoaade órgãos eaaprocedimentos de controleaainterno eaaadequada 

comunicação, estesaadevem seraaobservadosaapelosaaestabelecimentosaade créditosaae financeiras.  

EmboraaaaaaDiretiva mencionaraaque o crimeaaimplícito aoaabranqueamentoaadeaacapitaisaaseja 

o tráficoaadeaaentorpecentes, segundoaao que está previstoaana ConvençãoaadeaaVienaaadeixaaalivre a 

capacidadeaadosaaEstados-Membrosaadeaaaumentaremaaa listaaaquanto aos delitosaaantecedentes, a 

exemploaadoaaterrorismo, jogoaaclandestino, redeaade imigraçãoaailegal, ouaamelhor, aaadelinquência 

organizadaaade formaaageral. Destarte, aaocasionouaano surgimentoaade trêsaamodelosaadistintos, de 

acordoaacom oaaGAFI: Paísesaaem que oaabranqueamentoaapode teraareferência a qualqueraatipo de 

crimeaadesde que esteaapossa ser devidamenteaajulgado; emaaoutros, a adoçãoaadeaaantecedentesaapara 

estes crimes, com o limite da pena máxima ou mínima de prisão estabelecida; e os Países em 

que os crimesaasubjacentes ao doaabranqueamento sãoaadevidamenteaaarrolados48. 

b) AçãoaaComum nºaa98/699/JustiçaaaeaaAssuntosaaInternos - JAIaaeaaDecisãoaaQuadro 

(2001/500/JAI). 

A aaAçãoaaComumaanº 98/699/JAI, deaa03aadeaadezembroaadeaa1998, concernenteaaaoaacrimeaade 

branqueamentoaadeaacapitais, noaaque tangeaaa detecção, aaidentificação, aacongelamento, aaapreensão e 

a perdaaade instrumentosaaeaaprodutosaaligados aoaacrime, comaaalteraçãoaapelaaaDecisão-Quadro, da 

UniãoaaEuropeia, emaa26 de junhoaadeaa2001aa (2001/500/JAI). Elaaaé uma formaaade atoaadefinido 

peloaaconselho, e introduzidaaapelo Tratado deaaAmesterdão, aanoaaqueaase refereaaàsaadisposições 

relativasaaà cooperaçãoaapolicial eaajudiciária, comaaaaafinalidadeaada aproximaçãoaadasaadisposições 

legislativasaae dos regulamentosaadosaaEstados-Membros, aaa partiraadestaaadecisão, aahouveaaa 

vinculaçãodosaaEstados-Membrosaaao resultadoaaque seaapretendeaaalcançar.  

Açãoaacomum e aaaDecisão-Quadroaafoi aalançadaaapara daraaplenaaaaplicação aaaConvenção de 

Estrasburgo, aafazendo parteaada construçãoaanormativa referenteaaao TerceiroaaPilar daaaUnião 

Europeia, aae provocandoaaalteraçõesaalegislativas nosaaEstados-Membros, a fimaadeaaharmonizar os 

regimesaaentre osaaEstados, reforçandoaaa cooperaçãoaajudiciáriaaainternacional, especificamenteaano 

                                                           
48BRANDÃO, aaNuno –aaBranqueamentoaadeaaCapitais: O sistemaaacomunitárioaade prevenção. aaCoimbra: aaCoimbra ed, 
2002. 
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queaacabeaaao catálogoaade infraçõesaapressupostasaaao crimeaadeaabranqueamento49, quantoaaàaapena 

privativaaadeaaliberdadeaaaplicável a esseaacrime e, aindaaaquanto à perca doaaprodutoaaadvindoaado 

crime. 

Desseaamodo, quanto aaaestratégiaaapenal contra o branqueamentoaadeaacapitais, emaase 

tratandoaadaaaUniãoaaEuropeia, se dá atravésaadasaamencionadas AçãoaaComum eaaDecisão-Quadro, 

tendoaaestas normasaaa naturezaaapenal, significandoaaaosaaEstados-Membros,aplicaraaoaadever de 

sancionaraapenalmente o branqueamentoaadeaacapitais.  

c) Diretivaaa2001/97/Comissão Europeia– CEaa 

A aasegundaaaDiretiva deaabranqueamento, aaaDiretiva 2001/97/CE, do ParlamentoaaEuropeu 

e doaaConselho, com a funçãoaade examinaraaa Diretivaaa91/308 CEE, refere-seaaàaaprevenção da 

utilizaçãoaados sistemasaafinanceiros para o branqueamentoaade capitais, esta teveaasuaaaaprovação 

em 04aade dezembroaadeaa2001, comaaa obrigaçãoaados Estados-Membros a executaremaaaté 15aade 

junhoaadeaa2003.  

A partiraadessaaaDiretiva é queaahouve o reconhecimentoaados acordosaada Convençãoaade 

Vienaaaaumentando o seuaaalcance, quantoaaa lutaaacontra o branqueamentoaadeaacapitais 

procedentesaada participaçãoaadelitivas junto aaacomissão de delitosaagraves e tendo aaafinalidade 

da garantiaaade proteçãoaaao setor financeiroaaentre outras atividadesaasuscetíveis aosaaefeitos 

destasaaações. 

Destaaalei, são introduzidasaaenormesaamodificações: 

i. Modificaaao artigoaa1º, daaaDiretivaaa91/308/CEE, com oaaaumentoaadoaadelitoaasuscetível de 

seraabranqueado atravésaadasaaorganizaçõesaacriminosas e qualqueraaoutro tipo deaaparticipação em 

delitosaatidos comoaagrave. Os Estadosaamembrosaativeram atéaa15 deaadezembro deaa2004 para a 

execuçãoaada modificaçãoaado crimeaaprincipal, alinhando-seaaaaadefinição de crimeaagraveaade 

acordoaacom o que consta naaaAçãoaaComum 98/699/JAI; 

ii.  Encaixandoaana Diretrizaaanterior, aaem seuaaartigo 2º - A, ampliaaaaosaasujeitos as 

obrigaçõesaaquanto aosaadeveres impostosaaa outras instituiçõesaanão financeiraseaaosaaprofissionais 

liberais, envolvendoaaosaaauditores, contadoresaae assessoresaafiscais e osaaprofissionais deaaâmbito 

jurídico, quandoaada suaaaparticipação em operaçõesaafinanceiras, aaempresariais ouaaimobiliárias, 

incluindo o assessoramentoaafiscal, casasaadeaacâmbio e asaaempresas de envio deaadinheiro, 

cassinos, aaoalherias, aaentreaaoutros. 

d) Diretivaaa2005/60/ComunidadeaaEuropeiaaaEconômicaaa–aaCEE 

                                                           
49CANAS, aaVitalino – O crimeaadeaabranqueamento… Op. Cit., p. 27; BANDEIRA, aaGonçaloaaNicolauaaCerqueira 
SopasaadeaaMelo. Op. Cit., p. 303. 
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A terceira Diretiva, a Diretiva 2005/60/CEE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

26 de outubro de 2005, faz referência quanto a prevenção da utilização do sistema financeiro 

para branqueamento de capitais e para o financiamento ao terrorismo, através da exposição de 

Motivos, indicando sua finalidade principal que é ajusta-se às recomendações do GAFI, com 

a utilização da definição de branqueamento de capitais adotada pela Decisão-Quadro 

(2001/500/JAI) do conselho em 26 de junho de 2001. 

Esta,estende aos Estados, para além do branqueamento, o combate ao financiamento 

do terrorismo tendo como justificativa que, o queexcede do sistema financeiro é a“canalização 

de determinados valores absolutamente isentos ou criminosos para fins terroristas e coloca em 

grave perigo a sua integridade, o seu crédito e a sua estabilidade”. 

Revoga a Diretiva 91/308/CEE, quanto a Exposição de Motivos no ponto 45, com 

alterações essenciais para melhor clareza e prevendo a admissão de disposições concretas e 

pormenores com relação aos critérios de identificação dos clientes e de quem se beneficia 

com o ativo, para dessa maneira fazer a distinção devida. Com a publicação da Diretiva nº 

2006/70/CE, em 01 de agosto, ao estabelecer as medidas de execução da Diretiva nº 

2005/60/CE que define “pessoa politicamente exposta”. 

 
4.2 Legislação Interna – Portugal 

 

A Legislação portuguesa, para o combate ao branqueamento de capitais, teve como 

base as diretrizes da União Europeia e os instrumentos jurídicos internacionais. 

Deste modo, em 8 de fevereiro de 1991, o protocolo preparado pela A.P.B. com a 

definição das “regras relativas à prevenção da utilização do sistema bancário na reciclagem de 

capitais de origem criminosa” foi assinado por vinte e sete instituições nacionais e 

internacionais de crédito com atuação em Portugal50. 

A conhecida Lei de Drogas, publicada através do Decreto-Lei nº 15 de 1993, de 22 de 

janeiro, corrige a legislaçãoaaque combateaaà droga eaacriminaliza o branqueamentoaadeaacapitais, 

presenteaano artigoaa23º. Estaaalei transpõeaapara aaalegislação internaaaa obrigaçãoaadaaacriminalização 

do branqueamentoaadeaacapitais decorrenteaada ConvençãoaadeaaViena, o queaaocorre pelaaaprimeira 

vez emaaPortugal, desse modo, a tipificaçãoaadoaabranqueamento de capitaisaasegue os moldesaada 

citadaaaConvenção, que tinhaaasomente comoaacrime de baseaaoaanarcotráfico. 

                                                           
50PAÚL, aaJorgeaaPatrício – Aaabanca peranteaao branqueamentoaadeaacapitais. Op. Cit., p. 43. 
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A conservaçãoaada tipificaçãoaado branqueamentoaadeaacapitais, como resultadoaadoaatráfico 

de drogas, é transpostaaapara ordemaainterna com a Diretrizaanº 91/308/CEE, doaaConselho e 

publicadaaapeloaaDecreto-Lei nº 313/93 emaa15 deaasetembro. Desteaamodo, houveaaaaanecessidade 

da criação deaadeveresaaàs entidadesaafinanceiras, tais como aaaobrigação de preservaraadocumentos 

e comunicaraasuaaaexistência, istoaasignifica, que qualqueraainfração derivadaaadestesaaprincípios é 

de meraaaclassificaçãoaasocial e passivaaadeaapena. Portanto, aaaDiretriz nºaa91/308 éaamodificada 

pelaaaDiretrizaa2001/97 de 04aade dezembro e, posteriormente, transpostaaapela Leiaa11/2004, deaa27 

deaamarço. 

Desteaamodo, a legislaçãoaade Portugal, evoluiaacom oaaDecreto-Lei nº325/95, de 02aade 

dezembro, aaaumenta, a listagemaados crimesaaantecedentes e a puniçãoaapara oaacrime de 

branqueamentoaaadvindos de fundosaaaprovenientes deaacrimesaadeaaaterrorismo, tráficoaadeaaarmas, 

extorsão, raptos, lenocínio, corrupção entre outras infrações caracterizadas na Lei nº 36/94 de 

29aadeaasetembro, dessaaaforma, estendeaaosaadeveres àsaadiferentesaaentidades e nãoaasomente às 

entidadesaafinanceiras comoaarecaiaaaanteriormente.  

EsteaaDecreto, aamodificou-se muito, dentreaaasaamodificaçõesaaestá aaaLei 65/98 deaa02aade 

setembro, que acrescentaaaosaacrimes de tráficoaade menoresaae deaapessoas, lenocínioaadeaamenores e 

fraudeaafiscal, eaaa Lei nº 10/2002, de 11aadeaafevereiro, estaaaé revogadaaapelaaaLei nº 11/2004, 

esgotandoaaas suasaaregras. 

O crimeaadoaabranqueamento, emaaPortugal, limitava-se aoaamétodo deaacatálogo, ouaaseja, 

nãoaautilizava umaaacláusulaaageral de categoriaaadeaacrimes, e simaauma listaaadeaacrimes, aadessa 

forma, com aaaLeiaanº 10/2002 de 11aadeaafevereiro, sofreaaalterações, e passaaaa adotaraaoaamétodo 

misto de catálogo e cláusula geral, deste modo, abandona-se o sistema de crimes antecedentes 

e, passa paraaaoaaconceito de crimesaagraves, comaaligação a umaalimite deaapena. 

O branqueamentoaadeaacapitais, provenienteaado tráficoaadeaadrogas, aaterrorismo, aatráfico de 

armas e de produtosaanucleares, extorsãoaade recursosaafinanceiros, aalenocínio, rapto, aatráfico de 

órgãos e tecidosaahumanos, deaapessoas, pornografiaaadeaamenores, tráficoaade espéciesaaprotegidas, 

corrupçãoaae criminalidadeaaeconômica e financeira, fraudeaafiscal torna-se punívelaaatravés da 

Lei nº 36/94, aa aacom prisão.  

A Lei nº 5/2002, aapublicadaaaem janeiroaadesteaamesmoaaano, originaaao regimeaaespecial para 

recolheraaprovas, a quebraaade sigiloaaprofissional e a perdaaade bens, em favoraadoaaEstado, quando 

se trata dos crimesaadeaabranqueamento deaacapitais, terrorismoaae quanto àsaaorganizações 

terroristas. Caso exista aaacondenação, quando daaaprática de algum dessesaacrimes, aaexiste 

também, a possibilidadeaada inversão do ônusaada prova, cabendoaaaoaacondenado, provaraaaorigem 



 
 

55 
 

lícitaaados bensaaque estão sob suaaaresponsabilidade atravésaada diferençaaaentre oaavalor do 

patrimônioaadeste, que está deaaacordo comaaseusaarendimentos e, o resultadoaados atosaailícitos. 

O branqueamentoaadeaacapitais, até o ano deaa2004, versavaaacomo legislaçãoaasoltaaanão 

constandoaano CódigoaaPenal. Situaçãoaamodificada aaapartir daaaLei nº 11/2004aadeaa27 deaamarço, 

conhecida comoaaLei doaaBranqueamento, esta transpõe a SegundaaaDiretiva paraaaordemaainterna, 

e, este crimeaapassa abrangeraaem seuaaartigoaa368º - A doaaCódigoaaPenal, este artigoaaprevê o 

regime deaaprevenção e repressão doaabranqueamentoaade vantagensaadeaaproveniênciaaailícita. 

Desteaamodo, revogaaao artigoaa23º do Decreto-Lei 15/93, oaaDecreto-Leiaa313/93 eaaainda, o 

Decreto-Leiaa325/95, estendendoaao cumprimentoaadaaaobrigação, comaadesdobramentosaaemaavárias 

áreasaasegundo suasaaespecificidades, deaaacordo com oaaartigo 2º. 

Verifica-se, aaainda, noaaartigoaasupracitado, aaainclusão deaamais doisaatiposaade 

delinquências, aaqueaapela Leiaa10/2001, constamaacomoaacrimes: o abusoaasexual emaacrianças ou 

menoresaadependentes e o tráficoaadeaainfluência, sendoaaprevistasaaas penas, mínimaaadeaa6aameses e 

máximaaa5aaanos, eaatambém, sendoaainstituindoaacomoaacrimeaagrave51.     

A aaLei 83/2017aaestabeleceaamedidas deaacombateaaao branqueamentoaadeaacapitais eaaao 

financiamentoaadoaaterrorismo, transpõeaaparcialmenteaaasaaDiretivasaa2015/849/UE, doaaParlamento 

Europeuaae doaaConselho, deaa20 deaamaio deaa2015, eaa2016/2258/UE, doaaConselho, deaa6 de 

dezembroaadeaa2016, altera o CódigoaaPenal e o Códigoaada PropriedadeaaIndustrial eaarevoga a 

Lei n.º 25/2008, de 5aade junho, e oaaDecreto-Lei n.º 125/2008, deaa21 deaajulho. 

 

 

 

4.3 Direito aaComparado 

 
Brasilaa-aaNa XXII AssembleiaaaGeral daaaOEA, emaamaio deaa1992, éaaaprovado o 

regulamentoaamodelo sobreaadelitos deaalavagem deaadinheiro, comaaaaaparticipação doaaBrasil. Neste 

regulamento, é relacionadoaao tráficoilícitoaade drogasaae os delitosaaconexos, éaaaconselhado aos 

Estados-Membros, aacom a anuênciaaadas disposiçõesaaessenciais quantoaaaosaaordenamentos 

jurídicos a adoçãodasaacláusulas presentesaano mesmoeaasuas regrasaaprocessuaisaaespeciais, 

ocorrida em BuenosaaAires, em 2 deaadezembro de 1995, durante a ConferênciaaaMinisterial 

sobre aaalavagemaadeaadinheiroaaeaainstrumentoaadoaacrime. 

                                                           
51COSTA, aaJorge – O branqueamentoaadeaacapitais e o financiamentoaadoaaterrorismo. Algumasaanotasaasobre a 
experiênciaaaportuguesa. III Série. Nº 6. Lisboa: Coimbra Ed. Julho-Dezembro 2005, p. 194-195; 
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O presidenteaadaaaRepública, em marçoaade 1998, sancionaaaa Lei naaºaa9.613 e criaaaumaanovo 

tipoaapenal, o chamadoaa “Crime de Lavagem” ou ocultaçãoaadeaabens, direitoaadeaavalores; a 

prevençãoaaquanto ao usoaado sistemaaafinanceiroaanacional comaaseu uso paraaaatividadesaailegais, 

previstoaanestaaaLei; criaçãoaade órgãoaacolegiado, ConselhoaadeaaControle deaaAtividades 

Financeirasaa–aaCOAF, tendoaaeste, o objetivo deaafiscalizar as atividadesaafinanceirasaaque estão 

sujeitas àaalavagem deaadinheiro, dandoaaoutrasaaprecauções; posteriormenteaaé alteradaaapelasaaLeis 

nºaa10.467/2002, aa10.683/2003 eaa10.701/2003, aaacrescentando oaainciso VIII, aoaaartigo 1ºaadaaaLei 

nºaa9.613/98, esteaareproduz parte doaatextoaalegal das disposiçõesaacontidas na leiaadeaapráticas de 

corrupçãoaanoaaexterioraa (FCPA), aaLei nº 95-213, de 19aade Dezembroaadeaa1977, dosaaEstados 

UnidosaadaaaAmérica, alémaada alteraçãoaado artigoaa16º daaamesma lei. Houveaatambém aaaalteração 

doaatexto originalaadaa incisoaaII doaaart. 1ºaae aaaalíneaaaa), inciso II, aado art. 11º. Acrescentaaaoaainciso 

XII aaaoaaparágrafoaaúnico doaaart. 9º; art.ºaa10-A; e oaaparágrafoaa3º do art. aa14º. 

Os conteúdosaadeaaordemaapenal, processualaapenal eaaadministrativo, dispostosaanaaaLei nº 

9.613/98, emaaseuaaartigo 1º, há a descriçãodosaatiposaapenais. Enquantoaanosaaartigos doaa2º aoaa6º 

versamaasobreaaassuntosaaprocessuais, noaaartigoaa7º quantoaaaosaaefeitos daaacondenação. O artigoaa8º, 

trataosaadadosdosaacrimesaaexecutados em territórioaainternacional e os artigosaadoaa9º aoaa17º, que 

abordamaada parteaaadministrativa. 

O legisladoraabrasileiro, quantoaao tipoaapenal, utilizaaauma misturaaadas leisaadaaasegunda e 

terceiraaagerações, quanto a aplicaçãoaadas penasaapara os crimesaapraticados pelasaaorganizações 

criminosas.  

Levandoaaemaaconsideração os tiposaapenais, existemaaos deaaprimeiraaageração, emaaque, os 

crimes deaabranqueamento deaacapitais estão ligadosaaapenas aoaatráfico deaaentorpecentes; os 

ordenamentosaade segundaaageração, que surgemaada ampliaçãoaados delitosaaantecedentes e, 

considera os crimesaagraves ou comaacaracterizaçãoaamultinacional, ampliando aaalista dosaacrimes 

primários; e, tem-se ainda, algunsaaordenamentosaaadotando uma terceiraaageração queaapossui 

conexão comaatodo oaasistemaaapenalaatornando-se a tendênciaaacontemporânea. 

Já no artigo 1º daaasupracitadaaaLei, quando trataaados crimesaadeaaantecedente, noaaque 

tange aaaocultação, dissimulaçãoaada natureza, aaorigemaalocalização, aadisposição, aamovimentação 

ou propriedadeaade bens, aadireitos ouaaadvindos de formaaadireta ouaaindireta, estãoaaprevistos nas 

alíneas de IaaaaaVII, sãoaaosaaseguintes:  

I.Tráficoaailícito deaasubstânciasaaentorpecentes ouaaafins;  

II.Terrorismoaae o seuaafinanciamento; 

III.Contrabandoaaou tráficoaadeaaarmas, muniçõesaaou materialaadestinadoaaàaasuaaaprodução; 

IV.Extorsãoaamedianteaasequestro;  
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V.Contra aaaAdministraçãoaaPública, inclusiveaaaaaexigência, paraaasi ou paraaaoutrem, direta 

ouaaindiretamente, de qualqueraavantagem, comoaacondiçãoaaou preçoaapara aaaprática ouaaomissão de 

atosaaadministrativos;  

VI.Contraaao sistemaaafinanceiroaanacional;  

VII.Praticadoaaporaaorganizaçãoaacriminosa;  

VIII.Praticadoaapor particularaacontra a administraçãoaapúblicaaaestrangeira, previstoaanoaaartigo 

337º-B, aa337º-Caae 337º-D, aado CódigoaaPenalaaBrasileiro.  

Espanha -aaEm se tratandoaadaaaLei Orgânica nº 1/1998 de 24aade março, aatem-se aaasua 

inserção no CódigoaaPenal, quantoaaaoaacrime deaareceptação; o artigoaa546aabis a) e ss – oaaartigo 

546aabis f) aaincriminam aaaaquisição e empregoaadosaabensaaadvindos daaaprática deaaatosaaqueaaestão 

incluídosaanos artigos 344aaaaa344aabis b), que seaareferem ao tráficoaadeaaentorpecentes. 

EstaaaLei é reconhecidaaapela primeiraaavez, junto aoaaordenamentoaajurídicoaapenal, no 

tópicoaaque trata daaareceptação, quantoaaao delitoaade branqueamentoaadeaacapitaisaacom 

característicasaaespecíficas, poisaaem seaatratandoaasomente de receptaçãoaatrata deaadelitoaacontra o 

patrimônio, agora, aaem se tratandoaadoaabranqueamentoaadeaacapitais, aatrata-se deaadelitoaacom ligação 

ao tráficoaadeaadrogas. 

Emaavistaaadisso, aaareforma doaaCódigoaaPenal, revogadaaapela LeiaaOrgânicaaanºaa8/1992 de 

23 deaadezembro, ampliaaaasaatipificaçõesaaincluídas aoaacrimeaadeaabranqueamento deaacapitais, altera 

o direitoaainternoaaespanhol e os compromissosaaassumidosaainternacionalmenteaaquandoaada 

ConvençãoaadeaaSchengen, atravésaadaaaexposição de motivosaadestaaamesmaaaLei. Destaaaforma, 

amplia-se, a partiraadestaaaLei, o campoaadasaapunições, e incluiaapena aaadeterminadasaacondutas de 

branqueamento, aatudo previstoaano artigoaa344 bis h), nº 3. 

No CódigoaaPenal deaa1995, em seusaaartigos doaa301aaaoaa304, juntoaaaoaatítulo XIII aaqueaatrata 

dos “delitosaacontraaaoaapatrimônio e contraaao ordenamentoaasocioeconômico”, e noaacapítuloaaXIV, 

“receptação e outrosaacomportamentosaarelacionados”, o branqueamentoaadeaacapitais é regulado 

nos seusaatiposaabásicos eaadolosos, figurasaaagravadas, paraaaa formaaaculposa (imprudênciaaagrave) 

e puniçãoaados atosaapreparatórios. Este é o primeiroaatextoaalegal, queaatraz o temaaado 

branqueamentoaadosaacapitais, aaescrito emaaespanhol. Este textoaadesvincula o crimeaado 

branqueamentoaadeaacapitais do crimeaadeaatráfico deaadrogas e assumeaaqueaabensaaadvindos de 

branqueamentoaaestãoaaligados a umaacrimeaagrave. 

No que trataaaà regulamentaçãoaapenal do crimeaadeaabranqueamentoaadeaacapitais, aaestasofre 

alteraçõesaaatravésaada LeiaaOrgânica nºaa15/2003, prevêaaoaaconfiscoaados bensaaqueaaderivemaado 

crimeaadeaabranqueamento deaacapitais e, alteramaacódigoaapenal, anulandoaaosaaartigos nºaa301 eaa302 

do citadoaacódigo.  
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Dentreaaas principaisaaalterações, em seaatratando doaaparágrafoaa1º, do artigoaa301, fixa 

comoaacrime anterior aoaabranqueamento, todos osaadelitos contraaaa pessoa, patrimônio, aaaaaordem 

socioeconômicaaae, aaasaúdeaaPública, todosaaestes, tipificadosaajunto ao CódigoaaPenal. 

Emaajunho deaa2005, com a Diretivaaa2005/60/CE, sobreaabranqueamentoaadeaacapitais, 

observa-seaaasaaalteraçõesaacontidas no códigoaapenal pelaaaLei nº 15/2003, aaadaptandoaaàs 

disposiçõesaaadvindas daaaDiretiva, semaaalterações dosaapressupostosaanos textosaalegais. 

Já aaaLei nº 19/1993aade 28aadeaadezembro, aarelacionadaaaàaaprevenção doaabranqueamento de 

capitais, transpõe a ordemaainterna daaaDiretivaaaComunitáriaaanºaa91/308/CE, aaajustandoaaas 

obrigaçõesaaadministrativasaadeaainformaçãoaaeaacolaboração, aasancionandoaapessoas eaaentidades 

integrantesaadoaasistemaaafinanceiro e outrasaaatividadesaaprofissionaisaapassíveis de seraautilizado 

peloaabranqueamento, caso nãoaase cumpra oaaque determinaaaa Lei. Destaaaforma, aaconsidera-se 

comoaacomplemento a normaaapenalaaem branco, queaaconsta no códigoaapenalaaEspanhol deaamodo 

a modificaraaaaanormativaaacomunitária para aaalegislaçãoaainterna.  

A Lei 19/2003aadeaa4aadeaajulho, alteraaaaaaLei nº 19/1993, quantoaaao regimeaajurídico dos 

movimentosaade recursos e de transaçõesaaeconômicasaainternacionais, e, ainda, sobre asaamedidas 

de prevenção ao branqueamentoaadeaacapitais, alterandoaaaaaDiretivaaanº 2001/97/CEE. 

Destaaaforma, consta no CongressoaadosaaDeputados, o projetoaade leiaade prevenção ao 

crimeaade branqueamentoaadeaacapitais e do financiamentoaadoaaterrorismo, aaeste, buscaaaadaptar a 

ordemaainternaaaàaaDiretiva nºaa2005/60/CE, queaaconsta juntoaaao ParlamentoaaEuropeu e ao 

Conselhoaadeaa26 deaaoutubro deaa2005, sendoaadesenvolvidaaaatravés daaaDiretivaaanº 2006/70/CEE, 

da comissãoaade 1 deaaagosto deaa2006, como naaaexposiçãoaade motivosaadaaacitadaaalei.  

 Itália - AaaItália é consideradaaacomo o primeiroaapaís a acrescentaraaem suaaalegislação 

os instrumentosaacontra oaabranqueamento deaacapitais, atravésaadoaaartigo 3º doaaDecreto-Lei nº 59 

de 21aadeaamarço de 1978, aasendoaaconvertidoaana Lei nºaa198 deaa18 de maioaadeaa1978, inseridaaano 

códigoaapenal, juntoaaaoaaartigoaa648aabis sobreaao título “Substituiçãoaadeaadinheiroaaouaavaloresaade 

rouboaaagravado, extorsãoaaouaasequestroaaagravado com o propósitoaadeaaextorsão”, tendoaacomo 

delitosaaantecedentes: o furtoaaagravado, a extorsãoaaagravada e o sequestroaacomaafinalidadeaade 

extorsão. Dessaaaforma, esteaaartigo, queaaparaaaalguns, não apresentaaaaspectos queaao distingueaados 

crimesaaexistentes, descreveaaum tipo de crimeaapróximo aoaabranqueamentoaadeaacapitais. 

Oaaartigoaa648 bis, consideraaaa primeiraaamudançaaaimportante, estaaadá-se atravésaada Leaa nº 

55aade 19aadeaamarço deaa1990, atravésaadoaaartigoaa23º daaacitadaaaLei, aapassandoaaa seraachamada de 

“Riciclaggio”,  aaconsidera os crimesaadeaabranqueamento deaacapitaisaaadvindos deaaatividades 

criminosasaainternacionais. Introduzaaaoaacódigoaapenal, o artigoaa648 ter, o “Empregoaadeaadinheiro, 

bensaaou utilidadesaadeaaorigemaailegal”, (art. 24º, da Lei nº 55/1990). 
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Jáaaemaa1993, aaaLei nº 328aadeaa9 de agosto, aasofre uma terceiraaacompreensãoaaquantoaaao 

artigoaa648 bis, inovandoaacom aaaampliação doaacrimes, noaacampoaagenérico eaaremetendoaaaaa 

“delitoaanãoaaculposo”. Desteaamodo, oaacrimeaa “ricilaggioaade denaro” estáaaprevisto noaacódigo 

penal, nosaaartigosaa648º bisaaeaa648º ter, emaaconjunto com oaacrime deaareceptaçãoaacontidoaanoaaart. 

648º, comaao nomeaa “uso deaadinheiro, bensaaou utilidadesaadeaaorigemaailícitas”, ondeaaoaadinheiro 

originárioaadeaaqualqueraatipoaadeaaatividadeaacriminosaaapodeaaseraabranqueado.  

Paraaaindivíduos, cujosaacrimes, não seaacomuniquemaacomoaainfraçãoaaprincipal, a 

substituição, aaatransferênciaaaou o atoaadeaaesconderaaprodutoaaadquiridosaadaaapráticaaaintencionalaado 

crimeaapenal, comoaaprevisto noaaartigo 648º bis, igualmenteaase comprometeaacom oaacrime de 

branqueamentoaadeaacapitais. Nesteaaartigo, oaabranqueamentoaaconfigura-seaarecursoaailegal 

contraídoaadeaaatividadeaaeconômica ouaafinanceira. 

Alemanhaaa- Aaaprioridadeaanaaaincriminação doaabranqueamentoaadeaacapitais, foiaaatravés da 

Alemanha, aapor meioaadoaaartigo 29º (1), 4, daaaBetäubungsmittelgesetz, de 28aade Julhoaadeaa1981. 

Segundoaadisposto no art. aa29º: “(1) Seráaapunido comaaprisão até quatroaaanos ou comaamulta 

quem: puser àaadisposição de outrosaameios pecuniáriosaaou outrosaavaloresaapatrimoniais 

provindosaadeaanegócios ilícitosaacomaaentorpecentes ouaaproibidos na suaaaobtenção”. 

A Lei deaaBranqueamento deaaCapitais, aaatualmente, aaaGeldwaschergesetz -aaGWG de 29 

deaaNovembro deaa1993 prevê aaacamuflagem dosaaativosaailegais, descritosaaatravés doaaartigo 261 

doaaStrafGesetzBuch (StGB), de acordoaacom a redaçãoaadoaaParágrafoaa261 StGBaaoutorgada pela 

de 22 deaaAgostoaadeaa2002, destaaaforma no códigoaapenalaaAlemão, existeaauma listaaaextensa dos 

delitosaaqualificadosaaque lhesaadãoaaorigem, istoaaé, reporta-seaaaaaqualquer crimeaagrave e, 

complementaaacertos delitos que aaaAlemanhaaacombate, atravésaadoaabranqueamento.  

De acordoaacom o que estáaaprevisto no artigoaa261º StGB, é passívelaadeaapuniçãoaaatravés 

deaamultaaaou até mesmoaaprisão, o agenteaaqueaadetenha bensaaoriginário dosaacrimes previstosaaneste 

artigoaada citadaaalei, que tenhaaaintenção deaaocultar, esconderaasuaaaorigem, impossibilitaraaouaaaté 

mesmo, promoveraaalgum tipo de riscoaaquando da investigaçãoaacorrespondente aaaproveniência, 

localizaçãoaaouaaapreensão. 

ParaaaJorgeaaGodinho, o branqueamentoaade capitaisaanaaaAlemanha é bemaacomum, este 

cobreaadiversos tipos deaacondutas, deaaacordo com aaaamplaaadescrição doaaelemento daaaação, 

generalizandoaaos crimesaaoriginários quanto a definiçãoaadas condutasaaproibidas e aaatentativa ou 

negligênciaaaquanto a suaaapunição52. 

                                                           
52CANAS, aaVitalino – As medidasaade naturezaaapreventivaaacontra o branqueamentoaade capitais e oaafinanciamento 
doaaterrorismo. In: Revista daaaOrdem dosaaAdvogados. Ano 68. Lisboa: aaSetembro/Dezembro 2008, p. 811-900. 
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Françaaa- Tantoaaa Françaaaquanto aaaItália, punemaaoaabranqueamento dosaarecursosaaadvindos 

de qualqueraatipo deaacrime ouaadelito.  

A aaLeiaadeaa31aadeaadezembro deaa1987 trataaada primeiraaainfração relativaaaaoaabranqueamento 

deaacapitais eaarelaciona-se aoaatráfico deaaentorpecentes; seguidoaaa isso, aaincluía-se oaacrime 

aduaneiro, através daaaLei deaa23aadeaadezembro deaa1988, no artigoaa415º do CódigoaaAduaneiro. 

Destaaaforma, aaapartir da Leiaa392 deaa13 deaamaio deaa1996, houveaaalteraçãoaadoaacódigo 

penal, modificandoaaoaaaditamentoaaquanto aoaacapítulo doaabranqueamentoaapelos artigosaa324ºaa- 1 a 

324º -aa9, sendoaaque o branqueamentoaadeaacapitaisaaestá previsto, aaainda, nosaaartigos 222º - 38, 

225ºaa-aa6.  

Apósaaaaareformaaade 13aadeaamaio deaa1996, quantoaaàsaacondutasaapuníveis, aaestasaaversam 

quantoaaàaaaçãoaadoaaagenteaafraudulento, aafazendoaajustificativaaafalsaaaquantoaaàaaorigemaadoaadinheiro, 

ou aindaaaqueaaaaaaquisição desteaadá-se peloaasujeitoaacausadoraadoaacrime, ouaaatéaamesmo, atravésaado 

auxílio, juntoaaa qualqueraatipo deaaoperaçãoaaparaaaoaaemprego, encobrimentoaaou aaaconversãoaados 

recursosaaadvindosaados delitosaacitados. Desteaamodo, houveaao endurecimentoaadasaapenas 

relacionadasaaaoaabranqueamentoaade capitaisaacom origemaano tráficoaadeaaentorpecentes. 

O branqueamentoaadeaacapitais, paraaaoaadireitoaafrancês, ocupa-seaadeaadoisaaconceitos, a 

saber: umaaamplo, ondeaaoaabranqueamentoaadeaacapitaisaatorna-se aaacircunstânciaaaqueaaproporciona 

qualqueraatipo deaajustificaçãoaafalsa sobreaaa procedênciaaados recursosaae dosaabens doaaagente do 

delito, o chamadoaabranqueamentoaaindireto; e o conceitoaaespecífico, queaatrata doaaprocesso de 

circulaçãoaado dinheiroaade procedênciaaailícita, quandoaase trataaada operaçãoaadeaacolocação, 

dissimulaçãoaaou conversãoaado produto, de formaaadireta ouaaindireta, doaacrime, o 

branqueamentoaadireto53. 

Estados aaUnidos daaaAmérica - O CongressoaaAmericano, emitiuaaemaa1970, oaa “Bank 

SecretyaaAct” (BSA), administradoaapelo FinancialaaCrimesaaEnforcementaaNetworkaa (FINCEN), 

com o planoaade ajudar naaainvestigaçãoaadaaafonte, volumeaaeaamovimentação doaadinheiro, 

transporteaae transmissãoaadeaainstrumentosaafinanceiros paraaadentro ou foraaado país, ouaaaté 

mesmoaadepositado em outrasaainstituiçõesaafinanceiras. 

Emaaconjunto com lutaaacontra asaadrogas, Waraaof theaaDrugs, aclamadaaapeloaaentão 

PresidenteaaRegan, adota-se o “MoneyaaLaunderingaaControlaaAct”, emaa1986, estabelecendoaaque o 

branqueamentoaadeaacapitais, aatorna-se umaacrimeaafederal, permitindoaao confiscoaacivil eaapenal em 

casoaade violaçãoaaaoaaBSA, com oaadirecionamento de bancosaaque estabelecemaaprocedimentos 

paraaacertificação dos queaacumprem as obrigaçõesaaquanto à informaçãoaae registroaadoaaBSA. 

                                                           
53GODINHO, aaJorgeaaAlexandreaaFernandes – Doaacrime de branqueamentoaadeaacapitais – Introduçãoaaeaatipicidade. 
Coimbra: Almedina, 2001. 
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Poraavolta deaa1988, adota-seaao Anti-DrugaaAbuseaaAct, expandindoaaaaadefinição de 

instituiçãoaafinanceira, e, criandoaaa urgênciaaana confirmaçãoaada identidadeaadosaacompradores de 

recursosaamonetários. A partiraadeaa1994, cria-seaao MoneyaaLaunderingaaSuppressionaaAct, este 

solicita dasaainstituiçõesaabancárias o desenvolvimentoaade procedimentosaaantibranqueamento 

comrevisão e, aprimoramento de instrumentos para o encaminhamento dos casos às instâncias 

para a aplicaçãoaada lei; desteaamodo, cabe a MoneyaaServiceaaBusiness (MSB), o requerimentoaado 

registro, pelo proprietárioaaou pessoaaado controleaadoaaMSB; consideraaacomo crimeaafederal, 

quandoaanão há registroaada operaçãoaapelo MSB; e, aconselhaaaaos EstadosaaUnidos, quantoaaas 

leisaauniformes e aplicáveisaaao MSB. 

O EstadoaaUnido, em abril de 1996, desenvolveaaum sistema deaainformação, oaachamado 

“SuspiciousaaActivityaaReport”  aa (SAR), atravésaadeste, os bancosaainformam aaaSAR, sobaaseu 

conhecimentoaaouaadesconfiança deaaalgum tipo de violaçãoaacriminal quantoaaa leiaafederal, ou 

qualquer transação suspeita que estejam relacionadas a atividade de branqueamento de 

capitaisaaou transgressãoaaao “BankaaSecretyaaAct”.  

O desenvolvimentoaadas regras de branqueamentoaadeaacapitais, temaacomoaapioneiros os 

EstadosaaUnidos, e, estas passamaapor alteraçõesaaindispensáveisaaapós o atentadoaaterrorista de 11 

deaasetembro deaa2001, atravésaado PatriotaaAct deaa2001, sendo esteaaum marcoaalegislativo que 

levou asaaregras deaa “Anti-Money Laundering” aamundial. Estaaalei possuiaaregulamentações 

extensas aosaaprestadores de serviçosaafinanceiros, de bancosaaa companhiaaaqueaagerenciam os 

ativos, asaasociedades de advogadosaaaeaacredoresaainstitucionais, obrigandoaaa estasaainstituições a 

desenvolveremaaprogramas queaaidentifiquemaaseusaaclientes, o “clientaaidentificationaaprogramme” 

(CIP), selecionandoaaas transaçõesaae os clientesaaque oferecemaaalgumaatipo de riscoaaquanto às 

suasaarotinasaabásicas, além doaacritério dasaachaves. 

Quantoaaaos elementos, o branqueamentoaadeaacapitais, na “CommonaaLaw”  sãoaaactusaareus 

e mensaarea, juntosaacom a faltaaade justificaçãoaaeaadefesa. O actusaareus é definidoaacomo atoaafísico 

específicoaade umaacrime, podeaaser entendidoaacomo um atoaavoluntário, causadoraade danoaasocial, 

e, sua consequênciaaaenquantoaadelito é a conexãoaaentre o atoaae o danoaasocial. Já o mensaarea, ou 

seja, a menteaaculpada, fazaaalusão ao estadoaamental doaaautor, em comparaçãoaaao estadoaamental 

exigidoaapelaaalei, em se tratandoaada ofensaaaemaaparticular, quandoaado momentoaaem queaase 

cometeaaoaacrime, o seuaaautor, esteja de posseaadas suasaafaculdadeaamentais, paraaasó assimaahaver a 

responsabilidadeaacriminal. 

Daaacomplicada organizaçãoaado crime deaabranqueamentoaadeaacapitais, o “UnitedaaStates 

Code” (USC),a partiraadaaaintrodução do “MoneyaaLaunderingaaControlaaAct” (MLCA), emaa1986, 
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identifica-se diretamenteaacomo umaaacópia daaacriminalização, comoaaprevisto naaaConvençãoaade 

Viena. 

Desteaamodo, o crimeaadeaabranqueamento deaacapitais, quandoaase trata dosaaEstados 

Unidos, aaestáaapresente naaaseçãoaa1956 doaaUSC, sob a inscrição “Launderingaaofaamonetary 

instruments”, tendoaaem suaaaestruturaaadiversosaacrimes, assimaadesignados:  

i. O branqueamentoaadeaacapitaisaainterno e a participaçãoaanas transaçõesaaenvolvendo 

atividadesaacriminais; 

ii.  O branqueamentoaade capitaisaainternacional e transporteaade recursosaamonetários 

advindosaadeaacomércioaaestrangeiro; e 

iii.  O uso das operaçõesaagovernamentais paraaaexpor atividadesaacriminais.  

Ainda, naaaSecção 1956, (2), (A) e (B), existeaaaaadescrição do crimeaadeaabranqueamento 

de capitaisaainternacional, compiladaaanoaaestatutoaapenal do códigoaafederal dos EstadosaaUnidos 

sobre o branqueamentoaadeaacapitais e normasaaconexas eaacomplementares aoaatema, publicação 

oficial doaadepartamentoaadeaajustiçavnorte-americanoaade maioaadeaa1993.  

 O códigoaaUS, em sua seçãoaa1957, inscritaaacomo “envolver-seaaemaatransações 

monetáriasaana forma derivadaaada propriedadeaaespecificada atividadeaailegal”, dispõeaasobre a 

puniçãoaaquanto aaaparticipação, ou a pertenceraaaaauma atividadeaafinanceira que abrangeaaosaabens 

de origemaailícita, e, com valoresaaexcedendo a dezaamil aadólares, como crimeaapertencenteaaao rol 

das atividadesaacriminosas. 

Suíça - o branqueamentoaadeaacapitais, comaasuasaacomplexas, e atéaasofisticadasaaoperações, 

necessitamaadaaaexistência de instituiçõesaafinanceiras que estejamaaadequadas paraaao seu 

acolhimento, nesteaacaso, a Suíça, possuiaacondiçõesaaadequadas. Em vistaaadisso, descobre-se 

casosaaescandalosos deaabranqueamentoaade capitais, necessitandoaaaaaadoção deaamedidas de 

combateaaa esseaafenômeno. 

Quandoaaaindaaanãoaaexistiaaanenhumaaapreocupação internacional, quanto ao 

branqueamentoaadeaacapitais, poraavolta deaa1977, os bancosaasuíços, o “SwissaaUnionaaofaaBanks” 

assinaramaaum “acordoaadeaacavalheiros”, chamadoaaCDB, com o BancoaaSuíçoaaNacional, o “Swiss 

NationalaaBank” - SNB, após o enormeaaescândalo bancárioaaocorrido emaaChiasso. 

Consequentementeaao CDB, compreendeuaaregras pormenorizadasaasobre “knowaayouraacustumer”, 

com a identificaçãoaadosaabeneficiários, destevmodo, obrigouaaos bancosaaa seaaprivarem de 

atividades queaaconfigurassem comoaaevasãoaafiscal, entretanto, em outrasaaversões, as deaa1982, 

1987aaeaa1992, oaaCDB, deixouaade foraaamedidas contraaabranqueamento deaacapitais, sob o 

argumentoaadaaaexistência, na Suíça, da leiaapenalaaqueaaaprova asaapenasaapara taisaacondutas. 
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Anterior a isso, considerando a legislação Suíça, não existia qualquer tipo de 

ferramenta, penal ou administrativa, que lidasse direta ou indiretamente, contra o 

branqueamento de capitais. Em seu artigo 19 da lei federal sobre entorpecentes e substâncias 

psicotrópicas, de 1951, que prevê sanções para os financiadores ou a algum tipo de 

intermediário do tráfico, contemplando ainda, condutas quanto aos recursos financeiros, estes 

previstos na comissão do delito principal, com o conhecimento de que o branqueamento de 

capitais age após a ocorrência do crime. 

Entretanto, quanto ao fato que diversas pessoas e organizaçõesaaadmitiram a 

inexistênciaaadeaaprevenção do branqueamentoaadeaacapitais, exige-seaaa revisãoaadaaalei deaadrogas, 

ou seja, a sua inclusãoaano códigoaapenal, comoaaelemento queaaconstitui o delitoaade 

branqueamentoaadeaacapitais, tirandoaavantagem daaasua origemaaobscura, ondeaaoaadepartamento 

federalaadeaajustiça e a políciaaaencarregouaaPaoloaaBernasconi daaaprodução um projetoaadeaaleiaacom 

o intuitoaade reprimiraaoaabranqueamentoaadeaacapitais, sendoaaconcluído emaa1986, com a 

constituiçãoaadoaa “relatório explicativoaacomaaproposta deaarevisãoaalegislativa”.  

Destaaaforma, o conselhoaafederal, emaa1990, com a leiaa23 deaamarço, criminalizaaaa 

condutaaaculposa, daíaasucede a reformaaalegislativa na luta contraaaoaabranqueamento deaacapitais, 

esta culminaaacom a adoçãoaados artigosaa305º bis eaa305º do códigoaapenal, inseridoaanoaatítulo que 

trata dos crimesaacontraaaa administraçãoaapública, produzidoaapeloaaprojetoaalei, aa “Blanchissage 

d’argent”.   

Valeaasalientar que, quandoaadaaacriminalizaçãoaagenérica, estaaanãoaapossuiaanada 

consolidadoaaquanto ao cenárioaainternacional, destaaaforma aaaSuíçaaaadota, a criminalizaçãoaacom 

a extensãoaagenérica, fazendoaareferência a qualqueraa “delito grave”, estes comaaagravantes 

quandoaarelacionados à organizaçãoaacriminosa. 

Após a adoçãoaada lei de branqueamentoaadeaacapitais, pelo setoraafinanceiro, emaa1998, as 

pessoas, a quemaarefere-se o artigoaa305º bis, aapassaram a seraaobrigadas aaacomunicaraasuas 

suspeitasaade que certo valoraareferente a um determinandoaapatrimônioaaprovém deaaatividade 

ilegal, pois aaaomissãoaadesteaafato, tornaaaum delitoaapenal, comaapuniçãoaaprevistaaaatravés deaamulta 

deaa200.000aafrancos. 

O branqueamentoaadeaacapitais, éaadeterminado, aatecnicamente, comoaaumaaatoaacapaz de 

impediraaqueaaos ganhosaailegaisaasejamaaconfiscados, desteaamodo, aatornou-seaaprioridade aaarevisão 

da leiaadoaaconfisco, assim, emaa1994, efetivou-seaaumaaanovaaalei paraaatrataraadesteaatema. 

ReinoaaUnido - quantoaaao Governoaado ReinoaaUnido, queaaapesaraade nãoaaexistiraanoção 

quantoaaaoaabranqueamentoaadeaacapitais, se oaacrimeaapraticado foraagrave, podeaahaveraaa 
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criminalizaçãoaaparaaaeste54. Quandoaaseaatratandoaadaaaadministraçãoaadeste, aaaPrimeira–ministra 

Thatcher, juntamenteaacom os EstadosaaUnidosaacompôs umaaacoligação comaao PresidenteaaRonald 

Reganaae comaao governoaaFrancês, comaao PresidenteaaMitterrand, paraaaa abordaraaoaaproblema do 

branqueamentoaadeaacapitais, na reuniãoaadoaaG7, desteaamodo o ReinoaaUnidoaacontribuiaapara a 

formaçãoaadoaaGAFI, apesaraade existiraapouca clarezaaaquanto aaacontribuição do ReinoaaUnido, 

sobre a políticaaaqueaatrataaadesteaafenómeno emaasuaaaordemaainterna.   

Existeaatrês documentosaadiferentes que regulamentamaaoaabranqueamento: i) o “Criminal 

JusticeaaAct” , de 1990, queaasofreaaalteraçãoaaemaa1993, aaii) o “DrugaaTrafickingaaOffencesaaAct” , de 

1986, queaasofreaaalteraçãoaa1994, e iii) aaoaa “PreventionaaofaaTerrorismaaAct” , deaa1989. Desta 

maneira, observa-seaaaaaexistênciaaadeaatrêsaadelitos deaabranqueamento, o primeiroaarefere-se a 

ordemaageral, podendoaaseraautilizadoaaem todoaatipoaadeaainfração, sendoaajulgadoaapelo “CrowaaCurt” , 

comaadimensãoaaampla; jáaaoaasegundo, dizaarespeitoaaao tráficoaadeaaentorpecentes; e, oaaterceiro, 

quantoaaaoaaterrorismo, a puniçãoaanesteaacaso é comaaprisão e a declaraçãoaadeaasuspeito. 

Dianteaadeaainúmerasaarecomendaçõesaalegislativas, o “ProceedsaaofaaCrimeaaAct”  2002 

(PCA), queaaentraaaemaavigência emaa2003, esteaasolidifica, atualizaaaeaadifundeaaasaalegislações 

anterioresaaqueaaversamaasobre oaabranqueamentoaadeaacapitais, comaaumaaaúnicaaalei. OaaPCA, aaainda 

possuiaaumaanívelaadeaaconhecimentoaasubjetivo, ouaaseja, aindaaanão háaaaaaadmissão daaaculpa, a 

comprovaçãoaadeaaqueaaoaaréuaasabia ou sequeraasuspeitava que outroaaestaria se aproveitandoaado 

crime, e esta, seráaadifícil deaacomprovar. CabendoaaaoaaPCA, apenasaainformar àsaaautoridades, as 

suspeitasaarelacionadas aoaatráfico de entorpecentesaaeaaterrorismo, queaaestejamaapresentes em 

algumaatipo deaaatividadeaasuspeitas. 

 

4.4 O CombateaaaaoaaaCrime aadeaaaBranqueamentoaaadeaaaCapitaisaanoaaaBrasil- EvoluçãoaadaaaLei 

9.613/1998- CrimesaadeaaLavagemaadeaadinheiro 

NoaaBrasil, conformeaaalgumasaavezes foraaacitado aoaalongo doaatrabalho, o nomeaaque se 

dáaaao crimeaaé lavagemaadeaadinheiro e nãoaabranqueamento deaacapitais, porémaaéaaexatamente 

oaamesmo crimeaaqueaatem oaamesmoaaconceito, a mesmaaafinalidade, oaamesmoaaintuitoaaque éaa 

“lavar”, ouaaseja, deixaraalimpo, “branco”, “claro”, um dinheiroaaque foraaaganho por umaaaorigem 

ilícita, ou seja, oriundo de um crime.  Assimaasendoaanesteaatópicoaadoaatrabalhoaaseráaautilizadaaaa 

expressão “lavagem de dinheiro” aanãoaabranqueamentoaadeaacapitais. 

                                                           
54BANDEIRA,  aaGonçaloaaNicolauaaCerqueiraaaSopasaadeaaMelo – Oaacrimeaade branqueamentaa e aaacriminalidade 
organizada noaaordenamentoaajurídicoaaportuguês. In: CiênciasaaJurídicas – Civilistas; Comparatistas; aaComunitárias; 
Criminais; Económicas; Empresariais; Filosóficas; Históricas; Políticas; Processuais. Coimbra: Almedina, 2005. 
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No ano de 1998, fora sancionada pelo então presidente a lei 9.613 deste mesmo ano, 

que trouxe a legislação penal brasileira um novo tipo de crime, que eram chamados de 

“CRIMES DE LAVAGEM”, ou ainda ocultação de bens, direitos ou valores, criando o 

COAF, que é um órgão colegiado que tem o dever de fiscalizar as instituições financeiras que 

estão propensas a lavagem de dinheiro bem como cria algumas outras regras. Esta lei é antiga, 

e no Brasil, as leis são rapidamente alteradas, e desta forma surgiram as Leis nº10.467/2002, 

10.683/2003 e 10.701/2003, que mudaram totalmente a lei dantes mencionada que é a lei 

9.613/199855, mas a lei que é aplicada ainda continua sendo esta. 

A lei citada que combate à lavagem de dinheiro no Brasil, qual seja: 9.613/98 traz questões 

tanto de natureza penal, quanto de processual penal, e de direito administrativo. 

Frise-se que logo em seu art. 1º e seus parágrafos há a descrição de todos os tipos penais, 

quais sejam: 

Art. 1º  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 
indiretamente, de infração penal.  

§ 1o  Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, 
direitos ou valores provenientes de infração penal: 

I - os converte em ativos lícitos; 

II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em 
depósito, movimenta ou transfere; 

III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros 

§ 2o  Incorre, ainda, na mesma pena quem:  

I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores provenientes 
de infração penal;  

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua 
atividade principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei. 

§ 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do Código Penal. 

§ 4o  A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes definidos nesta Lei 
forem cometidos de forma reiterada ou por intermédio de organização criminosa.  

§ 5o  A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida em regime aberto 
ou semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer 
tempo, por pena restritiva de direitos, se o autor, coautor ou partícipe colaborar 
espontaneamente com as autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à 

                                                           
55 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9613.htm [Acesso em 30 de dezembro de 2018.] 
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apuração das infrações penais, à identificação dos autores, coautores e partícipes, ou à 
localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime. 56 

 

4.6 Maior caso de lavagem de dinheiro do Brasil: Operação Lava Jato 

A “ lava jato” é uma operação do Ministério Público Federal, que ganhou este nome porque o 

uso de uma rede de postos de combustíveis e de lava a jato de automóveis eram o foco para o 

movimento de dinheiro ilícito de uma das organizações investigadas que acabou avançando e 

levando até o Ex-presidente da República, o Luiz Inácio Lula da Silva, porém, desta forma 

batizou a operação.57 

É importante consignar que esta operação é a maior operação e investigação de desvio de 

dinheiro da Petrobras, que é a maior estatal do pais, estima-se que o “rombo” já esteja em 

mais de bilhões de reais, e é por isso que esse mercado do Petróleo esteja nesta crise. Essa é a 

maior das investigações e o maior caso do Brasil de todos os anos, e por isso chocou a todos. 

Frise-se que o que mais trouxe espanto a todos fora o fato das pessoas que estão envolvidas na 

corrupção. 

No item em que abordamos os métodos de lavagem de dinheiro, citamos que uma das formas 

encontradas por eles são com as construtoras, e isso aconteceu no caso lava jato com as 

empreiteiras, que de acordo com o site do MPF aconteciam da seguinte forma: 

As empreiteiras - Em um cenário normal, empreiteiras concorreriam entre si, em 
licitações, para conseguir os contratos da Petrobras, e a estatal contrataria a empresa 
que aceitasse fazer a obra pelo menor preço. Neste caso, as empreiteiras se 
cartelizaram em um “clube” para substituir uma concorrência real por uma 
concorrência aparente. Os preços oferecidos à Petrobras eram calculados e ajustados 
em reuniões secretas nas quais se definia quem ganharia o contrato e qual seria o 
preço, inflado em benefício privado e em prejuízo dos cofres da estatal. O cartel tinha 
até um regulamento, que simulava regras de um campeonato de futebol, para definir 
como as obras seriam distribuídas. Para disfarçar o crime, o registro escrito da 
distribuição de obras era feito, por vezes, como se fosse a distribuição de prêmios de 
um bingo.58 

A operação lava jato ainda não teve seu término e muitos políticos e empresários ainda estão 

presos, inclusive o que era presidente da Câmara, Eduardo Cunha, que estava diretamente 

envolvido em um dos esquemas de lavagem de dinheiro, e já existe uma importante delação 

                                                           
56Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9613.htm [Acesso em 30 de dezembro de 2016.] 
57 Disponível em http://lavajato.mpf.mp.br/entenda-o-caso. [Acesso em 30 de dezembro de 2016.] 
58 Relatório Disponível no site Disponível em http://lavajato.mpf.mp.br/entenda-o-caso. [Acesso em 30 de 
dezembro de 2016.] 
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premiada59do ex-diretor de Relações Institucionais da Odebrecht (empreiteira) Cláudio Melo 

Filho, que cita muitos outros políticos, incluindo o atual presidente em exercício Michel 

Temer. Não sabemos o fim dessa operação e como será  punição dos envolvidos na forma da 

legislação que é a lei 9.613/1998, já acima citada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
59 Disponível em http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp-
content/uploads/sites/41/2016/12/Claudio-Melo-Filho-_sem-marca-de-revisa%CC%83o_-1.pdf. [Acesso em 30 
de dezembro de 2016.] 
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5 BEMaaJURÍDICO 

 
 
5.1 Noçãoaadeaabemaajurídico 

 

Quandoaaseaarefereaaaoaabemaajurídico, aarefere-seaaaaa “umaainteresse, daaapessoaaaouaada 

comunidade, naaamanutençãoaaouaaintegridade deaaumaacertoaaestado, objetoaaouaabemaaemaasiaamesmo 

socialmenteaarelevante e poraaissoaajuridicamenteaareconhecidoaacomoaavalioso”, destaaaforma, e 

segundoaaFigueiredoaaDias60, o bemaajurídicoaatrataaadoaainteresseaadeaaumaaapessoa ouaadeaauma 

comunidade, quandoaaseaatratadaaamanutençãoaaou, atéaamesmo, aaaintegridadeaadeaaumaacertoaaestado, 

assim, o bemaajurídicoaaconstitui-seaanumaaobjetoaaqueaatem relevânciaaasocialaaeaapossui 

reconhecimentoaajurídico. Oaaque, aaaindaaaporaaFigueiredoaaDias61, o direitoaapenal seaaorganiza 

através daaatarefaaafundamentalaaquanto aaaproteçãoaadosaabensaajurídicos. 

A missãoaafundamental do direitoaapenal estáaavinculadaaaquanto a proteçãoaadosaabens 

jurídicos, referindo-seaaaosaabens que sãoaaindispensáveisaapara o convívioaaemaasociedade, 

portanto, o princípioaadaaaproteção exclusivaaadoaabem jurídicoaainstitui o limiteaaessencialaaao 

exercícioaado jusaapuniendi, próprioaadoaaEstado.  

Em seaatratando deaaproteção, o Estadoaaexerce o seuaapoderaacoercitivo, atravésaadeaapena 

pública, daí, emaaprimeiraaainstância, deve-seaaaveriguar a existênciaaade algumaatipo deaaação 

humanaaaqueaavenhaaaameaçar o direitoaade outraaapessoa, a dignidadeaahumana; partindoaadesse 

ponto, verifica-seaaaaanecessidade deaatipificar o fatoaaocorrido, deaaacordo comaaaaaárea doaadireito 

queaapossa tutelaraaaaasuaaaeficácia, aaprincípioaadavsubsidiariedadeaae intervençãoaamínima, pois 

somente, umaaaformaaamuito graveaadaaaagressão, poraaexemplo: quandoaahá aaaviolação deaaumaabem 

jurídico, o recursoaaàaapena sóaaseaareveste de autorizaçãoaase oaacastigo foraaútil eaaimprescindível, 

destaaaforma, é que seaatemaaresposta penal, partindoaadoaapressupostoaaque a todaaaviolação aaaum 

bemaajurídico poderáaaser castigadaaacomoaacrime. 

Comoaafoi citado, o Estadoaalegítima a condutaaadelitiva quantoaaaoaalimiteaamaterial, e além 

desse, existemaaosaaprincípios daaalesividade, o princípioaadaaaofensividade, e, aindaaaoaaprincípio da 

exclusivaaaproteçãoaaaosaabensaajurídicos, o “nullumaacrimenaasineaainuria” , com a incumbênciaaade 

protegeraaosaacidadãosaafrente ao poderaapúblico, poraameio de váriasaamanifestações, dasaaquais 

podemosaacitar: impedisaaaprovaçõesaadeaaleis paraaapunir asaacondutas queaacoloque emaariscoaaos 

valoresaadeaaconvívioaaemaasociedade, oaacondicionamentoaadeaatiposaapenaisaaherdados deaaépocasaacom 
                                                           
60DIAS, aaJorgeaadeaaFigueiredo – DireitoaaPenal, ParteaaGeral, Tomo Iaa CoimbraaaEditora, 2004, pág. 291. 
61DIAS, JorgeaadeaaFigueiredo – DireitoaaPenal – questõesaafundamentais. A doutrinaaageral doaacrime. FDUC, 1996, 
p. 53. 
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valoresaadistintos dosaaatuais, e, também, as queaaestãoaanoaaâmbito dasaasequelasaajurídicas, 

proporcionais, aoaaestabelecimentoaadasaamedidasaapenaisaaqueaade adequaçãoaaquanto aaagravidade 

doaabemaajurídico, emaamaior ouaamenoraagravidadeaaquantoaaaoaaseuaaataque. 

Desteaamodo, o bemaajurídico, constituiaaoaaponto deaapartida paraaaoaaestabelecimentoaadas 

diversasaaformas deaadelito, tantoaaque, a inexistênciaaadeaaumaabemaajurídico aaaqueaaseaatem de 

preservar, seráaaexcluídoaaquanto aaanormaaapenal e seu conteúdoaamaterial, emaavistaaadisso, se 

constituiaacomoaafiguraaacentral, quantoaaaoaatipo, relacionadoaaaosaaprincípiosaadaaaleiaapenal. 

Quandoaanosaadeparamosaacomaauma novaaalegislação, estudaraaoaabemaajurídicoaatorna-se 

indispensável, poisaatorna-se necessárioaaexplicar a verdadeiraaafunção daaalei, e oaaque seaapretende 

protegeraaatravésaadela. O estabelecimentoaado interesseaaparticular é o primeiroaapassoaaquanto a 

interpretaçãoaados tiposaacompreendidosaano códigoaapenal, pois aaanecessidadeaadosaafatosaaquanto a 

lesãoaaprovocada, é queaapoderá seraaincluído, deaamodoaaque, a inexistênciaaadoaaobjeto deaaproteção 

dentroaade um casoaaconcreto, torna-oaacomoaaum fatoaaatípico. 

DentroaadoaaDireitoaaPenal, umaaadasaaquestõesaamais difíceisaadeaadefinir é do queaavenha aaaser 

o bemaajurídico62. A noçãoaado que vemaaa seraao bemaajurídico, naaaatualidadeaaaindaaanão foi 

indicada, podendoaanunca virva ser, destaaaforma, esta, poderáaaseraaconvertidaaaemaaumaaconceito 

fechadoaae capazaade sanar asaadúvidasaapossíveis eaamargeandoaaaaafronteira entreaao que podeaae o 

queaanãoaapodeaaseraacriminalizado. 

Quandoaaanalisa-se a criaçãoaadoaaconceitoaado bemaajurídico, aaverifica-seaaque, tantoaaa 

políciaaacriminal, quanto oaapróprioaadireito, buscamaaas soluçõesaaquanto a ordemaadogmática, de 

modo que nem sempre consegue-se diferenciar a ordem categórica, com a precisão de qual o 

bemaajurídico é o objetoaadeaadeterminadaaaação. Emaaverdade, busca-seaaconferiraaaaaimpossibilidade 

deaaconseguiraadiferenciar, o bemaajurídico, como osaafinsaadaaanormavincriminadora. Destaaaforma, 

o entendimentoaadesteaafundamento é muitoaaimportante, poisaaassim, pode-seaaverificar aaaevolução 

do conceitoaado bemaajurídico, comaaa apreciaçãoaade queaasuaaacriaçãoaanão éaaapenasaaumaaproduto da 

elaboraçãoaajurídicaaapura, aamas, estáaadentro deaaum contextoaapolítico e econômicoaatambém.  

Ainda, noaatocante do bemaajurídico, existe umaaoutroaaquestionamentoaaquanto à 

determinaçãoaadoaaseuaaconteúdoaadeaaforma a descreveraaosaadetalhes dosaainteressesaaque seaadignem a 

suaaaproteção. Daí, aasurge oaadebate, queaadeaaacordo com aaadoutrina, se concentraaaentreaaduas 

disposições, queaaseaadiferemaaentre si: as teoriasaasociológicas e as teoriasaaconstitucionais. 

                                                           
62BLANCOaaCORDERO, aaIsidoro – Elaadelitoaadeaablanqueoaadeaacapitales… Op. Cit., p. 154 e ss; aaCARVALHO, 
AméricoaaA. Taipaaade – DireitoaaPenal – parteaageral. Questõesaafundamentais. Porto: Publicações daaaUniversidade 
Católica, 2003. 
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Noaaque tangeaaa tendênciaaasociológica, estaaaestabeleceaaconteúdos emaaque oaabem 

jurídico, tendoaacomoaapontoaafundamentalaaaaarealidadeaasocial, pressupõeaaquantoaaasaamanifestações 

humanasaadasaasuasaapotencialidades eaanecessidadesaapara oaadesenvolvimentoaadeaasua 

personalidade. Agora, noaaqueaaseaarefere à teoriaaaconstitucional, estaaabuscaaaindividualizar o 

conceitoaadoaabemaajurídico aaapartir deaacritérios, queaao reconhecemaaatravésaadaaaleiaafundamental, 

destaaaforma a ConstituiçãoaadaaaRepúblicaaaPortuguesa, em suaaasupremacia, quantoaaao 

ordenamentoaajurídico, colocaaaa sua eficáciaaaquanto as normasaavinculadasaaaoaalegislador e 

quanto a tomadaaadeaadecisãoaadentroaadaaaordemaapolítico-criminal. 

Dianteaadisso, o bemaajurídico, possuiaaváriasaafunções, sendoaamanifestadasaaquanto ao 

domínioaadogmático e quantoaaaoaadomínioaapolítico-criminal, tomandoaacomoaapontoaadeaapartida o 

caráteraaprévio do direitoaapositivo. Quantoaaaoaadomínioaapolítico-criminal, o bemaajurídico é 

tomadoaacomoaainspiraçãoaapara o direitoaapositivoaafuturo, comaarelação aoaapresente, aaexerce a 

funçãoaaquanto a valoraçãoaaaosaaprincípios da exclusivaaaproteção dosaabensaajurídicos. Já doaaponto 

de vistaaadogmático, este colocaaaemaaevidência a funçãoaainterpretativa, quantoaaaaasua 

interpretaçãoaateológicas, excluindoaacondutas queaanão causamaadanos ao bemaajurídico, e a 

funçãoaasistemática, referindo-se asaainfraçõesaapenais. 

Contudo, quandoaafalamsobre o bemaajurídico, é necessárioaaque alémaadaaaexistência do 

bem, esteaapossua valoraaestimadoaapositivamente peloaaseuaalegislador, atravésaadasaatrêsaafases do 

processo. 

O princípioaadaaadignidadeaapenal, éaaumaavalor que se fazaadignoaadeaaproteçãoaaquandoaaeste 

ultrapassaaaaaaordemaasocialaafazendo-seaamerecedoraadeaaproteçãoaapenal. Apósaaseaaverificaraaesta 

situação, tambémaaseaaverifica se esteaabemaapoderá seraaatacadoaaouaanão, aapoisaaparaaaintegrar ao 

conceitoaadeaabemaajurídico, o bemaaouaavaloraanãoaapodeaaseraainvulnerável. Já, noaaqueaadizaarespeito a 

necessidadeaadeaaproteção, esteaaprecisaaaestaraaprotegidoaapenalmente, poisaanãoaaháaaoutroaaramo de 

ordenamentoaajurídico queaapossaaafazê-lo, ouaaainda, quandoaaaaaproteçãoaaextrapenal seaaresulta 

insuficiente, aanoaaqueaatange aoaaprincípio daaanecessidade, com intervençãoaamínima. Destaaaforma, 

esteaabem, estáaasalvaguardadoaadosaaataques contraaaeleaadirigido. 

A aaampliação doaadireitoaapenal, advémaadosaanovosaariscos, com aaacriminalizaçãoaadeaanovas 

condutas, taisaacomo: meioaaambiente, relaçõesaadeaaconsumo, delitosaaeconómicos63, alémaadessas, 

existemaaoutrasaapreocupações comaarelação a defesaaadosaabensaadifusos, aaqueaaporaasuas 

característicasaailícitas, nãoaaidentificamaaumaaavítimaaaespecífica, aanemaaasaacondutasaaqueaacausam o 

danoaaconcreto, ondeaaoaalegisladoraaprecisaaaconstituiraatipos penaisaaabstratos. 

                                                           
63DIAS, JorgeaadeaaFigueiredo; ANDRADE, ManuelaadaaaCosta – DireitoaaPenal – QuestõesaaFundamentais da 
DoutrinaaaGeralaadoaaCrime. Apontamentosaaeaamateriaisaadeaaestudoaadaaacadeiraaadeaadireitoaapenal, 3º ano, p. 52. 
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Em seaatratandoaada evolução do direitoaapenal e o nascimentoaadoaaestadoaasocial deaadireito, 

os autores JorgeaadeaaFigueiredoaaDias eaaManuel daaaCostaaaAndrade, expõemaaque estesaanasceram 

do pensamentoaaque o bemaajurídico não tem caráteraaindividual, sendoaatutelados comoaabem 

jurídico a partiraadaaaclassificação deaasupraaaindividual. Desseaamodo, “enquantoaaosaacrimesaade 

direitoaapenal deaajustiça seaarelacionamaaemaaúltimoaatermo, direta ouaaindiretamente, comaaas 

ordenaçõesaajurídico-constitucionalaarelativasaaaosaadireitos, liberdadeaae garantiasaadasaapessoas, já 

os do direitoaapenalaasecundário, aa– e deaaque seaaencontramaaexemplosaafundamentais noaadireito 

penalaaeconômicoaadaaaempresa, doaamercado deaatrabalho, daaasegurançaaasocial, etc, aafinanceiro, 

fiscal, aaaduaneiro, etc. – se relacionaaaprimariamenteaacom a ordenaçãoaajurídico-constitucional 

relativa aosaadireitos sociaisaae à organizaçãoaaeconômica. Diferençaaaqueaaradica, poraasuaaavez, na 

existênciaaadeaaduas zonasaarelativamenteaaautônomas naaaatividadeaatutelar doaaEstado: umaaaque visa 

protegeraaa esferaaade atuaçãoaaespecificamenteaapessoal doaahomem, doaahomemaacomo este 

homem; e outraaaqueaavisaaaproteger aaasuaaaesfera de atuaçãoaasocial doaahomem, doaahomemaacomo 

membroaadaaacomunidade”64. 

Mesmoaaquandoaatratamosaadaaalegislação referenteaaaoaabranqueamento noaaque seaarefere a 

tipificaçãoaadoaadelito, foiaacriada a partiraade legislaçãoaaseparada, havendoaamodificação noaaque 

tange ao entendimentoaaquanto ao tipoaade branqueamentoaanoaacódigoaapenal, aaassemelhando-se a 

outrosaapaíses. 

Em seuaaartigoaa368º - A, doaacódigoaapenal, passouaaa constaraaa tipificaçãoaado 

branqueamento, aaa partiraada lei doaabranqueamento, sendoaaverificada noaacapítuloaaIII, noaaque se 

refereaaaosaacrimes contraaaaaarealização daaajustiça, noaatítuloaaV, naaaparte daaadoutrinaaaaparada por 

essaaaorientação. A partir deaaVitalinaaaCanas, conclui-se queaaoaabranqueamentoaadeaacapitais é um 

crimeaapluriofensivo, vistoaaque suaaatutela é compostaaade umaaamultiplicidade deaabensaajurídicos. 

E, a realizaçãoaadaaajustiça se dá aaapartir de cadaaaEstado, bemaacomo a proteçãoaadosaabens, de 

acordoaacom oaafuncionamentoaadossistemasaapolíticos eaaeconômico-financeiros65. 

 

Incorporaçãoaado crime deaa “Branqueamento” noaaCódigoaaPenal “Aaacriminalizaçãoaaado 

branqueamentoaaé apenasaauma dasaacomponentes de umaacomplexoaasistema deaacombate aaaessa 

actividade, aaporaaisso, deaa1993 aaa2004 o legisladoraaportuguêsaaentendeuaamanter a incriminaçãoaado 

branqueamentoaafora do CódigoaaPenal, preferindoaaque elaaaformasseaasistemaaacom todas asaaoutras 

disposiçõesaaque, aaapesar deaadispersas eaaextrínsecas ao direitoaapenal, tinhamaao mesmoaaobjecto: a 

                                                           
64DIAS, JorgeaadeaaFigueiredo; aaANDRADE, ManuelaadaaaCosta – DireitoaaPenal – QuestõesaaFundamentais da 
DoutrinaaaGeralaadoaaCrime. Apontamentosaaeaamateriais de estudoaadaaacadeiraaadeaadireitoaapenal, 3ºaaano, p. 52. 
65CANAS, aaVitalino – Oaacrime deaabranqueamento: regimeaade prevençãoaae deaarepressão. Lisboa: Almedina, 2004. 
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prevenção, aadetecção eaarepressão doaabranqueamento, qualqueraaqueaafosseaaoaainstrumento 

utilizado. Essaaaopçãoaasofreu umaaainflexãoaacom a novaaalei doaabranqueamentoaaumaaavezaaque o 

legisladoraaentendeuaa “transportar” asaanormasaatipificadorasaadoaacrime deaabranqueamentoaapara o 

CódigoaaPenal” aa116 . Foiaaassim, queaaemaa2004 o legisladoraaaportuguêsaaaproveitando a 

transposiçãoaadaaaDirectiva n.ºaa2001/97/CE, do ParlamentoaaEuropeu e doaaConselho, deaa4aade 

Dezembroaaque alterouaaaaaDirectiva n.ºaa91/308/CEE, doaaConselho, deaa10 deaaJunho, relativaaaà 

prevençãoaadaaautilização do sistemaaafinanceiro paraaaefeitosaade branqueamentoaadeaacapitas, 

atravésaadaaaLei n.ºaa11/2004 deaa27aadeaaMarço117 , aproveitouaaparaaaconferiraadignidadeaapenalaaao 

crimeaadeaabranqueamentoaadeaacapitaisaaintroduzindoaanoaaCódigoaaPenal oaaartigo 368-A.º comaaa 

epigrafeaadeaa«Branqueamento».  

O artigoaa368-A.º do CódigoaaPenalaafoi aaaditadoaapeloaaartigoaa53.º, daaacitadaaaLeiaa11/2004. 

Revogouaatambémaaasaanormasaaqueaaemaasimultâneoaaregulavamaaaaacriminalizaçãoaadoaabranqueament

o deaacapitais, aanomeadamente oaaartigo 23.ºaadoaaDecreto-Lei n.ºaa15/93, de 22aadeaaJaneiro e o 

Decreto-Lei n.ºaa325/95, de 2aadeaaDezembroaa (artigo 5.º). O legisladoraanão sóaaaproveitouaapara 

introduzir noaaCódigoaaPenal o crimeaadeaabranqueamento, comoaatambémaaaproveitouaapara alterar o 

«catálogoaados crimesaasubjacentes. Porquanto, aaactualmente, nosaatermos doaaartigoaa368-A.º do 

CP, cometeaao crimeaade Branqueamentoaaquemaaconverter, transferir, auxiliaraaou facilitaraaalguma 

operaçãoaadeaaconversão ouaatransferência deaavantagens, obtidasaapor si ou poraaterceiro, directaaaou 

indirectamente, com o fimaade dissimularaaa sua origemaailícita, ou de evitaraaque o autoraaou 

participanteaadessas infracçõesaaseja criminalmenteaaperseguido ou submetidoaaa umaaareacção 

criminal. Os autoresaadesses ilícitosaaserão punidosaacom penaaade prisãoaade dois aaadozeaaanos. 

Também, quemaaocultar ouaadissimular a verdadeiraaanatureza, origem, aaalocalização, aadisposição, 

movimentaçãoaaouaatitularidade dasaavantagens, ou os direitosaaa elaaarelativos seráaapunido com 

penaaade dois aaadozeaaanos. Paraaaaefeitos de aplicaçãoaadestaaanorma, consideram-seaavantagens os 

bensaaprovenientes daaaprática, sobaaqualquer formaaadeaacomparticipação, dos factosaailícitos 

típicosaade lenocínio, abusoaasexual de criançasaaou de menoresaadependentes, aaextorsão, aatráfico de 

estupefacientesaae substânciasaapsicotrópicas, aatráfico deaaarmas, tráficoaade órgãosaaouaatecidos 

humanos, tráfico de espéciesaaprotegidas, fraudeaafiscal, tráficoaadeaainfluência, corrupçãoaae 

demaisaainfracçõesaareferidas no n.º 1aado artigoaa1.º daaaLei n.ºaa36/94, de 29aadeaaSetembro, eaados 

factos ilícitos típicos puníveis comaapenaaadeaaprisão de duraçãoaamínimaaasuperior a seisaameses ou 

de duraçãoaamáximaaasuperior a cincoaaanos, assimaacomo os bensaaque comaaeles seaaobtenham. 

Verificamos, aapois, que o legisladoraaportuguês no artigoaa368-A.º do CódigoaaPenalaaalterou o 

catálogoaaadosaacrimesaaasubjacentes. Aosaacrimesaaajáaaprevistosaasobre o tráficoaade droga, terrorismo, 

tráfico de armas, tráficoaadeaaprodutosaanucleares, extorsãoaadeaafundos, aarapto, aalenocínio, aatráficoaade 
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pessoas, tráficoaadeaaórgãos ou tecidosaahumanos, aapornografiaaaenvolvendoaamenores, tráficoaade 

espéciesaaprotegidas, aacorrupção e demaisaainfracçõesaareferidasaano n.º 1aadoaaartigo 1.ºaadaaaLei n.º 

36/94, aadeaa29 deaaSetembro, fraudeaafiscal e demaisaacrimes punidosaaporaalei comaapena deaaprisão 

cujoaalimiteaamáximo sejaaasuperior a 5aaanosaa (art. 2.º doaaD/L aa325/95), veioaaacrescentar osaacrimes 

de abusoaasexual deaacrianças ou de menoresaadependentes e tráficoaadeaainfluência e alterouaaa 

cláusulaaageralaaacrescentando que umaalimiteaamínimo de seisaameses a todos os factosaailícitos 

típicosaapuníveis comaapena deaaprisão; tendoaasidoaaretirados doaacatálogoaaos crimes deaaterrorismo, 

tráficoaade produtosaanucleares, tráficoaadeaamenores, pornografiaaaenvolvendoaamenores eaatráfico de 

pessoas. Estaaaalteração e alargamentoaadoaacatálogoaados crimesaasubjacentes, foiaanecessário para 

acompanharaao evoluiraacomunitário eaainternacionalaasobre a criminalizaçãoaadesteaafenómeno, a 

fim de harmonizaraaos respectivosaaregimes jurídicosaainternos, para facilitaraao combateaaa este 

flageloaamundial. É de referiraaque qualqueraaalteração feitaaaque sejaaafeita nesteaaâmbito, são 

sempreaatidos em conta as RecomendaçõesaadoaaGAFI, as DirectivasaaComunitárias e osaaTratados 

ou ConvençõesaaInternacionais. 

 

 

Análiseaadoaaartigo aa368  

 

Artigoaa368-A.º - Branqueamentoaa1– Paraaaefeitos do dispostoaanos númerosaaseguintes, 

consideram-seaavantagens os bensaaprovenientesaadaaaprática, sobaaqualquer deaacomparticipação, 

dosaafactos ilícitosaatípicos deaalenocínio, abusoaasexual de criançasaaou de menoresaadependentes, 

extorsão, tráficoaadeaaestupefacientes e substânciasaapsicotrópicas, tráficoaadeaaarmas, tráficoaade 

órgãosaaou tecidosaahumanos, tráficoaade espéciesaaprotegidas, fraudevafiscal, tráficoaadeaainfluência, 

corrupçãoaae demaisaainfracçõesaareferidas noaan.º 1 do artigoaa1.º daaaLei n.º 36/94, deaa29aade 

Setembro, e dos factosaailícitos típicosaapuníveis comaapena deaaprisão deaaduraçãoaamínima 

superior aaaseis mesesaaou de duraçãoaamáximaaasuperior a cincoaaanos, assimaacomo osaabensaaque 

comaaelesaaseaaobtenham. 

 2- Quemaaconverter, aatransferir, aaauxiliar ou facilitaraaalgumaaaoperação deaaconversão ou 

transferênciaaadeaavantagens, obtidasaapor si ouaaporaaterceiro, directaaaou indirectamente, comaaoaafim 

deaadissimular a sua origemaailícita, ou deaaevitar que oaaautor ou participanteaadessasaainfracções 

sejaaacriminalmenteaaperseguido ou submetidoaaa uma reacçãoaacriminal, é punidoaacomaapena de 

prisãoaade dois a dozeaaanos. 

 3- Naaamesmaaapena incorreaaquem ocultaraaou dissimular aaaverdadeiraaanatureza, aaorigem, 

localização, aadisposição, aamovimentação ou titularidadeaadasaavantagens, ou osaadireitos a ela 
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relativos. 

 4- Aaapunição pelosaacrimesaaprevistos nosaan.ºs 2 e 3 temaalugaraaainda que os factosaaque 

integramaaa infracçãoaasubjacenteaatenham sidoaapraticadosaafora do territórioaanacional, ou ainda 

queaaseaaignore o localaadaaaprática doaafacto ou a identidadeaados seusaaautores.  

5- Oaafacto nãoaaé punívelaaquando o procedimentoaacriminal relativoaaaos factosaailícitos 

típicos de ondeaaprovêm asaavantagens dependeraadeaaqueixa e a queixaaanãoaatenhaaasido 

tempestivamenteaaapresentada. 

 6- Aaapena previstaaanosaan.ºs 2 e 3 éaaagravada deaaum terçoaase o agenteaapraticar as 

condutasaadeaaformaaahabitual. 

 7- Quandoaativer lugaraaa reparaçãoaaintegral doaadanoaacausado ao ofendidoaapeloaafacto 

lícitoaatípicoaade cujaaapráticaaaprovêm asaavantagens, semaadanoaailegítimoaadeaaterceiro, atéaaao início 

daaaaudiênciaaade julgamentoaaem 1.ª instância, aaapena éaaespecialmenteaaatenuada. 

 8- Verificadosaaos requisitosaaprevistos noaanúmeroaaanterior, a penaaapodeaaser 

especialmenteaaatenuada se a reparaçãoaaforaaparcial.  

9- A penaaapode seraaespecialmenteaaatenuada se oaaagenteaaauxiliaraaconcretamente na 

recolhaaadas provasaadecisivasaapara a identificaçãoaaouaacaptura dosaaresponsáveisaapelaaapráticaaados 

factosaailícitosaatípicos de ondeaaprovêm asaavantagens. 

 10- Aaapena aplicadaaanos termosaadosaanúmerosaaanterioresaanão podeaaseraasuperior aoaalimite 

máximoaada penaaamais elevadaaade entre asaaprevistasaapara os factosaailícitosaatípicosaadeaaonde 

provêmaaasaavantagens. Naaabase daaacriminalização doaabranqueamentoaadeaacapitaisaaestãoaadois 

factores.  

Poraaum lado, a ligaçãoaado branqueamentoaadeaacapitais à lutaaainternacionalaacontra o 

tráficoaadeaaestupefacientes, factoaaeste que seaareflectiuaatanto nas Convençõesaainternacionais, 

comoaanas DirectivasaaComunitárias. Poraaoutro lado, o factoaadaaacriminalização desteaafenómeno 

ter sidoaaimpostaaaao legisladoraaportuguês, pelasaareferidasaanormasaasupranacionais, issoaaestá 

expressoaano preâmbuloaado primeiroaadiplomaaaportuguês a tipificaraao crimeaadeaabranqueamento 

de capitais, Decreto-Lei n.ºaa15/93, de 22 deaaJaneiro.  

Portugalaacomeçou a criminalizaraaoaabranqueamento deaacapitais, aaconfigurando-o, 

somente, quando aaaconversão, transferênciaaaouaadissimulação de bensaaouaaprodutosaativessem 

como factoaailícito aasubjacente os crimesaarelacionados com estupefacientesaa (nãoaanoaaCódigo 

Penal, masaasim em legislaçãoaaextravagante - D/L n.ºaa15/93, deaa22aadeaaJaneiro). Cedoaaporém, o 

legisladoraaportuguêsaaverificouaaque oaabranqueamentoaade capitaisaanão se resumiaaaaosaabens ou 

produtosaaprovenientesaadoaatráfico deaadroga, tambémaaseaa82 estendiaaaaosaalucros deaaoutrosaailícitos 

criminais. Por isso, nãoaademorouaatrêsaaanosaapara, aaatravés doaaDecreto-Leiaan.º 325/95, deaa2 de 
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Dezembroaaalargar oaacatálogoaadosaacrimesaaprecedentesaaincluindo os de crimesaadeaaterrorismo, 

tráficoaade armas, extorsãoaadeaafundos, rapto, lenocínio, aacorrupção e dasaademaisaainfracções 

referidasaano n.º 1 doaaartigoaa1.º daaaLei n.ºaa64/94, deaa29 deaaSetembro.  

Actualmente, aao crimeaadeaabranqueamentoaadeaacapitais encontra-seaainsertoaanoaaCódigo 

Penalaa (artigo 368-A.º, comaaa epigrafeaaBranqueamento) eaafoi introduzidoaaatravés daaaLei n.º 

11/2004aade 27aadeaaMarço. 

Emaaconsonânciaaacom oaan.º 4 doaaartigoaa368.ºA, aaapuniçãoaapelosaacrimesaaprevistos nos n.ºs 

2 e 3aatemaalugaraaaindaaaque seaaignore oaalocal daaapráticaaado factoaaou aaaidentidadeaados seusaaautores, 

ou aindaaaque os factosaaque integramaaa infraçãoaasubjacenteaatenhamaasidoaapraticados fora do 

territórioaanacional. 

 AaaLei n.ºaa83/2017aaacrescentou a ressalvaaadeaaque aaapuniçãoaanão temaalugaraase seaatratar de 

factosaalícitos peranteaaa leiaadoaalocal ondeaaforamaapraticados e aosaaquais não sejaaaaplicável a lei 

portuguesaaanosaatermos do artigoaa5.º. A Lei n.º 83/2017aaintroduziu umaaaimportanteaaalteração no 

n.º 5 do preceitoaaemaaanálise vistoaaqueaaaboliu a anterioraacondiçãoaamaterial de exclusãoaadaaapena 

do crimeaadeaabranqueamento.  

Passoaa assim a determinar-seaaque “o factoaaé punívelaaainda que o procedimentoaacriminal 

relativo aosaafactosaailícitos típicosaade onde provêmaaas vantagensaadepender de queixaaaeaaesta não 

tiveraasidoaaapresentada”. No nossoaaentendimento, esta alteraçãoaaé coerenteaavisto que, na 

perspetivaaalegal, o branqueamentoaanão é o meroaaaproveitamento do crimeaaprecedente, 

constituindoaauma infraçãoaaautónoma que compreendeaaaaaviolação de um jurídicoaadiferenteaaface 

ao crimeaaprecedente. 

 Assimaase justificaaaque o agenteaapossa ser punidoaapeloaabranqueamento, mesmoaaqueaanão 

seja punidoaapeloaacrimeaaprecedente quandoaaeste foraaumaacrime cujoaaprocedimentoaacriminalaaesteja 

dependenteaadeaaqueixa e estaaanão tiveraasidoaaapresentada, ou aaater sidoaaapresentadaaatenhaaasido 

retiradaaatemporaneamente.  

O n.º 6aacontemplaaaumaaaagravanteaada penaaacaso o agenteaapratique as condutasaaprevistas 

nos n.ºs 2 e 3 comaahabitualidade, ouaaseja, quandoaase verifiqueaaque asaacondutasaaem causaaafazem 

parte do comportamentoaahistórico doaaagente. Nos n.ºsaa7, aa8 eaa9 estãoaaconsubstanciadas as 

causasaadeaaatenuaçãoaaespecialaada pena.  

No n.º 7, a reparaçãoaaintegral do danoaaéaacausa de atenuaçãoaaespecialaaobrigatória da 

pena.  

No n.º 8a reparação parcialdoaadano e no n.º 9 a colaboração do agente na realização da 

justiça são causas de atenuação especialaafacultativa daaapena. Segundo oaan.º 10, a penaaaconcreta 

aplicadaaaao crimeaadeaabranqueamento nãoaapode ser superioraaao limiteaamáximo daaapena aplicável 
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ao crimeaaprecedente. Em situaçãoaade pluralidadeaadeaacrimesaaprecedentes, aaapena não pode ser 

superioraaao limiteaamáximo da penaaaaplicável aoaamaisaagraveaados crimesaaprecedentes. 

 
 

5.2 TipoaaObjetivo 

 
Oaacódigoaapenal, oaanº 2 emaaseuaaartigo 368º - A, estabeleceaaque “quemaaconverte, 

transfere, aaauxilia, ouaafacilita algumaatipo deaaoperação de conversãoaaouaatransferência de 

vantagens, aaobtidasaapara siaaou paraaaterceiro, diretaaaoaa indiretamente, com o fimaadeaadisfarçar a 

sua origemaailícita, ou deaaevitar que oaaautor ou participanteaadessasaainfracçõesaaseja 

criminalmenteaaperseguidoaaou submetidoaaa uma reaçãoaacriminal, é punidoaacom penaaadeaaprisão 

de 2aaaaa12aaanos”. 

Já o nº 3, aadesteaamesmoaapreceito, seaadefineaaque “na mesmaaapenaaaincorre quemaaocultar 

ouaadissimular a verdadeiraaanatureza, aaorigem, aalocalização, aadisposição, aamovimentação ou 

titularidadeaadasaavantagens, ou os direitosaaa elaaarelativos”. 

Independentementeaade quemaaatua, em seaatratando do crimeaadeaabranqueamentoaapodeaaser 

perpetradoaapor qualqueraapessoaaasingular, poraanão se trataraadeaacrimeaaespecífico. Nãoaaexiste 

nenhumaaadefiniçãoaaque somenteaapessoasaacoletivas pratiquemaaoaacrime66. Poisaadeaaacordoaacom 

artigoaa11º doaacódigoaapenalaaprecisaaaexistiraaalgumaaadisposição, aae, alémaadoaamais, para oaacrime de 

branqueamento, aanão existeaanenhum tipoaaelemento queaavincule esseaatipo criminalaaaaaalguma 

associaçãoaacriminosa. 

Emaase tratando da açãoaaenquantoaamodalidade, o crimeaadeaabranqueamento é passívelaade 

aplicaçãoaapor meioaadeaaação, por não se trataraadeaacrime deaaresultado, é umaacrime deaaatividade 

consumindo-se emaasuaaaprópriaaaação67, nãoaasendoaapossívelaapagamento deaacomissão por ser 

omisso, conformeaaartigo nºaa10 do códigoaapenal.  

No que trataaaaaalei doaabranqueamento, é consideradoaacomoaavantagens os bensaaadvindos 

dessa práticaaacriminosa, segundoaaoaaartigo nºaa368º - A, aanº1 do códigoaapenal, enquantoaano 

encadeamentoaado quadroaajurídico, seriaaaconsideradoaaem suaaamáximaaaamplitude. O queaaexplica 

o termoaavantagemaaquandoaaconsidera-seaao conceitoaade “bens”, não seaaexplicaaaporaaqualquer 

motivoaaespecíficoaasurgindo aaapartir daaaConvençãoaadeaaViena deaa1988, aaem seuaaartigoaa1º, aaalínea 

p) aaeaaq) e 3º, nº 1, alínea b) e alínea c) i.), comaaaaaConvenção deaaEstrasburgo do Conselhoaada 

Europa,emaaseuaaartigo 6º, nºaa1, aaalíneasaaa), aab) eaac) e com a própriaaaDiretiva, ondeaaa noçãoaade 

                                                           
66ASCENSÃO, JoséaadeaaOliveira – Branqueamentoaadeaacapitais: reacçãoaacriminal. In: Estudosaade Direito 
Bancário, Coimbra. 1999, p. 337 e ss. 
67SILVA,  aaGermanoaaMarques da – DireitoaaPenalaaPortuguês. Vol. II. Lisboa, 1998, p. 29. 
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bemaacontrai umaaalcanceaaomnicompreensivo. Desteaamodo, quandoaatratamos do conceitoaade 

vantagens, ouaadeaabens, este temaaabrangênciaaaemaatudo oaaque jáaaantes eraaacompreendidoaapelo 

termoaa “bensaaouaaprodutos”. 

Quandoaase pensaaanas vantagensaaouaabens, resultantesaadaaaprática ou coparticipaçãoaade 

atosaailícitos, deaaformaaadireta ouaaindireta, dianteaada práticaaadessesaaatos. 

Percebe-se queaaentre asaavantagens ou bensaae a condutaaado autor, precisaaater algumaatipo 

de coerênciaaaem se tratandoaadaaacausa, nãoaaimportando, se esseaabem ou vantagemaaéaatotal ou 

parcial, paraaaaaalei, o queaaimporta queaase estesaaforamaaadvindos a partiraadaquelaaacondutaaailícita.  

Deaaacordoaacom oaaqueaadispõe o artigoaa23º, nº 1, doaacódigoaapenal, qualqueraatipo de 

condutaaaque estejaaaprevista nosaanº 2 e 3 doaaartigo 368º - A, é passívelaade punição, aaembora, em 

compensação, aaosaaatosaaapreparatórios queaadãoaaorigem a essasaacondutas nãoaasãoaapassíveis de 

punição, pois não existe uma normaaaexpressaaaquanto a esseaafato, deaaacordo com o artigo 21º 

do códigoaapenal. 

Quandoaase trata deaacondiçãoaaobjetiva, noaaque se refereaaaoaabranqueamento, faz-se 

necessário a investigaçãoaada tipificaçãoaado fatoaailícito68, o que determinaaaa leiaaé quanto a 

origemaadessasaavantagens. Istoaaposto, em se tratandoaado crimeaadeaabranqueamento e seuaareflexo 

penalaaindependenteaado atoaailícito aacometido. 

Paraaaaaalei, o que aaadetermina, é que valeaaa prática, independenteaadoaamodelo de 

coparticipação, ou da tipificaçãoaadoaafatoaailícito, de acordoaacom oaanº 1 do art. aa368º - A do 

códigoaapenal, desteaamodo, fica a explicaçãoaade queaaeste atoaaenvolve tanto a autoriaaamaterial e 

moral, o estímuloaae a autoriaaaindireta, quantoaaaaacoautoria, e até mesmoaaaaacumplicidade. Assim 

sendo, comoaajáaaocorria, desde a lei nºaa10/2001 de 11aadeaafevereiro, utiliza-seaaoaamétodoaamisto, 

quanto a explicaçãoaadosaafatos ilícitosaatípicos, dianteaadas vantagensaaadvindas daaaocultação, 

sendo punidoaacomoaabranqueamentoaadeaacapitais, dessaaaforma: (i) define-seaaum catálogoaade fatos 

ilícitosaatípicos; (ii) estabelece-se, aacomplementarmente, umaaacláusulaaageral queaaabrange, em 

abstrato, aaoutros fatosaailícitosaatípicos.  

Naaaatualidade, a tipificaçãoaadosaafatosaailícitos possuiaaclassificação deaaacordoaacom o 

branqueamento: 

i. Oaalenocínio;  

ii.  Oaaabusoaasexualaadeaaacriançasaaouaadeaaamenoresaaadependentes;  

iii.  A aaextorsão;  

                                                           
68ASCENSÃO, aaJosé deaaOliveira – Branqueamentoaadeaacapitais: reacçãoaacriminal. In: EstudosaadeaaDireito 
Bancário, Coimbra. 1999, p. 337 e ss. 
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iv. Oaatráficoaadeaaestupefacientesaaeaasubstânciasaapsicotrópicas;  

v. O tráficoaadeaaarmas;  

vi. O tráficoaadeaaarmasaaouaatecidosaahumanos;  

vii.  O tráficoaadeaaespéciesaaprotegidas;  

viii.  A fraudeaafiscal;  

ix. O tráficoaadeaainfluências;  

x. A aacorrupção;  

xi. Oaapeculato e a participaçãoaaeconómicaaaemaanegócios;  

xii. A administraçãoaadanosa emaaunidadeaaeconómicaaado sectoraapúblico;  

xiii.  A fraudeaana obtençãoaaou desvioaadeaasubsídio, subvençãoaaouaacrédito;  

xiv. As infracçõesaaeconômico-financeirasaacometidas deaaformaaaorganizada, comaarecurso à 

tecnologiaaainformática;  

xv. As infracçõesaaeconômico-financeirasaade dimensãoaainternacional ouaatransnacional.  

Portanto, qualquer que venha a ser a pena, concreta ou abstrata, queaase ajusteaaaosaaatos 

ilícitos, a ocultaçãoaade vantagensaaadvinda dessesaaatos, tambémaaestará cometendoaacrime de 

branqueamento. Nãoaaimportando, queaaseu atoaatenha menoraagravidade, de acordoaacom oaaartigo 

25º doaadecreto-leiaanº 15/93 deaajaneiro, ouaaseja, a suaaaocorrênciaaaserá punidaaacomaaprisão deaaaté 

doisaaanos, ouaacomaamulta, de formaaaidêntica, nãoaaimporta queaaalguns casosaade extorsãoaasejam 

punidosaacomaapenas consideradasaapequenas, segundoaao artigoaa223º do códigoaapenal. Oaaqueaade 

fatoaanosaainteressa, deaaacordo comaaosaatermosaanº 10 doaaartigoaa368º - A do códigoaapenal, é que 

paraaaefeitosaaquanto aoaacrime deaabranqueamento, estáaaé a penaaaaplicável. 

Existemaaváriasaainfrações queaasão implícitasaaao crimeaadeaabranqueamento deaacapitais, e 

estesaadependem deaaqueixa, de acordoaacom osaatermos doaanº 5 doaaartigoaa368º - A doaacódigo 

penal, umaaatoaailícito aanão éaapunido “quandoaao procedimentoaacriminalaarelativo aos fatosaailícitos 

típicosaade onde advêmaaas vantagensaadepender deaaqueixa e a queixaaanão tenhaaasido 

apresentada”. No queaatange a estaaadisposição, elaaaconsidera osaacrimes contraaaaaaliberdade e ao 

patrimônio, e ainda, contraaaa autodeterminaçãoaasexual, afastandoaaassim as contradiçõesaaque 

possamaasurgir se houvesseaaa puniçãoaaporaabranqueamento de vantagensaasejamaaderivados de 

crimesaaem que a pessoaaativesse legitimidadeaapara perpetraraaaaaqueixa, masaanão temaainteresse 

quanto a respostaaacriminal. Dessaaaforma, segundoaaa lei, aaexistemaaduasaaaexceções aaaestaaaregra: 

primeiramente, se asaavantagensaaaforemaaoriundasaadosaafatosaaailícitos típicosaaprevistosaanosaaartigos 

172ºaaeaa173ºaadoaacódigoaapenal e, noaaqueaaseaarefereaaabusoaasexualaadeaacrianças e o abusoaasexual de 
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menoresaadependentes, respectivamente, destaaaforma, podeaaexistir aaapunição por 

branqueamentoaamesmoaaque nãoaatenha existidoaaqueixa naaarelação àsaainfracçõesaaimplícitas.  

Quantoaaasaacondutasaatipificadas no artigoaa368º - A do códigoaapenal, emaaseuaanº 2, sãoaaas 

seguintes: i) a conversãoaadeaavantagens; ii) a transferênciaaadeaavantagens; iii) o auxílioaade 

algumaaaoperação deaaconversão deaavantagens; iv) o auxílioaade algumaaaoperação deaaconversão 

deaavantagens; v) a facilitaçãoaadeaaalguma operaçãoaadeaaconversãoaadeaavantagens; vi) aaafacilitação 

de algumaaaoperação deaatransferênciaaadeaavantagens. Dessaaamaneira, qualqueraadasaaoperações 

podemaaseraarealizadasaadeaaforma diretaaaouaaindireta.   

Ainda, aapode-seaaassociar umaaoutro elementoaaque caracterizaaaa intençãoaadaaaconduta ou 

elementoaaparticular, o denominadoaadoloaaespecífico, esteaapode ser, individualaaou emaaconjunto: 

i) dissimularaaa origemaailícita dasaavantagens; ii) evitar que o autor ou participante dessas 

infracções seja criminalmente perseguido ou submetido a uma reação criminal. Não integra o 

tipo de branqueamento, de acordo com artigo nº 368º - A código penal, em seus termos n.º 2, 

nem no n.º 3, quando se tem a intenção de lucro.   

A prática do fato ilícito, está na conversão através da modificação da natureza, e ainda 

da configuração dos bens adquiridos com a prática deste, quanto à transferência, entende-se 

pelo deslocamento físico dos bens, seja através da transformação jurídica, quanto da 

titularidade ou do seu domínio. 

No que se refere ao nº 3, em se tratando da ideia específica da ocultação da origem 

ilícita das vantagens, ou ainda quanto a evitar que o participante ou autor da infração seja 

criminalmente associado a este, não existe uma especificação de dolo, como acontece no nº 2, 

mas, um dolo genérico, como nos termos do artigo 14º do código penal.  

 
5.3 Tipo Subjetivo 

 
Em se tratando do regime jurídico que se refere à lei de branqueamento, foi imposto 

que o seu autor tivesse efetivo conhecimento sobre as vantagens que resultam do exercício 

deste tipo de crime e da vontade quanto a execução do ato ilícito, mesmo consciente de sua 

proveniência69. Daí a expressão: “quem, sabendo que os bens ou produtos são provenientes da 

prática, sob qualquer forma de coparticipação…”. Portanto, quanto a necessidade do 

conhecimento positivo e efetivo, é fato comum para os três itens que tratam sobre o 

branqueamento. aaDeixando, aaestaaaexpressão, deaaconstar do artigoaa368º - A, nºaa2 eaa3, quandoaase 

                                                           
69ASCENSÃO, José de Oliveira – Branqueamento de capitais: reacção criminal. In: Estudos de Direito Bancário, 
Coimbra. 1999, p. 337 e ss. 
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questiona, aaemaaconsequência, aatem-se: aaqueaasignificadoaaque oaaconhecimento ouaadesconhecimento 

da origemaados bensaadeixaaade ser necessárioaapara a aferição doaadolo doaaagente? Deixaaade se 

exigir o doloaareportando à proveniênciaaadosaabens? 

Quanto a respostaaapara estesaaquestionamentos, aatem-se que compreenderaabem oaaalcance 

quanto ao conhecimentoaaanterior às essasaaexigências. Aaadoutrina, traz oaaentendimento 

maioritário, que a exigência doaaconhecimento quantoaaa origemaailícita dosaabens, extingueaaa 

possibilidadeaado doloaaeventual pelo seuaaautor, deaaacordo com oaaartigoaa14º, nº 3aadoaacódigo 

penal. aaPoraaesse, o autoraanão possuiaaa certezaaaqueaaoaafato, emaaconsequência deaasuaaaconduta, pode 

seraapreenchidoaacomo um tipoaadeaacrime, representandoaaessaaahipótese comoaaumaaaconsequência 

possível deaasuaaaconduta. 

Desteaaentendimento, aatem que, aase a lei nãoaaabrange a exigênciaaaque oaaautoraatenha 

conhecimentoaaquanto àaaorigemaailícitaaadosaabens, nãoaaseráaanecessário, portanto, dissimularaasua 

origemaailícita, e nãoaaseráaapossível, preencheraaqual o tipoaadeaabranqueamento, noaaque seaarefere 

proveniênciaaadeaaseusaabens, desteaamodo, sendoaatratado comoaadoloaaeventual. 

Em seaatratando doaatipoaasubjetivo, mesmoaaoaadoloaanão estandoaaexpresso noaaenunciado da 

norma, nãoaasignificaaaque seuaapreenchimento sejaaadesnecessário, aapois, a leiaaconfiguraaaainda 

sobreaaestaaatipologia, no que seaarefere aaaprocedênciaaadosaabens, seráaainferidoaacomoaadolo eventual, 

peloaaartigoaa14º, nº 3 do códigoaapenal no queaatrataaaa origemaadosaabens. Entende-seaaque oaaautor, 

ter conhecimentoaadeaaque osaabensaaadvêmaade práticasaailícitas, ou aaameraaarepresentaçãoaadesta 

possibilidade, aalhes sejaaapraticada as condutasaacaracterísticas em conformidadeaaaaaesta 

perspectiva. 

Portanto, aaqual é o grauaae oaaobjeto do conhecimentoaaou da suaaarepresentação? Oaaautor 

não precisaaasaber ouaaainda, representaraacomoaapossível, queaaos bens foramaaresultadosaaconcreto 

de umaatípico atoaailícito ou apenasaaumaaaespécie de fatoaailícito, nemaaprecisaaaconhecer ou 

representar, que esteaafatoaailícito foi efetuadoaaem determinadoaamomento, ou aindaaase esteaafoi 

efetivado poraadeterminadoaaagente, em lugaraadeterminando, de formaaatambémaadeterminada, 

bastando, apenasaaque se conheçaaaou se configureaauma possibilidadeaade origemaailícita doaaato. 

A existênciaaado conhecimentoaaquanto da procedênciaaados bens numaaatoaailícito, que 

estejaaadentro da abrangênciaaadaaalei, quandoaada suaaarepresentação emaarelação a sua 

proveniência, aadá-se num fatoaailícito aatípico, sendoaacompreendido noaarol dosaacrimesaaimplícitos 

deaaacordoaacom a lei. Em seaatratando de ter oaaconhecimento, ou a sua simplesaarepresentação, 

devem ser acordosaacomo contemporâneosaadaaaconduta, traduzindoaacomo atoaatípico do 

branqueamento.  
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Desteaamodo, em se tratandoaado doloaadireto e doaadoloaanecessário, o autoraadeve ter o 

conhecimentoaadesde a origemaados bensaaaté a práticaaadasaacondutas doaabranqueamento. Em se 

tratandoaado doloaaeventual, quandoaada verificaçãoaadaaaconfiguraçãoaadeste, de acordoaacom as 

circunstâncias, estaaaterá que seraaanterior à práticaaadoaaato e nãoaaposterior aaaele. Entretanto, aacaso 

o autoraaexecute o procedimentoaaeaaposteriormenteaavem ao seuaaconhecimentoaainformações que 

configurem aaapossibilidade deaaque estesaabens sejamaaoriundos de atosaailícitosaaimplícitos ao 

branqueamento, nãoaaháaaconfiguraçãoaadoaadolo. 

Quantoaaaoaaautor, alémaadeaatudo, precisaaarepresentar e praticaraaoaaato, alémaadeaaque este 

precisaaapreencher umaadeterminando tipoaadeaacrime queaatenha comoaaconsequênciaaanecessária a 

suaaaconduta, ou ainda, queaasejaaacomoaaconsequênciaaapossível daaasuaaaconduta, destaaaforma será 

disposta comoaadoloaadireto, necessárioaaouaaeventual. 

Quanto àaaconjectura daaalei, não existeaanegligência peloaaque nãoaaéaapunível, deaaacordo 

com o artigoaa13º do códigoaapenal, nãoaaexiste na leiaapunição poraanegligência quantoaaà origem 

dosaabens. 

Paraaaesta lei, nãoaaexiste traduçãoaapara oaaportuguês, portantoaaa alternativaaaindicada 

atravésaado artigo 1º da diretivaaatraz que: “oaaconhecimento, a intençãoaaou aaamotivação, que 

devemaaser um dosaaelementos dasaaatividadesaareferidas, podem seraaapurados comaabase em 

circunstânciasaade fatosaaobjetivos”. 
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CONCLUSÃO 

 
O crime organizado é fortemente impulsionado pela globalização, pois a partir desta 

surgem novas formas de criminalidade suplantando as fronteiras das limitações do espaço 

físico, parte disso proporcionado pelo avanço tecnológico, e, por outro lado pelo aumento da 

circulação de bens, do comercio internacional, tudo isso por causa da ruptura das barreiras 

alfandegárias, cooperando ainda mais, para ampliação internacional da criminalidade. 

Surge assim, uma nova vertente para o crime organizado, as organizações 

transnacionais, estas evidenciam-se através de organizações criminais como empresa ilícita 

com domínios internacionais, cuja principal atividade é o narcotráfico, levantando grandes 

somas em dinheiro e dando uma nova roupagem a este tipo de crime.Seu principal objetivo é 

a arrecadação máxima em se tratando do lucro, lucro este, aplicado dentro da própria 

organização, como extensão das atividades ilícitas, também, empregada para inclusão desta na 

economia lícita e na soberania estatal, através da corrupção. 

A gravidade do crime organizado influencia ainda, a segurança dos cidadãos além de 

diversos setores dentro da política e economia, pois de alguma forma é preciso fazer os 

recursos obtidos de forma ilegal se movimentarem sem demonstrar a sua origem ilícita, e para 

isso faz-se o uso do branqueamento de capitais como o principal instrumento utilizado pelas 

organizações criminosas.  

O branqueamento de capitais, também está ligado ao tráfico de entorpecentes, de 

mulheres, armas, órgãos, entre outros, tornando sua ligação com o crime organizado bem 

evidente devido ao fato deste não existir sem capitais, assim, a lavagem do dinheiro é 

imprescindível para que este possa ser usufruído e reintroduzido no sistema financeiro. 

Essas grandes quantias de dinheiro, quando inseridas no mercado financeiro, 

acarretam concorrência desleal afetando todo o mercado, causando desordem econômica, 

política e social, corrompendo as autoridades políticas e o equilíbrio financeiro, além de 

atentar contra os direitos humanos e ao patrimônio. 

Além disso, essa abertura do sistema financeiro, é uma forma de facilitar o 

crescimento e desenvolvimento do branqueamento de capitais, pois amplia o comercio 

internacional, efetiva as zonas “Lawless”, os paraísos fiscais ou ainda das zonas off shores, 

tornando-se seus principais motivadores e incentivadores. 

Um outro meio de branqueamento é o chamado “ciberbranqueamento”, utilizando a 

internet como o principal meio branqueador, pois esta permite grande movimentação de 

valores, de modo rápido e contínuo, em qualquer parte do planeta. 
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A expressão branqueamento de capitais tem seu uso reconhecido em Portugal, mas 

tem grande variação quando se trata da legislação estrangeira. Utilizada pela primeira vez nos 

Estados Unidos da América em 1973, contudo a sua origem remete aos anos 20 e 30, no 

período da lei seca, quando os norte-americanos usavam bandeiras para disfarçar os fundos 

criminosos alcançados, designados por Money Laundering. Por não reproduzir a abrangência 

ilícita, esta expressão é fortemente criticada, porém ela é bastante utilizada nas legislações. 

A doutrina aponta uma variedade de termos que são utilizados quando falamos em 

branqueamento, mas existe um consenso quanto a principal questão de discórdia, que é a 

inserção de capitais limpos dentro da economia lícita, se estes fazem parte ou não dessa 

conceituação, entrando na discussão a questão do bem jurídico amparado pelo crime de 

branqueamento. 

Esta tipologia criminal é atual, embora o fenômeno seja antigo, ela surge como uma 

maneira de combate ao tráfico de entorpecentes e os diversos crimes que que este fomenta. 

Por ser considerado um crime secundário, é imprescindível a existência de uma atividade 

ilícita primária ou simplesmente crime primário, para que o branqueamento possa acontecer. 

Algumas particularidades podem disfarçar o crime de branqueamento: sua natureza 

internacional – executadas por organizações específicas, em sua multiplicidade técnica 

evoluída para efetuar a limpeza de enormes quantidades de recursos, advinda de atividades 

ilícitas. 

O procedimento de branqueamento é uma atividade que segue algumas fases distintas, 

a doutrina internacional indica vários tipos, sendo amais corriqueira as três fases utilizadas 

pelo GAFI: colocação (placement),camuflagem ou transformação (empilage ou layering) e a 

integração (integration).  

Entende-se a primeira fase como a mais vulnerável, pois ela pode ser exposta com 

facilidade, pois ocupa-se com grandes somas de dinheiro, mas, também só é utilizada quando 

existe altas quantias de recursos a serem branqueados. Quanto a segunda fase, é a ocasião em 

que utilizam-se as instituições financeiras no sistema.E, a terceira fase, é o período da 

utilização dos recursos branqueados, com a aquisição de diversos artigos de alto luxo e até 

aplicação de capital na economia legal. 

Atualmente, devido aos avanços tecnológicos desenvolvidos pelos branqueadores, 

considera-se, as fases citadas acima, defasadas pois não transmitem mais o requinte dos meios 

empregados. 

Existem diversas formas para a realização de cada uma dasfases do branqueamento, a 

utilização ilimitada dos mais variados processos, desenvolvidos com criatividade adequando o 
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uso das diversas tecnologias da atualidade. Tomando alguns exemplos, relaciona-se as 

diversas técnica ocultar a origem delituosa do dinheiro de modo a evitar que se conheça a 

identidade do proprietário deste recurso. São elas: contrabando de capitais; investimento em 

bolsa de valores; venda de imóveis; ações ou operações de títulos; apostas em cassinos; troca 

de moedas; transferência eletrônica; cartas de crédito, entre outros. Esta diversidade de 

métodos, é efetivada através dos agentes ou das instituições que promovem a execução do 

crime, que são: corretoras, bancos empresas de investimentos; operadoras de câmbio; serviços 

de correio; casa de penhores; cassinos e casas de jogos; agências de viagem; casa de penhores, 

entre outras. 

Para alguns estudiosos, um dos primeiros países a criminalizar o branqueamento, foi a 

Itália, em 1978, já outros, asseguram que os Estados Unidos teria sido o primeiro em 1986. 

Decorre que, esse tipo de atuação criminosa, devido ao seu potencial danoso, auferiu o perfil 

de crime internacional, dessa maneira, criou-se, instrumentos jurídicos internacionais, para 

combater estes tipos de crimes: as recomendações, asconvenções, os pactos e as diretivas. 

Dentre os instrumentos citados, o mais importante utilizado na luta contra o branqueamento, 

foi instituído na Convenção de Viena em 1988, este instrumento constitui a obrigação através 

dos assinantes caracterizando o branqueamento como crime penal, só que restringe este crime 

ao tráfico de drogas. Tornou-se a primeira ferramenta jurídica que estabelece a criminalidade 

do branqueamento de capitais.  

Em segundo lugar, na Convenção de Estrasburgo de 1990, foi elaborado um outro 

instrumento jurídico, junto à comunidade internacional, contra o branqueamento, neste 

instrumento, qualquer tipo de atividade de proveniência ilícita é considerada crime de 

branqueamento. 

Estas duas convenções, a de Viena e a de Estrasburgo, são classificadas como 

precursoras quando se trata da luta contra o crime do branqueamento, embasando a legislação 

interna em cada Estado. Vale salientar que existem outros instrumentos jurídicos, de grande 

importância, que lidam com este tipo de crime, entre elas, podemos citar: a Recomendação nº 

80; a Declaração dos Princípios da Basileia; a Organização dos Estados Americanos; a 

Convenção de Palermo; a Convenção de Varsóvia; e no âmbito da UE, a Diretiva 

91/308/CEE, a Ação Comum 98/699/JAI, a Decisão-Quadro 2001/500/JAI, a Diretiva 

2001/97/CE e a Diretiva 2005/60/CE.    

Cumprem corroborar sobre a importância do GAFI, junto ao panorama mundial, sendo 

uma entidade de grande confiabilidade na guerra contra o crime de branqueamento e também 

ao aporte terrorista, recebendo reforço do atuante Grupo EGMONT. 
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É praticamente uma unanimidade o entendimento de que o direito penal dá amparo ao 

bem jurídico, os valores fundamentais do convívio humano, e, embora o seu conceito e 

delimitação seja bastante controverso, estudar o bem jurídico em uma nova legislação torna-

se imperioso, pois é a partir desse estudo que será definida a função mais adequada da norma 

e o objeto da sua tutela, é imprescindível a existência do objeto, pois sem este ocasionará um 

fato atípico. 

Inclusive, o ato de especificação do crime, no caso do branqueamento, realizado 

através de legislação isolada, após posterior entendimento do legislador, houve a inserção do 

branqueamento no código penal, em concordância com o que acontece em outros países. A 

partir daí o artigo 368º - A do código penal, passou a constar queo branqueamento de capitais 

é um delito cuja ação implica ofensa a mais de um bem com relevância jurídica. Os bens 

resguardados por essa lei, diz respeito ao perfeito exercício dos sistemas político, econômico 

e financeiro tanto em âmbito mundial quanto no âmbito nacional relacionado a cada estado 

e,mesmo em vista de todas questões ocorre a efetivação da justiça. 
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